
 
 

INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA 
Av. Dom Pedro II, 2.295 - Carlos Prates 
CEP: 30.710-535 - BH - MG 
TEL.: (31) 2121-8700 
www.informef.com.br 
Instagram: @informefdistribuidora 

 

JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 - ANO 67 
 

BOLETIM LEGISLAÇÃO TRABALHISTA 
 

ÍNDICE 
 

INFORMEF RESPONDE - APOSENTADORIA ESPECIAL - CONCESSÃO - SIMPLES NACIONAL - AGENTES 

NOCIVOS - POSSIBILIDADES ----- REF.:LT8780 

 

INFORMEF RESPONDE - PEDIDO DE DEMISSÃO - DESISTÊNCIA - RECONSIDERAÇÃO DE AVISO PRÉVIO - 

CONSIDERAÇÕES ----- REF.:LT87881 

 

AMPLIAÇÃO DA MARGEM DE CRÉDITO CONSIGNADO - CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

-ALTERAÇÕES. (LEI Nº 14.509/2022) ----- REF.:LT8761 

 

TELESSAÚDE - PRESTAÇÃO REMOTA DE SERVIÇOS DE SAÚDE - AUTORIZAÇÃO - DISPOSIÇÕES. (LEI Nº 

14.510/2022) ----- REF.:LT8762 

 

INSS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - JANEIRO/2023 ----- REF.:LT0123 

 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - BPC - REGRAS E PROCEDIMENTOS 

DE REQUERIMENTO, CONCESSÃO, MANUTENÇÃO E REVISÃO - ALTERAÇÕES. (PORTARIA 

CONJUNTA/MC/MTP/INSS Nº 22/2022) ----- REF.:LT8779 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - ANÁLISE DOCUMENTAL - PERÍCIA MÉDICA 

FEDERAL - DISPENSA - ALTERAÇÕES. (PORTARIA CONJUNTA MTP/INSS Nº 47/2022) ----- REF.:LT8771 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCEDIMENTOS E ROTINAS - REVISÃO - ÂMBITO DA ÁREA DE BENEFÍCIOS DO 

INSS - ROTINAS APLICÁVEIS - LIVRO VIII - APROVAÇÃO - NORMAS - ALTERAÇÕES. (PORTARIA 

/DIRBEN/INSS Nº 1.091/2022) ----- REF.:LT8778 

 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS TRABALHISTAS - AUTO DE INFRAÇÃO - NOTIFICAÇÃO DE DÉBITO DO FGTS 

E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - SISTEMA ELETRÔNICO - MULTAS - CERTIDÃO DE DÉBITOS - SAQUE DE FGTS 

DE NÃO OPTANTE - ORGANIZAÇÃO E TRAMITAÇÃO - DISPOSIÇÕES – ALTERAÇÕES - (*) RETIFICAÇÃO 

OFICIAL. (PORTARIA MTP Nº 4.098/2022) ----- REF.:LTLT8770 

 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 38 - NR-38 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NAS ATIVIDADES DE 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - NOVA REDAÇÃO - (*) RETIFICAÇÃO OFICIAL. 

(PORTARIA MTP Nº 4.101/2022) ----- REF.:LT8776 

 

INSPEÇÃO DO TRABALHO - POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES DE TRABALHO - DISCRIMINAÇÃO - 

ESCRAVIDÃO - CONSIDERAÇÕES - ALTERAÇÕES - (*) RETIFICAÇÃO OFICIAL. (PORTARIA MTP Nº 

4.198/2022) ----- REF.:LT8777 

 

INSPEÇÃO DO TRABALHO - PROTEÇÃO DOS TRABALHADORES - CONSTITUIÇÃO E DISPOSIÇÕES LEGAIS 

E INFRALEGAIS - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES. (PORTARIA MTP Nº 4.217/2022) ----- REF.:LT8766 

 

INSPEÇÃO DO TRABALHO - POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES DE TRABALHO - CTPS DIGITAL - 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - CONSIDERAÇÕES - ALTERAÇÕES. (PORTARIA MTP Nº 4.370/2022) --

--- REF.:LT8769 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 31 - NR-31 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NA AGRICULTURA, 

PECUÁRIA, SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQUICULTURA - ALTERAÇÕES. (PORTARIA MTP Nº 

4.371/2022) ----- REF.:LT8767 

 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 35 - NR-35 - TRABALHO EM ALTURA - NOVA REDAÇÃO - ALTERAÇÕES. 

(PORTARIA MTP Nº 4.372/2022) ----- REF.:LT8768 

 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA - DÉBITOS ORIUNDOS DE RECURSOS REPASSADOS POR MEIO DE 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS (CONVÊNIOS, CONTRATOS DE REPASSE, TERMOS DE PARCERIA, 

TERMOS DE COLABORAÇÃO, TERMOS DE FOMENTO E INSTRUMENTOS CONGÊNERES) - PARCELAMENTO 

ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTOS. (PORTARIA MTP Nº 4.382/2022) ----- REF.:LT8772 

 

PROGRAMAS E CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO - SST - EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI -  PROCEDIMENTOS  -  ALTERAÇÕES.  (PORTARIA MTP Nº 4.389/2022) ----- 

REF.:LT8773 

 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 18 - NR 18 - CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA 

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO - NOVA REDAÇÃO - ALTERAÇÕES. (PORTARIA MTP Nº 4.390/2022) ----- 

REF.:LT8774 

 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 28 - NR-28 - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES - ALTERAÇÕES. (PORTARIA 

MTP Nº 4.406/2022) ----- REF.:LT8775 

 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - AUTO DE INFRAÇÃO - ANÁLISE E TRAMITAÇÃO - DÉBITOS DE FGTS E 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - MULTA - EXTINÇÃO DO PROCESSO - DISPOSIÇÕES. (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

MTP Nº 1/2022) ----- REF.:LT8764LT8764 

 

FISCALIZAÇÃO - AUDITORIA-FISCAL DO TRABALHO - PROCEDIMENTOS - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES. 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA GMTP /MTP Nº 3/2022) ----- REF.:LT8765 

 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - MANUAL DE ORIENTAÇÃO ÀS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS UTILIZAÇÃO DO SAQUE-ANIVERSÁRIO - NOVA VERSÃO. (CIRCULAR CEF Nº 1.012/2022) --

--- REF.:LT8763 

 

 
#LT8780# 
 

 VOLTAR 
 

INFORMEF RESPONDE - APOSENTADORIA ESPECIAL - CONCESSÃO - SIMPLES NACIONAL - 

AGENTES NOCIVOS - POSSIBILIDADES 
 

 

 EMENTA: APOSENTADORIA ESPECIAL - AGENTES NOCIVOS - SIMPLES NACIONAL 

 

 “Empresa CNAE: 45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos 

automotores, optante pelo regime de SIMPLES NACIONAL, possui empregados. 

 Conforme o LTCAT da empresa os empregados fazem jus ao adicional de insalubridade em 

grau médio no percentual de 20% (vinte por cento) e poderão ter direito à aposentadoria especial 

de 25 anos de contribuição.” 

 

 Pergunta: A empresa está obrigada ao recolhimento da alíquota de RAT? 

 Resp.: NEGATIVO. 

 

 A aposentadoria especial, uma vez cumprido o período de carência exigido, será 

devida ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual, este último 

somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção, que 
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comprove o exercício de atividades com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde, ou a associação desses agentes, de forma permanente, não 

ocasional nem intermitente, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação, durante, no mínimo, quinze, vinte ou vinte e cinco anos, e que cumprir os seguintes 

requisitos: (grifou-se) 

 

 - cinquenta e cinco anos de idade, quando se tratar de atividade especial de quinze anos de 

contribuição; 

 - cinquenta e oito anos de idade, quando se tratar de atividade especial de vinte anos de 

contribuição; ou 

 - sessenta anos de idade, quando se tratar de atividade especial de vinte e cinco anos de 

contribuição. 

 A efetiva exposição a agente prejudicial à saúde configura-se quando, mesmo após a 

adoção das medidas de controle previstas na legislação trabalhista, a nocividade não seja eliminada 

ou neutralizada. 

 considerando-se: 

 - eliminação - a adoção de medidas de controle que efetivamente impossibilitem a exposição 

ao agente prejudicial à saúde no ambiente de trabalho; 

 - neutralização - a adoção de medidas de controle que reduzam a intensidade, a 

concentração ou a dose do agente prejudicial à saúde ao limite de tolerância previsto neste 

Regulamento ou, na sua ausência, na legislação trabalhista. 

 As empresas do Simples Nacional, enquadradas nos Anexos I, II, III e V, - in casu Anexo III - 

recolhem as Contribuições Previdenciárias, incluindo a alíquota RAT, sobre a receita bruta da 

empresa. 

 Não obstante, a alíquota de RAT do CNAE 4520.0/01 - Serviços de manutenção e reparação 

mecânica de veículos automotores é de 3 %, conforme o disposto na Tabela do Anexo V do Decreto 

nº 3.048/99, in verbis: 

 

ANEXO V 

Redação dada pelo Decreto nº 10.410, de 2020 

 

RELAÇÃO DE ATIVIDADES PREPONDERANTES E CORRESPONDENTES GRAUS DE RISCO CONFORME A 

CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS 

 

CNAE 2.3 Descrição Alíquota (%) 

4520-0/01 
Serviços de manutenção e reparação mecânica de 

veículos automotores 
3 

 

 No entanto, a atividade mencionada está enquadrada no Anexo III do Simples Nacional, 

conforme o disposto no §2º do art. 17 e §5ºf do art. 18 da LC nº 123/2006, in verbis: 

 

 “Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

 ........................................................................ 

 § 2º Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto 

de vedação expressa neste artigo, desde que não incorra em nenhuma das hipóteses de 

vedação previstas nesta Lei Complementar. 

 ........................................................................ 

 Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa de pequeno 

porte optante pelo Simples Nacional será determinado mediante aplicação das alíquotas 

efetivas, calculadas a partir das alíquotas nominais constantes das tabelas dos Anexos I a V 

desta Lei Complementar, sobre a base de cálculo de que trata o §3º deste artigo, observando 

o disposto no § 15 do art. 3º. 

 ........................................................................ 

 § 5º-F. As atividades de prestação de serviços referidas no § 2º do art. 17 desta Lei 

Complementar serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, salvo se, para 

alguma dessas atividades, houver previsão expressa de tributação na forma dos Anexos IV ou 

V desta Lei Complementar.” 

 

 Assim, as empresas do Simples Nacional, enquadradas nos Anexos I, II, III e V, recolhem as 

Contribuições Previdenciárias, incluindo a alíquota RAT, sobre a receita bruta da empresa, ou seja, a 
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empresa mencionada não recolhe a alíquota RAT 3% sobre a folha de pagamento, conforme inciso 

VI da LC nº 123/06 e inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, in verbis: 

 

 Lei Complementar nº 123/2006 

 “Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento 

único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições: 

 ........................................................................ 

 VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo da 

pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso 

da microempresa e da empresa de pequeno porte que se dedique às atividades de 

prestação de serviços referidas no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar;” 

 

 Lei nº 8.212/1991 

 “Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do 

disposto no art. 23, é de: 

 (...) II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 

incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das 

remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos: 

 a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de 

acidentes do trabalho seja considerado leve; 

 b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 

seja considerado médio; 

 c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 

seja considerado grave.” 

 

 Pergunta: Terá a obrigatoriedade, de recolher o acréscimo por ser Simples Nacional ou 

apenas informação no eSocial e Sefip? 

 Resp.: NEGATIVO. 

 

 Exercendo o segurado atividade em condições especiais que possam ensejar aposentadoria 

especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de trabalho sob exposição a agentes nocivos 

prejudiciais à sua saúde e integridade física, é devida pela empresa ou equiparado a contribuição 

adicional destinada ao financiamento das aposentadorias especiais, conforme o §6º do art. 57 da 

Lei nº 8.213/91, in verbis: 

 

 “Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida 

nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 

conforme dispuser a lei. 

 ........................................................................ 

 § 6º O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da 

contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas 

alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade 

exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria 

especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.” 

 

 Conforme a legislação exposta, a contribuição adicional destinada ao financiamento das 

aposentadorias especiais é acrescida a alíquota RAT, mencionada no inciso II do art. 22 da Lei nº 

8.212/91. 

 Logo a empresa pertencente ao anexo III do Simples nacional recolhe a contribuição 

previdenciária, incluindo a alíquota RAT sobre o seu faturamento e por esse motivo não recolhe a 

contribuição adicional sobre a remuneração dos empregados. 

 Corroborando o nosso entendimento, temos o seguinte trecho extraído do artigo 

“Aposentadorias Especiais e Exposição a Agentes Nocivos: o caso das Entidades Filantrópicas e 

Empresas optantes do Simples” publicado no site: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-

br/images/previdencia/arquivos/office/3a_081014-104856-208.pdf, in verbis: 

 
 “No entanto, existem alguns segmentos que, em virtude da disposição legal, não 
recolhem os adicionais para a aposentadoria especial, ainda que haja a exposição de 
trabalhadores a agentes nocivos. É o caso, por exemplo, das entidades filantrópicas - que são 
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isentas de contribuição patronal, sem que haja receita compensatória para a Previdência - e 
das empresas optantes pelo SIMPLES - que contribuem apenas com percentual sobre o 
faturamento e não sobre a folha de pagamento.” 

 
 Assim, a empresa deverá preencher as condições ambientais de trabalho - agentes nocivos 
no eSocial e na GFIP para que o empregado tenha direito ao benefício previdenciário, mas não fará 
o recolhimento da contribuição adicional sobre a remuneração dos empregados. 
 
 
 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
 
 
BOLT8780---WIN 
JLS/Cos 00988/2022 

 
 
 
#LT8781# 
 

 VOLTAR 
 

INFORMEF RESPONDE - PEDIDO DE DEMISSÃO - DESISTÊNCIA - RECONSIDERAÇÃO DE AVISO 

PRÉVIO - CONSIDERAÇÕES 
 

 

 Solicita-nos ... parecer sobre a seguinte questão: 

 

 EMENTA: DESISTÊNCIA DE PEDIDO DE DEMISSÃO - RECONSIDERAÇÃO DE AVISO PRÉVIO - 

CONSIDERAÇÕES 

 

 “Pedido de demissão com arrependimento” 

 

 Pergunta: Empregado pediu demissão com aviso prévio trabalhado. No curso do seu 

cumprimento, arrependeu-se e quer cancelar o pedido. Nesse caso, o empregador está obrigado a 

reconsiderar e aceitar o cancelamento do respectivo aviso prévio? 

 Resp.: NEGATIVO. 

 

 Aviso prévio é a comunicação feita por uma das partes, ou seja, empregado ou empregador 

sobre o rompimento do contrato de trabalho. 

 É possível anular o pedido de demissão. Porém, diversos fatores devem ser considerados para 

que tenha sucesso no retorno do antigo cargo. 

 Primeiramente, é preciso estar no período de cumprimento do aviso prévio. 

 Esse é o período em que o empregado permanece nas suas funções, dando à empresa o 

tempo necessário para encontrar um novo colaborador. 

 Durante o período de cumprimento do aviso prévio, ainda não houve quitação da rescisão, 

isso faz com que o empregado possa se arrepender e pedir reconsideração do aviso, cabendo ao 

empregador aceitá-la ou não. 

 Dessa forma, a parte notificante comunicará à parte notifica de seu arrependimento, 

solicitando a continuidade do contrato de trabalho, nos mesmos termos que vigoravam 

anteriormente, com anuência do empregador. 

 A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT visa proteger e incentivar a continuidade das 

relações de emprego, portanto, é lícito o cancelamento do aviso prévio, desde que seja feito de 

comum acordo entre as partes, antes do seu prazo de encerramento seja expirado. 

 Destarte, preceitua o art. 489 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT: 

 

 “Art. 489 - Dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado o 

respectivo prazo, mas, se a parte notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, à outra 

parte é facultado aceitar ou não a reconsideração. 

 Parágrafo único - Caso seja aceita a reconsideração ou continuando a prestação 

depois de expirado o prazo, o contrato continuará a vigorar, como se o aviso prévio não 

tivesse sido dado”. 

 Seguem, abaixo, ementas das decisões sobre a questão: 
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 “EMENTA: AVISO PRÉVIO. CONTINUIDADE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Conforme o 

artigo 489 da CLT "Dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado o 

respectivo prazo, mas, se a parte notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, à outra 

parte é facultado ou não a reconsideração. Parágrafo único. Caso seja aceita a 

reconsideração ou continuando a prestação depois de expirado o prazo, o contrato 

continuará a vigorar, como se o aviso prévio não tivesse sido dado." (TRT-5 – RecOrd: 

00010075120115050010 BA 0001007-51.2011.5.05.0010, Relator: SÔNIA FRANÇA, 3ª. TURMA, Data 

de Publicação: DJ 15/03/2013”). 

 

 “EMENTA: Tendo a parte concedido o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois 

de expirado o respectivo prazo. Se a parte notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, 

à outra parte é facultado aceitar ou não a reconsideração, tal como estabelece de forma 

literal o artigo 489 da CLT. (TRT-2 - RO: 00026762820115020074 SP 00026762820115020074 A28, 

Relator: MARIA DE LOURDES ANTONIO, Data de Julgamento: 12/11/2015, 17ª TURMA, Data de 

Publicação: 19/11/2015)”. 

 

INTEIRO TEOR DA DECISÃO: 

 

“TRT4. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. RUPTURA CONTRATUAL. PEDIDO DE DEMISSÃO. 

ARREPENDIMENTO. 

 

Identificação 

 PROCESSO nº 0020106-72.2013.5.04.0007 

 (RO) RECORRENTE: LAURA DA CRUZ VALCARENGHI 

 RECORRIDO: RAIA S/A 

 RELATOR: MARIA DA GRACA RIBEIRO CENTENO 

 

 EMENTA 

 RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. RUPTURA CONTRATUAL. PEDIDO DE DEMISSÃO. 

ARREPENDIMENTO. Conforme-se extrai do art. 489 da CLT, a reconsideração do pedido de 

demissão, no curso do aviso prévio, depende de aceite da empregadora, o que não restou 

comprovado no caso dos autos. Pedido de reconhecimento de que a ruptura contratual 

efetivada ao final do aviso prévio se deu por culpa da empregadora ou por caracterização 

de rescisão indireta que não possui amparo legal. 

 

 ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos os autos. 

 

 ACORDAM os Magistrados integrantes da 9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 

da 4ª Região: preliminarmente, por unanimidade, rejeitar a prefacial de não conhecimento 

do apelo, por ausência de ataque aos fundamentos da sentença, formulada em 

contrarrazões pela reclamada. No mérito, por maioria, vencida a Desembargadora Lúcia 

Ehrenbrink, nos termos do voto que anexa, negar provimento ao recurso ordinário da 

reclamante. 

 Intime-se. 

 Porto Alegre, 05 de novembro de 2015 (quinta-feira). 

 

 Cabeçalho do acórdão 

 Acórdão 

 RELATÓRIO 

 Inconformada com a sentença de parcial procedência (Num. 68cff2e), 

complementada em sede de embargos de declaração(Num. 367750e), a reclamante recorre 

postulando alteração do julgado em relação à ruptura contratual e às parcelas 

correspondentes(Num. 517f129). 

 Há contrarrazões da reclamada (Num. 43e900a). 

 É o relatório. 

 

 FUNDAMENTAÇÃO 

 PRELIMINARMENTE. 

 CONTRARRAZÕES. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO.AUSÊNCIA DE 

ATAQUE AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

 A reclamada suscita preliminar de não conhecimento do recurso ordinário da 

reclamante no que diz respeito aos danos morais e multa do artigo 477 da CLT, tendo em vista 

que a recorrente não dedicou uma única linha capaz de impugnar os fundamentos 

constantes na r. sentença. Destaca o disposto no art. 514, II do CPC, bem como a Súmula 422 

do TST. 

 Sem razão. 

 Com base no entendimento pacificado na Súmula nº 422 do TST, faz-se necessário para 

conhecimento do recurso que as razões recursais ataquem os fundamentos da sentença, 

conforme requisito de admissibilidade disposto no art. 514, inciso II, do Código de Processo 

Civil. 

 Todavia, da argumentação constante do recurso ordinário interposto pela 

reclamante, observo que houve ataque à sentença, tendo em vista que o pedido de 

alteração do julgado em relação ao dano moral e à multa do art. 477 da CLT foi apresentado 

como mera decorrência da insurgência quanto ao decidido em relação à ruptura contratual. 

Portanto, não procede a arguição deduzida pela reclamada, em contrarrazões. 

 Sendo assim, rejeito a prefacial. 

 

 MÉRITO. 

 RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. 

 RUPTURA CONTRATUAL. PEDIDO DE DEMISSÃO. ARREPENDIMENTO. 

 É fato incontroverso que a autora pediu demissão em 25.07.2013e, cerca de três dias 

após, manifestou arrependimento e requereu o cancelamento do pedido. 

 O Juízo de origem, ao argumento de que não houve a indispensável anuência e 

concordância patronal para a manutenção do vínculo, ressaltando, do mesmo modo, que o 

aviso prévio concedido pelo empregado (assim como pelo empregador) não prescinde do 

aceite, formal ou não, decidiu que não há como declarar que a rescisão contratual foi de 

iniciativa patronal ou, muito menos, que se enquadre nas hipóteses do art. 483 da CLT. 

Indeferiu, assim, o pleito relativo às parcelas rescisórias e ao seguro-desemprego. Ponderou 

aquele Juízo que não há necessidade de o empregado aguardar resposta do empregador 

ao pedir demissão para aferir a validade do ato. 

 A reclamante recorre, sustentando que o art. 489 da CLT dispõe que a reconsideração 

do pedido de demissão faculta à empresa aceitar ou não a reconsideração, mas o silêncio 

da recorrida ao pedido de reconsideração é, por definição legal, o seu aceite a tal pedido 

(ainda mais em uma Justiça Especial que tem como princípio a defesa do hipossuficiente 

trabalhador e cujo julgados quando em dúvida, devem ser favoráveis ao mesmo). Portanto, 

afirma que o silêncio da reclamada constituiu o seu aceite tácito ao pedido de 

reconsideração, pois, caso assim não fosse, e realmente tivesse se insurgido contra a 

reconsideração, deveria ter formalizado a sua negativa à reconsideração, o que não fez. 

Consequentemente, postula a declaração judicial de despedida sem justa causa e o 

pagamento das verbas rescisórias, seguro-desemprego, indenização por dano moral e multa 

do art. 477 da CLT. 

 Decido. 

 Consta da petição inicial que "Em 25/07/2013 a autora teve muitas faltas por razões de 

ordem pessoal, e realizou pedido expresso de demissão. Mas por não ter recebido qualquer 

tipo de respostada ré, mudou de ideia e prosseguiu trabalhando normalmente, sem qualquer 

configuração ou formalização de trabalho em aviso prévio, com seu contrato de trabalho 

prosseguindo em prazo indeterminado", posteriormente tendo sido impedida de ingressar na 

empresa e recebendo ligação para comparecimento ao sindicato para firmar termo de 

rescisão, apresentando-se mas negando-se-a assinar a rescisão "a menos que a mesma 

retratasse a real situação de sua despedida imotivada pela empresa e de seu impedimento 

para trabalhar a partir de 26/08/2013", sendo que, dessa forma, não recebeu suas verbas 

rescisórias nem teve registrada sua despedida imotivada e a baixa em sua CTPS. 

 Em sua contestação, a reclamada alude que a ruptura contratual se deu por 

decorrência do pedido de demissão da reclamante. 

 Extraio do documento Num. 1200944: "Eu Laura da Cruz Valcarenghi solicito meu 

desligamento da empresa Raia Drogasil S.A. por motivos particulares no dia 25.07.2013 e estou 

cumprindo o meu aviso prévio a partir desta data. Porto Alegre 25.07.2013". 
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 Em seu depoimento pessoal, a reclamante admite (Num. 4718cc8): 

 (…) que no dia 25/07/2013 solicitou demissão; que no dia seguinte de trabalho, a 

depoente se arrependeu, já que tinha um empréstimo consignado, e solicitou ao gerente 

Ubiratã que a demissão fosse desconsiderada; que Ubiratã disse que isso ocorreria, e a 

depoente seguiu trabalhando até 24/08/2013; que quando chegou no dia 26/08/13, foi dito 

que não podia entrar, pois o contrato havia terminado; que Ubiratã disse que o ponto tinha 

sido cancelado, e a depoente não mais fazia parte da empresa;(…) 

 Portanto, resta incontroverso que não houve vício de consentimento em relação ao 

pedido de demissão, tratando-se de analisar as consequências do posterior arrependimento. 

 Consta do art. 489 da CLT (grifei): 

 Art. 489 – Dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado o 

respectivo prazo, mas, se a parte notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, à outra 

parte é facultado aceitar ou não a reconsideração. 

 Parágrafo único. Caso seja aceita a reconsideração ou continuando a prestação 

depois de expirado o prazo, o contrato continuará a vigorar, como se o aviso prévio não 

tivesse sido dado. 

 Como bem observado na primeira instância, conforme se extraída prova oral, a 

reclamante limitou-se a provar a mera cientificação da reclamada quanto ao seu 

arrependimento, conforme se extrai do depoimento de ambas as testemunhas ouvidas, mas 

em nenhum momento comprovou a indispensável concordância da empregadora com a 

manutenção do vínculo. 

 Diferentemente do defendido nas razões recursais, até que haja uma efetiva 

demonstração de concordância da empregadora com a manutenção do vínculo após a 

reconsideração do empregado demissionário, mantém-se válido o cumprimento do aviso 

prévio bem como a previsão de ruptura contratual ao seu final, o que restou observado no 

caso em tela. Nessa senda, incabível concluir que o rompimento do contrato de trabalho se 

deu por iniciativa da empregadora ou tenha se configurado caso de rescisão indireta. 

 Cabível frisar que a necessidade de formalização do pedido de demissão junto ao 

sindicato visa, justamente, a afastar a possibilidade de vício de consentimento quanto ao 

próprio pedido em si, razão ela qual no caso vertente, em que é incontroverso que a autora 

requereu a ruptura contratual por sua livre e espontânea manifestação de 

 vontade, não se confunde com os julgados transcritos pela recorrente em suas razões 

recursais. 

 Consequentemente, nego provimento ao recurso. 

 

 PREQUESTIONAMENTO. 

 Os dispositivos legais referidos pelas partes, ainda que aqui não expressamente 

mencionados, restaram enfrentados e prequestionados para os fins da Súmula nº 297 do TST, 

conforme entendimento da Orientação Jurisprudencial nº 118 da SDI-I do TST. 

 

 Assinatura 

 MARIA DA GRACA RIBEIRO CENTENO 

 Relator 

 

 VOTOS 

 DESEMBARGADORA LUCIA EHRENBRINK: 

 Divirjo do voto condutor, pois não houve homologação do pedido de demissão, o que 

é necessário nos moldes do art. 477, parágrafo 1º, da CLT. Isto porque, o pedido de demissão 

do empregado somente se dará como válido após a homologação, que incontroversamente 

não houve. 

 A regra do art. 489 da CLT deve ser lida em harmonia com o art.477. Pois a dação do 

aviso prévio deve ser vista não como um momento impensado, como o dito nestes autos, e 

para tanto, há a homologação. Portanto, se o pedido não foi homologado, não é válido, e a 

despedida é considerada como sendo sem justa causae as parcelas da rescisão são devidas 
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– aviso prévio, férias com 1/3, 13º salário, liberação do FGTS, multa de 40% do FGTS, liberação 

do seguro desemprego, multa do art. 477 da CLT. 

 DESEMBARGADOR JOÃO ALFREDO BORGESANTUNES DE MIRANDA: 

 Acompanho a Relatora pelos judiciosos fundamentos de seu voto. 

 PARTICIPARAM DO JULGAMENTO: 

 DESEMBARGADORA MARIA DA GRAÇA RIBEIRO CENTENO (RELATORA) 

 DESEMBARGADORA LUCIA EHRENBRINK 

 DESEMBARGADOR JOÃO ALFREDO BORGES ANTUNES DE MIRANDA”. 

 

 

 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

 

 
BOLT8781---WIN 

IRJLS 939/2022 
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AMPLIAÇÃO DA MARGEM DE CRÉDITO CONSIGNADO - CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO - ALTERAÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.509, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 

 
Dispõe sobre o percentual máximo aplicado para a contratação de operações de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento; altera a Lei nº 14.431, de 3 de agosto de 
2022; revoga dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o percentual máximo aplicado para a contratação de operações 
de crédito com desconto automático em folha de pagamento por servidores públicos federais. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.509/2022, dispõe sobre o percentual 

máximo aplicado para a contratação de operações de crédito com desconto automático em 

folha de pagamento; altera a Lei nº 14.431/2022 *(V. Bol. 1.949 - LT); revoga dispositivos da Lei nº 

8.112/1990; e dá outras providências. 

 Os servidores públicos federais regidos pela Lei nº 8.112/1990, poderão autorizar a 

consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, a critério da Administração e com 

reposição de custos, na forma definida em regulamento. 

 O total de consignações facultativas não excederá a 45% da remuneração mensal, 

observado que 5% serão reservados exclusivamente para a amortização de despesas contraídas 

por meio de cartão de crédito ou para a utilização com a finalidade de saque por meio de cartão 

de crédito 

 A contratação de nova operação de crédito com desconto automático em folha de 

pagamento deve ser precedida do esclarecimento ao tomador de crédito do custo efetivo total 

e do prazo para quitação integral das obrigações assumidas e de outras informações exigidas em 

lei e em regulamentos. 

 Em relação ao crédito consignado aos empregados regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho, a apuração do demonstrativo dos rendimentos líquidos será realizada com base nas 

informações disponíveis às instituições financeiras, que poderão solicitar, inclusive, valores 

declarados pelo próprio solicitante. 

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 Art. 2º Os servidores públicos federais regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
poderão autorizar a consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, a critério da 
Administração e com reposição de custos, na forma definida em regulamento. 
 Parágrafo único. O total de consignações facultativas de que trata o caput deste artigo não 
excederá a 45% (quarenta e cinco por cento) da remuneração mensal, observado que: 
 I - 5% (cinco por cento) serão reservados exclusivamente para a amortização de despesas 
contraídas por meio de cartão de crédito ou para a utilização com a finalidade de saque por meio 
de cartão de crédito; e 
 II - (VETADO). 
 Art. 3º Quando leis ou regulamentos específicos não definirem percentuais maiores, o limite 
de que trata o parágrafo único do art. 2º desta Lei será aplicado como percentual máximo, que 
poderá ser descontado automaticamente de remuneração, de soldo ou de benefício 
previdenciário, para fins de pagamento de operações de crédito realizadas por: 
 I - militares das Forças Armadas; 
 II - militares do Distrito Federal; 
 III - militares dos ex-Territórios Federais; 
 IV - militares da inatividade remunerada das Forças Armadas, do Distrito Federal e dos ex-
Territórios Federais; 
 V - servidores públicos federais inativos; 
 VI - empregados públicos federais da administração direta, autárquica e fundacional; e 
 VII - pensionistas de servidores e de militares das Forças Armadas, do Distrito Federal e dos ex-
Territórios Federais. 
 Art. 4º A contratação de nova operação de crédito com desconto automático em folha de 
pagamento deve ser precedida do esclarecimento ao tomador de crédito: 
 I - do custo efetivo total e do prazo para quitação integral das obrigações assumidas; e 
 II - de outras informações exigidas em lei e em regulamentos. 
 Art. 5º É vedada a incidência de novas consignações quando a soma dos descontos e das 
consignações alcançar ou exceder o limite de 70% (setenta por cento) da base de incidência do 
consignado. 
 Art. 6º O art. 7º da Lei nº 14.431, de 3 de agosto de 2022, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único: 
 

 "Art. 7º ............................................................ 
 Parágrafo único. A apuração do demonstrativo dos rendimentos líquidos será 
realizada com base nas informações disponíveis às instituições financeiras, que poderão 
solicitar, inclusive, valores declarados pelo próprio solicitante." (NR) 

 
 Art. 7º Ficam revogados os §§ 1º e 2º do art. 45 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 27 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Marcelo Pacheco dos Guaranys 

 
(DOU, 28.12.2022) 

 
BOLT8761---WIN/INTER 
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TELESSAÚDE - PRESTAÇÃO REMOTA DE SERVIÇOS DE SAÚDE - AUTORIZAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.510, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 
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Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para autorizar e disciplinar a prática da 
telessaúde em todo o território nacional, e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015; e revoga a 
Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para autorizar e disciplinar a 

prática da telessaúde em todo o território nacional, e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e revoga 

a Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020.  

 Art. 2º A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte Título 

III-A: 

 
"TÍTULO III-A 

DA TELESSAÚDE 
 
 Art. 26-A. A telessaúde abrange a prestação remota de serviços relacionados a todas 
as profissões da área da saúde regulamentadas pelos órgãos competentes do Poder 
Executivo federal e obedecerá aos seguintes princípios: 
 I - autonomia do profissional de saúde; 
 II - consentimento livre e informado do paciente; 
 III - direito de recusa ao atendimento na modalidade telessaúde, com a garantia do 
atendimento presencial sempre que solicitado; 
 IV - dignidade e valorização do profissional de saúde; 
 V - assistência segura e com qualidade ao paciente; 
 VI - confidencialidade dos dados; 
 VII - promoção da universalização do acesso dos brasileiros às ações e aos serviços de 
saúde; 
 VIII - estrita observância das atribuições legais de cada profissão; 
 IX - responsabilidade digital. 
 Art. 26-B. Para fins desta Lei, considera-se telessaúde a modalidade de prestação de 
serviços de saúde a distância, por meio da utilização das tecnologias da informação e da 
comunicação, que envolve, entre outros, a transmissão segura de dados e informações de 
saúde, por meio de textos, de sons, de imagens ou outras formas adequadas. 
 Parágrafo único. Os atos do profissional de saúde, quando praticados na modalidade 
telessaúde, terão validade em todo o território nacional. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.510/2022, altera a Lei nº 8.080/1990, para 

autorizar e disciplinar a prática da telessaúde em todo o território nacional, e a Lei nº 13.146/2015. 

 A telessaúde abrange a prestação remota de serviços relacionados a todas as profissões 

da área da saúde regulamentadas pelos órgãos competentes do Poder Executivo federal e 

obedecerá aos seguintes princípios: 

 - autonomia do profissional de saúde; 

 - consentimento livre e informado do paciente; 

 - direito de recusa ao atendimento na modalidade telessaúde, com a garantia do 

atendimento presencial sempre que solicitado; 

 - dignidade e valorização do profissional de saúde; 

 - assistência segura e com qualidade ao paciente; entre outros. 

 Para fins desta Lei, considera-se telessaúde a modalidade de prestação de serviços de 

saúde a distância, por meio da utilização das tecnologias da informação e da comunicação, que 

envolve, entre outros, a transmissão segura de dados e informações de saúde, por meio de textos, 

de sons, de imagens ou outras formas adequadas. 

 Os atos do profissional de saúde, quando praticados na modalidade telessaúde, terão 

validade em todo o território nacional. 

 A prática da telessaúde deve ser realizada por consentimento livre e esclarecido do 

paciente, ou de seu representante legal, e sob responsabilidade do profissional de saúde. 

 Fica revogada a Lei nº 13.989/2020 que dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise 

causada pelo coronavírus. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 Art. 26-C. Ao profissional de saúde são asseguradas a liberdade e a completa 
independência de decidir sobre a utilização ou não da telessaúde, inclusive com relação à 
primeira consulta, atendimento ou procedimento, e poderá indicar a utilização de 
atendimento presencial ou optar por ele, sempre que entender necessário. 
 Art. 26-D. Compete aos conselhos federais de fiscalização do exercício profissional a 
normatização ética relativa à prestação dos serviços previstos neste Título, aplicando-se os 
padrões normativos adotados para as modalidades de atendimento presencial, no que não 
colidirem com os preceitos desta Lei. 
 Art. 26-E. Na prestação de serviços por telessaúde, serão observadas as normas 
expedidas pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para 
seu funcionamento, observada a competência dos demais órgãos reguladores. 
 Art. 26-F. O ato normativo que pretenda restringir a prestação de serviço de telessaúde 
deverá demonstrar a imprescindibilidade da medida para que sejam evitados danos à saúde 
dos pacientes. 
 Art. 26-G. A prática da telessaúde deve seguir as seguintes determinações: 
 I - ser realizada por consentimento livre e esclarecido do paciente, ou de seu 
representante legal, e sob responsabilidade do profissional de saúde; 
 II - prestar obediência aos ditames das Leis nºs 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco 
Civil da Internet), 12.842, de 10 de julho de 2013 (Lei do Ato Médico), 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) e, nas hipóteses cabíveis, aos ditames da Lei nº 13.787, de 27 de 
dezembro de 2018 (Lei do Prontuário Eletrônico). 
 Art. 26-H. É dispensada a inscrição secundária ou complementar do profissional de 
saúde que exercer a profissão em outra jurisdição exclusivamente por meio da modalidade 
telessaúde." 

 
 Art. 3º É obrigatório o registro das empresas intermediadoras de serviços médicos, assim 
consideradas as pessoas jurídicas que contratam, de forma direta ou indireta, profissionais da área 
médica para o exercício da telemedicina, bem como o registro de um diretor técnico médico dessas 
empresas, no Conselho Regional de Medicina dos Estados em que estão sediadas, incidindo os 
infratores no disposto no inciso II do caput do art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. 
 Art. 4º O caput do art. 19 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso V: 
 

 "Art. 19. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 V - aprimoramento do atendimento neonatal, com a oferta de ações e serviços de 
prevenção de danos cerebrais e sequelas neurológicas em recémnascidos, inclusive por 
telessaúde." (NR) 

 
 Art. 5º Fica revogada a Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020. 
 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 27 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes 

Cristiane Rodrigues Britto 
 

(DOU, 28.12.2022) 
 
BOLT8762---WIN/INTER 
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INSS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - JANEIRO/2023 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de competência da contribuição. 

 

ANO COMPETÊNCIA JUROS% MULTA% 
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2017 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

39,40 

38,35 

37,56 

36,63 

35,82 

35,02 

34,22 

33,58 

32,94 

32,37 

31,83 

31,25 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

2018 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

30,78 

30,25 

29,73 

29,21 

28,69 

28,15 

27,58 

27,11 

26,57 

26,08 

25,59 

25,05 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

2019 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

24,56 

24,09 

23,57 

23,03 

22,56 

21,99 

21,49 

21,03 

20,55 

20,17 

19,80 

19,42 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

2020 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

19,13 

18,79 

18,51 

18,27 

18,06 

17,87 

17,71 

17,55 

17,39 

17,24 

17,08 

16,93 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

2021 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

16,80 

16,60 

16,39 

16,12 

15,81 

15,45 

15,02 

14,58 

14,09 

13,50 

12,73 

12,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

2022 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

11,24 

10,31 

  9,48 

  8,45 

  7,43 

  6,40 

  5,23 

  4,16 

  3,14 

  2,12 

  1,00 

  0,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

* 

* 

* 

 

(*) A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
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BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - BPC - REGRAS E 
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PORTARIA CONJUNTA/MC/MTP/INSS Nº 22, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Dispõe sobre regras e procedimentos de requerimento, concessão, manutenção e revisão do 

Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) e do Auxílio-Inclusão. 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, em conformidade com o artigo 2º do Anexo do 

Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, o MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, 

no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 48- A, inciso I da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 

2019, e o artigo 1º, inciso I e o artigo 8º, inciso XIV do Anexo I do Decreto nº 11.068, de 10 de maio de 

2022, combinado com o artigo 10 da Lei nº 14.261, de 16 de dezembro de 2021, e o PRESIDENTE DO 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 3º e 39 

do Anexo do Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, o artigo 17 do Anexo I do Decreto nº 

10.995, de 14 de março de 2022, e o artigo 6º do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria 

nº 414, de 29 de setembro de 2017, do Ministério do Desenvolvimento Social, 

 CONSIDERANDO a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 

da Assistência Social e dá outras providências, regulamentando o Benefício de Prestação 

Continuada - BPC e o auxílio-inclusão de que trata o art. 94 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 

 CONSIDERANDO a Lei nº 14.176, de 22 de junho de 2021, que altera a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, para estabelecer o critério de renda familiar per capita para acesso ao benefício 

de prestação continuada, estipular parâmetros adicionais de caracterização da situação de 

miserabilidade e de vulnerabilidade social e dispor sobre o auxílio-inclusão de que trata a Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015, 

 CONSIDERANDO a Lei nº 14.441, de 2 de setembro de 2022, altera a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, entre outras, para dispor sobre o fluxo de análise de benefícios previdenciários e 

assistenciais sob avaliação do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), da Perícia Médica Federal e 

do Conselho de Recursos da Previdência Social, 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado da Cidadania, o Ministro de Estado do Trabalho e Previdência e o 

Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, por meio da Portaria Conjunta MC/MTP/INSS nº 

22/2022, dispõem sobre regras e procedimentos de requerimento, concessão, manutenção e 

revisão do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) e do Auxílio Inclusão. 

 Fica alterada a Portaria Conjunta MDS/INSS nº 3/2018 *(V. Bol. 1.8410 - LT) para dispor: 

 - a informação sobre o exercício de atividade remunerada declarada no Cadastro Único 

pelo requerente não será considerada, de forma isolada, para o indeferimento ou suspensão do 

BPC na situação de que trata o art. 21-A da Lei nº 8.742/1993, e os valores eventualmente 

declarados no Cadastro Único como recebidos pelo requerente deverão compor o cálculo da 

renda familiar mensal per capita de que trata o art. 8º desta Portaria. 

 - o valor do BPC não está sujeito a descontos de débitos originários de benefícios 

previdenciários recebidos indevidamente. 

 - Se constatar o exercício de atividade remunerada por parte da pessoa com deficiência, 

o INSS deverá verificar se o beneficiário do BPC atende aos critérios de acesso ao auxílio-inclusão 

dispostos no art. 26-A da Lei nº 8.742/1993, e notificá-lo sobre a eventual concessão do auxílio-

inclusão e a suspensão do BPC, conforme o caso. 

 - identificada a irregularidade na manutenção do benefício, o beneficiário deverá ser 

notificado sobre a situação constatada e o prazo para apresentar defesa que será de: 

 30 (trinta) dias, no caso de residente em área urbana; ou 

 60 (sessenta) dias, no caso de residente em área rural. 

 - o beneficiário pessoa com deficiência deverá solicitar por meio dos canais de 

atendimento do INSS a suspensão em caráter especial quando exercer atividade remunerada, 

inclusive na condição de microempreendedor individual. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 CONSIDERANDO o Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, que regulamenta o benefício 

de prestação continuada da assistência social devido à pessoa com deficiência e ao idoso de que 

trata a Lei n o 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

 RESOLVEM: 

 Art. 1º A Portaria Conjunta MDS/INSS nº 3, de 21 de setembro de 2018, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 7º ............................................................ 

 IV - estar com inscrição regular no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 8º-A A informação sobre o exercício de atividade remunerada declarada no 

Cadastro Único pelo requerente não será considerada, de forma isolada, para o 

indeferimento ou suspensão do BPC na situação de que trata o art. 21-A da Lei nº 8.742, de 

1993. 

 Parágrafo único. Os valores eventualmente declarados no Cadastro Único como 

recebidos pelo requerente deverão compor o cálculo da renda familiar mensal per capita de 

que trata o art. 8º desta Portaria." (NR) 

 

 "Art. 11. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 6º-A A avaliação social poderá ser realizada em outros equipamentos da rede social 

mediante parcerias celebradas pelo INSS e sob sua supervisão. 

 ........................................................................ 

 § 9º O pedido será indeferido pelo INSS, dispensadas as demais etapas de avaliação 

do requerimento, quando: 

 I - a renda familiar mensal per capita não atender aos requisitos de concessão do 

benefício; ou 

 II - a comprovação da deficiência não atender aos critérios de que trata o § 5º do art. 

16 do anexo ao Decreto nº 6.214, de 2007, no caso de requerimento realizado por pessoa com 

deficiência; ou 

 III - o impedimento de longo prazo de que tratam o inciso II do caput e o § 3º do art. 4º 

do anexo ao Decreto nº 6.214, de 2007, não for constatado, no caso de requerimento 

realizado por pessoa com deficiência. 

 ........................................................................ 

 § 12. O prazo de aplicação das medidas excepcionais previstas nos incisos II e III do § 

7º deste artigo fica prorrogado até disposição em contrário." (NR) 

 

 "Art. 15. ........................................................... 

 § 1º A análise do requerimento será interrompida e o benefício será indeferido caso o 

INSS identifique que o requerente veio a óbito antes da comprovação dos requisitos para 

acessar o BPC. 

 § 2º Caso o requerente que comprovadamente atendeu a todos os requisitos do 

benefício venha a óbito antes da concessão ou do pagamento da primeira prestação do 

BPC, os valores devidos poderão ser pagos aos herdeiros." (NR) 

 

 "Art. 20. O valor do BPC não está sujeito a descontos de débitos originários de 

benefícios previdenciários recebidos indevidamente." (NR) 

 

 "Art. 22. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 2º O Ministério da Cidadania deverá acompanhar as ações de cruzamento de 

informações a que se refere o inciso II do art. 39 do anexo ao Decreto nº 6.214, de 2007. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 23. ............................................................ 

 ......................................................................... 

 § 5º Se constatar o exercício de atividade remunerada por parte da pessoa com 

deficiência, o INSS deverá verificar se o beneficiário do BPC atende aos critérios de acesso ao 

auxílio-inclusão dispostos no art. 26-A da Lei nº 8.742, de 1993, e notificá-lo sobre a eventual 

concessão do auxílio-inclusão e a suspensão do BPC, conforme o caso, nos termos dos §§ 2º 

e 3º do art. 26-B da Lei nº 8.742, de 1993." (NR) 
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 "Art. 24. Identificada a irregularidade na manutenção do benefício, o beneficiário 

deverá ser notificado sobre a situação constatada e o prazo para apresentar defesa que será 

de: 

 I - 30 (trinta) dias, no caso de residente em área urbana; ou 

 II - 60 (sessenta) dias, no caso de residente em área rural. 

 ........................................................................ 

 § 4º Será considerada tempestiva a defesa cujo agendamento tenha ocorrido no 

prazo estabelecido no caput. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 27. O beneficiário pessoa com deficiência deverá solicitar por meio dos canais de 

atendimento do INSS a suspensão em caráter especial quando exercer atividade 

remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual.  

 Parágrafo único. Caso o beneficiário pessoa com deficiência que esteja em exercício 

de atividade remunerada atenda aos requisitos dispostos no art. 26-A da Lei nº 8.742, de 1993, 

o INSS deverá conceder automaticamente o auxílio-inclusão de que trata o art. 94 da Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015." (NR) 

 

 "Art. 28. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 4º O benefício suspenso ou cessado por ausência de saque poderá ser reativado por 

meio de solicitação realizada nos canais de atendimento do INSS." (NR) 

 

 "Art. 35. É devida a cobrança de ressarcimento de valores recebidos do BPC quando 

constatada a ocorrência de ao menos uma das hipóteses de cessação do benefício previstas 

no art. 48 do anexo ao Decreto nº 6.214, de 2007.  

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 37. Cabe ao INSS, sem prejuízo de outras medidas legais, adotar as providências 

necessárias à restituição do valor do benefício pago indevidamente, observado o prazo de 

prescrição." (NR) 

 

 "Art. 42. ........................................................... 

 § 1º As pessoas referidas no caput deverão informar os dados relativos ao local de 

convívio em campo próprio no requerimento. 

 § 2º O representante legal deverá informar seus dados pessoais em campo próprio no 

requerimento. 

 .................................................................." (NR) 

 

 Art. 2º A Portaria Conjunta MC/MTP/INSS nº 13, de 7 de outubro de 2021, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

 

 "Art. 3º ............................................................ 

 Parágrafo único. O auxílio-inclusão será concedido automaticamente, observado o 

preenchimento dos demais requisitos, mediante constatação, pelo Ministério da Cidadania 

ou pelo INSS, de acumulação do Benefício de Prestação Continuada (BPC) com o exercício 

de atividade remunerada." (NR) 

 

 "Art. 7º ............................................................ 

 IV - identificar entre as pessoas com deficiência com o BPC ativo aquelas que estejam 

no exercício de atividade remunerada e que atendam aos requisitos do auxílio-inclusão para 

fins de conversão automática do benefício. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 8º-A O auxílio-inclusão será concedido automaticamente, observado o 

preenchimento dos demais requisitos, mediante constatação, pelo Ministério da Cidadania 

ou pelo INSS, de acumulação do BPC com o exercício de atividade remunerada. 
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 § 1º O valor referente ao auxílio-inclusão concedido automaticamente será pago a 

contar do primeiro dia da competência em que o Ministério da Cidadania ou o INSS constatou 

a ocorrência de acumulação do BPC com o exercício de atividade remunerada. 

  § 2º O titular do auxílio-inclusão concedido automaticamente deverá ser notificado 

sobre: 

 I - a suspensão do BPC; 

 II - a concessão automática do auxílio-inclusão; 

 III - a eventual consignação de valores recebidos indevidamente em razão da 

acumulação do BPC com o exercício de atividade remunerada, nos moldes previstos no 

parágrafo único do art. 8º desta Portaria; e 

 IV - outras consequências administrativas da alteração do benefício." (NR) 

 

 Art. 3º Ficam acrescentados os Anexos V e VI à Portaria Conjunta MDS/INSS nº 3, de 2018, que 

adotarão a redação prevista nos Anexos I e II desta Portaria, respectivamente.  

 Art. 4º Ficam revogados: 

 I - o § 5º do art. 11 e o § 5º do art. 24 da Portaria Conjunta nº 3, de 21 de setembro de 2018; e 

 II - Os anexos I e II da Portaria Conjunta MDS/INSS nº 3, de 2018. 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

RONALDO VIEIRA BENTO 

Ministro de Estado da Cidadania 

 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 

 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO 

Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 

 

ANEXO I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 _____________________________________________________________ 

 Assinatura do Responsável pelo preenchimento - Requerente ou Representante Legal 

 

ANEXO II 
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 ____________________________________________, _____/______/_______ 

 Local, data 

 _________________________________________________________ 

 Assinatura do Responsável pelo preenchimento - SUAS 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOLT8779---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - ANÁLISE DOCUMENTAL - PERÍCIA 

MÉDICA FEDERAL - DISPENSA - ALTERAÇÕES 

 

 

PORTARIA CONJUNTA MTP/INSS Nº 47, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Portaria Conjunta MTP/INSS nº 7, de 28 de julho de 2022, que, na forma do § 14 do art. 

60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, disciplina as condições de dispensa da emissão de 

parecer conclusivo da Perícia Médica Federal quanto à incapacidade laboral e a concessão 

do benefício por meio de análise documental pelo Instituto Nacional do Seguro Social, de que 

trata o § 14 do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (Processo nº 10128.104313/2022-

77). 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA e o PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o Decreto nº 11.068, 

de 10 de maio de 2022 e o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o disposto 

no § 14 do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

 RESOLVEM: 

 Art. 1º A Portaria Conjunta MTP/INSS nº 7, de 28 de julho de 2022, publicada no DOU de 29 de 

julho de 2022, seção 1, página 104, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 3º............................................................. 

 ........................................................................ 

 II - data de emissão do documento médico, a qual não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias da data de entrada do requerimento; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência e o Presidente do Instituto Nacional do 

Seguro Social, por meio da Portaria Conjunta MTP/INSS nº 47/2022, alteram a Portaria Conjunta 

MTP/INSS nº 7/2022 *(V. Bol. 1.948 - LT), que, na forma do § 14 do art. 60 da Lei nº 8.213/1991, 

disciplina as condições de dispensa da emissão de parecer conclusivo da Perícia Médica Federal 

quanto à incapacidade laboral e a concessão do benefício por meio de análise documental pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social. 

 A concessão do benefício de auxílio por incapacidade temporária por meio de análise 

documental ficará condicionada à apresentação de atestado ou laudo médico, legível e sem 

rasuras, que dentre outros, deverá ter a data de emissão do documento médico, a qual não 

poderá ser superior a 90 dias da data de entrada do requerimento. 

 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 ........................................................................ 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação." (NR) 

 

 Art. 2º Fica revogada a Portaria Conjunta MTP/INSS nº 40, de 18 de outubro de 2022. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 

 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO 

Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 

 

(DOU, 30.12.2022) 
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 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCEDIMENTOS E ROTINAS - REVISÃO - ÂMBITO DA ÁREA DE 

BENEFÍCIOS DO INSS - ROTINAS APLICÁVEIS - LIVRO VIII - APROVAÇÃO - NORMAS - 

ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA/DIRBEN/INSS Nº 1.091, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Suspensão dos efeitos do artigo 32 do Livro VIII das normas procedimentais em matéria de 

benefícios, aprovado pela Portaria Dirben/INSS nº 997, de 28 de março de 2022. 

 

 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de 

março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 00695.001713/2022-33, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Suspender os efeitos do artigo 32 e os seus respectivos parágrafos, previstos no Livro VIII 

das normas procedimentais em matéria de benefícios, aprovado pela Portaria Dirben/INSS nº 997, de 

28 de março de 2022, que disciplina os procedimentos e rotinas de revisão. 

 Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 

EDSON AKIO YAMADA 
 

(DOU, 30.12.2022) 
 
BOLT8778---WIN/INTER 
 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, por meio da Portaria/DIRBEN/INSS nº 1.091/2022, suspende, nesta data, os efeitos do 

artigo 32 do Livro VIII das normas Procedimentais em matéria de benefícios, aprovado pela Portaria 

DIRBEN/INSS nº 997/2022 *(V. Bol. 1.936 - LT), que disciplina os procedimentos e rotinas de revisão. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 VOLTAR 
 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS TRABALHISTAS - AUTO DE INFRAÇÃO - NOTIFICAÇÃO DE DÉBITO 
DO FGTS E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - SISTEMA ELETRÔNICO - MULTAS - CERTIDÃO DE 
DÉBITOS - SAQUE DE FGTS DE NÃO OPTANTE - ORGANIZAÇÃO E TRAMITAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
- ALTERAÇÕES 
 

 

(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL. 

 

 

PORTARIA MTP Nº 4.098, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 Na Portaria MTP nº 4.098, de 15 de dezembro de 2022,  

 Na linha 13 da tabela das multas administrativas com critérios fixos de cálculo, constante do 

Anexo I,  

 

 onde se lê: 

 
Trabalho do menor 

(criança, adolescente e 

aprendiz) 

CLT, art. 402 

ao 441 

CLT, art. 434 R$ 408,25 Por menor irregular até o máximo de R$ 

2.012,66, salvo no caso de reincidência, 

em que esse total poderá ser elevado 

ao dobro 

 

 Leia-se: 

 
Trabalho do menor 

(criança, adolescente e 

aprendiz) 

CLT, art. 402 

ao 441 

CLT, art. 434 R$ 408,25 Por menor irregular até o máximo de R$ 

R$ 2.041,25, salvo no caso de 

reincidência, em que esse total poderá 

ser elevado ao dobro 

 Na linha 25 da tabela das multas administrativas com critérios fixos de cálculo, constante do 

Anexo I, 

 

 onde se lê: 

 
Propagandista e 

vendedor de produtos 

farmacêuticos 

Lei nº 

6.224/1975, 

art. 3º 

Lei nº 

6.224/1975, 

art. 4º, c/c 

CLT, art. 434 

R$ 408,25 Por menor irregular até o máximo de R$ 

2.012,66, salvo no caso de reincidência, 

em que esse total poderá ser elevado 

ao dobro 

 

 Leia-se: 

 
Propagandista e 

vendedor de produtos 

farmacêuticos 

Lei nº 

6.224/1975, 

art. 3º 

Lei nº 

6.224/1975, 

art. 4º, c/c 

CLT, art. 434 

R$ 408,25 Por menor irregular até o máximo de R$ 

R$ 2.041,25, salvo no caso de 

reincidência, em que esse total poderá 

ser elevado ao dobro 

 

 Na linha 21 da tabela das multas administrativas com critérios variáveis de cálculo, constante 

do Anexo II, 

 

 onde se lê: 

 
FGTS - deixar de efetuar 

depósito referente à débito 

constituído em notificação 

de débito referente à 

competências posteriores à 

implantação do FGTS Digital 

Lei nº 

8.036/1990, 

art. 23, § 1º, 

inciso V 

Lei nº 

8.036/1990, 

art.23, § 2º, 

"b" 

R$ 10,79 R$ 107,92 Por empregado 

dobrado na 

reincidência, fraude, 

simulação, artifício, 

ardil, resistência, 

embaraço ou 

desacato 

 

 Leia-se: 
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FGTS - deixar de efetuar 

depósito referente à débito 

constituído em notificação 

de débito referente à 

competências anteriores à 

implantação do FGTS Digital 

Lei nº 

8.036/1990, 

art. 23, § 1º, 

inciso V 

Lei nº 

8.036/1990, 

art.23, § 2º, 

"b" 

R$ 10,79 R$ 107,92 Por empregado 

dobrado na 

reincidência, fraude, 

simulação, artifício, 

ardil, resistência, 

embaraço ou 

desacato 

 

 Na tabela "B) Tabela do Percentual Fixo (20%) Aplicável a Todas as Infrações", constante do 

Anexo III, 

 

 onde se lê: 

 
Base Legal 

Art. 3º-A, I, da Lei nº 6.321/1976. 

R$ 1.000,00 

 
Base Legal 

Art. 3º-A, I, da Lei nº 6.321/1976. 

R$ 10.000,00 

 

 Na tabela "C) Tabela em R$ de Gradação de Multas de Valor Variável Aplicável aos Critérios 

II e III", constante do Anexo III, 

 

 onde se lê: 

 
Base Legal 

Art. 3º-A, I, da Lei nº 6.321/1976. 

R$ 400,00 

R$ 800,00 

R$ 1.200,00 

R$ 1.600,00 

R$ 2.000,00 

 

 Leia-se: 

 
Base Legal 

Art. 3º-A, I, da Lei nº 6.321/1976. 

R$ 4.000,00 

R$ 8.000,00 

R$ 12.000,00 

R$ 16.000,00 

R$ 20.000,00 

 

 Nas linhas 4 e 5 da tabela das multas administrativas com critérios variáveis de cálculo, 

parâmetros especiais de gradação, constante do Anexo IV, 

 

 onde se lê: 

 
Radialista Lei nº 

6.615/1978 

Lei nº 

6.615/1978, 

art. 27 

R$ 115,66 R$ 1.156,64 R$ 57,02 por empregado. Valor máximo 

na reincidência, embaraço ou 

resistência, artifício ou simulação com 

objetivo de fraudar a lei 

Artista Lei nº 

6.533/1978 

Lei nº 

6.533/1978, 

art. 33 

R$ 115,66 R$ 1.156,64 R$ 57,02 por empregado. Valor máximo 

na reincidência, embaraço ou 

resistência, artifício ou simulação com 

objetivo de fraudar a lei 

 

 Leia-se: 

 
Radialista Lei nº 

6.615/1978 

Lei nº 

6.615/1978, 

art. 27 

R$ 115,66 R$ 1.156,64 R$ 57,83 por empregado. Valor máximo 

na reincidência, embaraço ou 
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resistência, artifício ou simulação com 

objetivo de fraudar a lei 

Artista Lei nº 

6.533/1978 

Lei nº 

6.533/1978, 

art. 33 

R$ 115,66 R$ 1.156,64 R$ 57,83 por empregado. Valor máximo 

na reincidência, embaraço ou 

resistência, artifício ou simulação com 

objetivo de fraudar a lei 

 

 

(*) Retificação em virtude de Incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 1.962 - LT. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 

 

(DOU, 29.12.2022) 

 
BOLT8770---WIN/INTER 
 

 

 
#LT8776# 
 

 VOLTAR 
 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 38 - NR-38 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NAS 

ATIVIDADES DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - NOVA REDAÇÃO 
 

 

(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL. 

 

 

PORTARIA MTP Nº 4.101, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

No item 38.3.1.2 do Anexo da Portaria nº 4.101, de 16 de dezembro de 2022, 

 

 onde se lê:  

 

  "As informações do subitem 38.3.1.1 devem permanecer à disposição dos membros da 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, quando solicitado, podendo ser utilizado 

sistema informatizado." 

 

 leia-se: 

 

  "As informações do subitem 38.3.1.1 devem permanecer à disposição dos membros da 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA, quando solicitado, podendo ser 

utilizado sistema informatizado." 

 

 Na alínea "i" do item 38.5.2 do Anexo da Portaria nº 4.101, de 16 de dezembro de 2022, 

 Onde se lê: 

 

  "i) assegurar que, antes da operação, estejam brecadam e com suas rodas travadas, 

implementando medidas adicionais no caso de pisos inclinados ou irregulares." 

 

 leia-se:  

 

  "i) assegurar que, antes da operação, estejam brecadas e com suas rodas travadas, 

implementando medidas adicionais no caso de pisos inclinados ou irregulares." 

 

 Exclua-se o item 38.6.2.7 do Anexo da Portaria nº 4.101, de 16 de dezembro de 2022. 

 

 

(*) Retificação em virtude de Incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 1.962 - LT. 
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Consultora: Lélida Maria da Silva. 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOLT8776---WIN/INTER 
 

 

 
#LT8777# 
 

 VOLTAR 
 

INSPEÇÃO DO TRABALHO - POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES DE TRABALHO - DISCRIMINAÇÃO 

- ESCRAVIDÃO - CONSIDERAÇÕES - ALTERAÇÕES 
 

 

(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL. 

 

 

PORTARIA MTP Nº 4.198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 Na Portaria MTP nº 4.198, de 19 de dezembro de 2022,  

 No § 1º do art. 145, 

 

 onde se lê: 

 

  "§ 1º Ocorrendo rescisão de contrato de trabalho do primeiro ao quarto dia de cada 

mês, o envio das informações constantes nas alíneas "e" do inciso I, "d" do inciso III e "c" do inciso IV, 

relativas ao mês anterior à rescisão, deverá ocorrer até o décimo dia seguinte ao do desligamento." 

 

 Leia-se: 

 

  "§ 1º Ocorrendo rescisão de contrato de trabalho do primeiro ao quarto dia de cada 

mês, o envio das informações constantes nas alíneas "e" do inciso I, "d" do inciso III e "d" do inciso IV, 

relativas ao mês anterior à rescisão, deverá ocorrer até o décimo dia seguinte ao do desligamento." 

 

 No art. 258-I, 

 

 onde se lê: 

 

  "Art. 258-I. Caso haja decisão judicial relativa a assuntos de inscrição de entidades 

sindicais especiais, caberá aos interessados promover as diligências necessárias junto ao Poder 

Judiciário, a fim de que o Ministério do Trabalho seja devidamente notificado." 

 

 Leia-se: 

 

  "Art. 285-I. Caso haja decisão judicial relativa a assuntos de inscrição de entidades 

sindicais especiais, caberá aos interessados promover as diligências necessárias junto ao Poder 

Judiciário, a fim de que o Ministério do Trabalho seja devidamente notificado." 

 

 No parágrafo único do art. 304, 

 

 onde se lê: 

 

  "Parágrafo único. A unidade de relações de trabalho da unidade descentralizada, 

diante de relevante interesse público da atividade, poderá convidar as partes para reunião de 

mediação." 

 

 Leia-se: 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

  "Parágrafo único. A unidade de relações do trabalho, diante de relevante interesse 

público da atividade, poderá convidar as partes para reunião de mediação." 

 

(*) Retificação em virtude de Incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 1.962 - LT. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOLT8777---WIN/INTER 
 

 

 
#LT8766# 
 

 VOLTAR 
 

INSPEÇÃO DO TRABALHO - PROTEÇÃO DOS TRABALHADORES - CONSTITUIÇÃO E DISPOSIÇÕES 

LEGAIS E INFRALEGAIS - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA MTP Nº 4.217, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Portaria MTP nº 547, de 22 de outubro de 2021, para disciplinar a atuação estratégica 

da inspeção do trabalho por meio das ações especiais setoriais e para inserir disposições 

relacionadas à emissão de Autorização de Porte de Arma de Fogo - APAF para Auditores-

Fiscais do Trabalho. (Processo nº 19966.119236/2022-52). 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da competência prevista no art. 

87, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 19 do Decreto nº 10.854, de 

10 de novembro de 2021, no Decreto nº 11.205, de 26 de setembro de 2022, no art. 6º, inciso X, da Lei 

nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e no art. 26 do Decreto nº 9.847, de 25 de junho de 2019,  

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 4.217/2022, 

altera a Portaria MTP nº 547/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT), para disciplinar a atuação estratégica da 

inspeção do trabalho por meio das ações especiais setoriais e para inserir disposições relacionadas 

à emissão de Autorização de Porte de Arma de Fogo - APAF para Auditores-Fiscais do Trabalho. 

 Dentre as alterações, disciplina a forma de atuação da inspeção do trabalho, em especial 

da atuação estratégica da inspeção do trabalho por meio de ações especiais setoriais; os 

protocolos de segurança e o procedimento especial de segurança institucional; as atividades 

incompatíveis com as atribuições do cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho; e a emissão de 

Autorização de Porte de Arma de Fogo para Auditores-Fiscais do Trabalho. 

 O planejamento da inspeção do trabalho contemplará atuação estratégica por meio de 

ações especiais setoriais. 

 Para fins de acompanhamento do desempenho funcional do Auditor-Fiscal do Trabalho 

em exercício nas unidades integrantes do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, poderão ser 

consideradas as seguintes atividades ou situações, além de outras, folga compensatória - é o 

descanso a que tem direito o Auditor-Fiscal do Trabalho que for designado para exercer atividades 

em grupo especial de fiscalização móvel ou no meio rural por mais de dez dias contínuos, 

correspondente aos dias não úteis trabalhados, a ser usufruída, obrigatoriamente, na semana 

subsequente ao encerramento da fiscalização;  mediação em conflitos coletivos - é participação 

do Auditor-Fiscal do Trabalho como mediador em conflitos coletivos de trabalho, quando 

designado pela autoridade máxima regional em matéria de inspeção do trabalho ou pelo 

Subsecretário de Inspeção do Trabalho; e participação em ações coletivas de prevenção. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria MTP nº 547, de 22 de outubro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 1º............................................................. 

 I-A - da atuação estratégica da inspeção do trabalho por meio de ações especiais 

setoriais; 

 ........................................................................ 

 VIII - os protocolos de segurança e o procedimento especial de segurança 

institucional; 

 IX - as atividades incompatíveis com as atribuições do cargo de Auditor-Fiscal do 

Trabalho; e 

 X - a emissão de Autorização de Porte de Arma de Fogo para Auditores-Fiscais do 

Trabalho." (NR) 

 

 "Art. 3º-A. O planejamento da inspeção do trabalho contemplará atuação estratégica 

por meio de ações especiais setoriais, nos termos previstos no art. 19 do Decreto nº 10.854, de 

10 de novembro de 2021, e no Capítulo I-A desta Portaria." (NR) 

 

 "Art. 12 ............................................................ 

 XXII - folga compensatória - é o descanso a que tem direito o Auditor-Fiscal do Trabalho 

que for designado para exercer atividades em grupo especial de fiscalização móvel ou no 

meio rural por mais de dez dias contínuos, correspondente aos dias não úteis trabalhados, a 

ser usufruída, obrigatoriamente, na semana subsequente ao encerramento da fiscalização; 

 XXIII - mediação em conflitos coletivos - é participação do Auditor-Fiscal do Trabalho 

como mediador em conflitos coletivos de trabalho, quando designado pela autoridade 

máxima regional em matéria de inspeção do trabalho ou pelo Subsecretário de Inspeção do 

Trabalho; e 

 XXIV - participação em ações coletivas de prevenção, nos termos previstos no § 3º do 

art. 19 do Decreto nº 10.854, de 2021. 

 ........................................................................ 

 § 6º As atividades previstas nos incisos V, VI, XXIII e XXIV do caput demandarão OSAD, 

cuja emissão é de responsabilidade da unidade descentralizada da inspeção do trabalho ou 

da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, conforme o caso." (NR) 

 

"CAPÍTULO I-A 

DA ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DA INSPEÇÃO DO TRABALHO POR MEIO DE AÇÕES ESPECIAIS 

SETORIAIS 

 

 Art.17-A. As ações especiais setoriais representam modelo estratégico de atuação da 

inspeção do trabalho, com abordagem proativa, preventiva e saneadora, tendo por base o 

diálogo setorial e interinstitucional, para a prevenção de acidentes de trabalho, de doenças 

relacionadas ao trabalho e de irregularidades trabalhistas. 

 Parágrafo único. As diretrizes do planejamento expedidas pela Subsecretaria de 

Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência 

devem prever orientações específicas a serem observadas pelas unidades descentralizadas 

da inspeção do trabalho no que diz respeito ao planejamento, execução e monitoramento 

das ações especiais setoriais no âmbito das atividades e dos projetos de fiscalização. 

 Art. 17-B. As ações especiais setoriais deverão ser direcionadas a temáticas, atividades 

econômicas ou regiões geográficas que, pelo risco oferecido aos trabalhadores ou pelos 

indícios de descumprimento das normas trabalhistas, ensejem abordagem coletiva pela 

inspeção do trabalho. 

 Parágrafo único. A atuação estratégica por meio de ação especial setorial não 

constitui pré-requisito para realização de quaisquer fiscalizações, tampouco procedimento 

obrigatório de atuação da inspeção do trabalho, assim como não autoriza o 

descumprimento das normas de proteção ao trabalho, inclusive as de segurança e saúde no 

trabalho. 

 Art. 17-C. A definição do público-alvo das ações especiais setoriais será feita por meio 

de diagnóstico que poderá considerar, entre outros aspectos: 

 I - histórico de ações fiscais e resultados alcançados; 

 II - estudos realizados acerca das dificuldades relativas ao cumprimento da legislação 

trabalhista, incluídas as de segurança e saúde no trabalho; 
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 III - ações de inteligência; 

 IV - análise de dados estatísticos; 

 V - processamento de dados obtidos com órgãos externos; 

 VI - análise de informações extraídas de bancos de dados governamentais, inclusive 

os utilizados pela inspeção do trabalho; e 

 VII - informações colhidas em decorrência da articulação interinstitucional. 

 Art. 17-D. Fatos e situações relevantes identificados pelas unidades descentralizadas 

da inspeção do trabalho no curso das ações especiais setoriais, que tenham repercussão em 

mais de uma unidade da Federação, deverão ser comunicados à Subsecretaria de Inspeção 

do Trabalho. 

 Art. 17-E. A atuação estratégica por meio das ações especiais setoriais incluirá a 

realização de ações coletivas, conforme art. 19 do Decreto nº 10.854, de 2021. 

 

Seção I 

Da visita técnica de instrução 

 

 Art. 17-F. A visita técnica de instrução é a atividade excepcional realizada em 

estabelecimento relacionado ao objeto da ação especial setorial, com a finalidade de 

complementar o diagnóstico e prestar orientações coletivas. 

 § 1º A autoridade nacional ou máxima regional em matéria de inspeção do trabalho, 

com base em critérios de conveniência e oportunidade, autorizará a realização de visita 

técnica de instrução e providenciará o agendamento prévio com o administrado. 

 § 2º A autoridade nacional ou máxima regional em matéria de inspeção do trabalho 

deverá definir os participantes da visita técnica de instrução não integrantes do Sistema 

Federal de Inspeção do Trabalho em conjunto com o coordenador do projeto e com o 

administrado. 

 § 3º A visita técnica deve ser registrada no SFITWeb, em observância ao disposto no 

inciso XXIV e nos §3º e §5º do art. 12. 

 Art. 17-G. É vedada a determinação de visita técnica de instrução quando já houver, 

no estabelecimento, fiscalização iniciada com o mesmo objeto. 

 

Seção II 

Da fiscalização no âmbito das atividades e projetos executados por meio de ações 

especiais setoriais 

 

 Art. 17-H. Durante o desenvolvimento das ações especiais setoriais, a inspeção do 

trabalho poderá expedir notificação especial setorial, emitida de forma presencial, postal ou 

eletrônica. 

 § 1º A notificação especial setorial é o instrumento por meio do qual a inspeção do 

trabalho, no âmbito das atividades e projetos que utilizem as ações especiais setoriais como 

estratégia de intervenção, formaliza orientações, instruções ou advertências ao empregador 

ou responsável pelo cumprimento das normas de proteção ao trabalho, inclusive as de 

segurança e saúde no trabalho. 

 § 2º Em atenção ao dever de orientação da inspeção do trabalho, as disposições 

constantes da notificação especial setorial devem ser claras, específicas e possuir a descrição 

ou indicação do dever legal exigido do empregador ou responsável pelo cumprimento das 

normas de proteção ao trabalho, com a devida correspondência nas normas de proteção 

ao trabalho, inclusive nas de segurança e saúde no trabalho, e com foco nas principais causas 

de não conformidade identificadas. 

 § 3º As orientações, instruções e advertências formalizadas por meio da notificação 

especial setorial devem ser informadas no SFITWeb e serão consideradas para fins de 

aplicação do critério da dupla visita, a partir da ciência do empregador. 

 Art. 17-I. Expedida a notificação especial setorial, as chefias ou as coordenações de 

projeto deverão selecionar empresas para a realização de ações fiscais, em modalidades 

direta ou indireta, observando os prazos estabelecidos na notificação especial setorial." (NR) 

 

"CAPÍTULO VIII-B 

DA EMISSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE PORTE DE ARMA DE FOGO PARA AUDITORES-FISCAIS DO 

TRABALHO 

 

Seção I 

Disposições preliminares 
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 Art. 81-B. A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho do 

Ministério do Trabalho e Previdência autorizará, mediante portaria, o porte de arma de fogo 

para os Auditores-Fiscais do Trabalho e determinará a emissão da Autorização de Porte de 

Arma de Fogo - APAF, observado o disposto neste Capítulo. 

 Parágrafo único. Compete à Coordenação-Geral de Conformidade e Harmonização 

da Atuação da Inspeção do Trabalho da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho verificar o 

cumprimento dos requisitos para autorização do porte e realizar os procedimentos necessários 

para a emissão da Autorização de Porte de Arma de Fogo - APAF, de que trata o caput. 

 Art. 81-C. A Autorização de Porte de Arma de Fogo de que trata o art. 81-B será emitida 

em meio físico ou digitalmente, através de sua inclusão na Carteira Funcional do Auditor-Fiscal 

do Trabalho, e terá validade máxima de dez anos em todo o território nacional, e deverá 

conter, no mínimo: 

 I - nome e CPF do portador; 

 II - cargo do portador; 

 III - órgão ao qual o portador é vinculado; e 

 IV - portaria de concessão do porte. 

 § 1º A arma de fogo deverá ser sempre conduzida com o seu Certificado de Registro 

de Arma de Fogo - CRAF, salvo para as armas institucionais brasonadas. 

 § 2º As armas de fogo institucionais, quando o servidor estiver fora de serviço, assim 

como as particulares, devem ser portadas de forma velada. 

 § 3º É vedado o emprego da arma particular como instrumento para o desempenho 

das atividades institucionais, sem prejuízo do porte para defesa pessoal. 

 § 4º É obrigatória a observância das normas de segurança pertinentes ao manuseio e 

o conhecimento básico dos componentes e partes da arma de fogo, constantes na Cartilha 

de Armamento e Tiro elaborada pelo Serviço de Armamento e Tiro da Academia Nacional 

de Polícia e pela Comissão Nacional de Credenciamento de Instrutores de Armamento e Tiro, 

e às demais normas e procedimentos relativos à autorização do porte de arma de fogo 

expedidas pelo Ministério do Trabalho e Previdência. 

 

Seção II 

Da emissão e da renovação da Autorização de Porte de Arma de Fogo 

 

 Art. 81-D. Para emissão da Autorização de Porte de Arma de Fogo, o servidor 

interessado deverá encaminhar à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, mediante abertura 

de processo no sistema SEI, a Ficha de Identificação, conforme modelo constante do Anexo 

V, preenchida com seus dados pessoais e funcionais, devidamente assinada e 

acompanhada dos seguintes documentos: 

 I - laudo conclusivo de aptidão psicológica para manuseio de arma de fogo, emitido 

por psicólogo credenciado pela Polícia Federal; 

 II - laudo de capacidade técnica para manuseio de arma de fogo, emitido por 

Instrutor de Armamento e Tiro credenciado pela Polícia Federal, conforme regulamentação 

expedida por aquele órgão; 

 III - certidões negativas de antecedentes criminais emitidas pelas Justiças Federal, 

Estadual, Eleitoral e Militar da União; 

 IV - declaração de que não responde a inquérito policial, conforme modelo constante 

do Anexo VI; 

 V - certidão de nada consta da Corregedoria do Ministério do Trabalho e Previdência; 

e 

 VI - declaração em que afirma conhecer a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

o Decreto nº 9.847, de 25 de junho de 2019, as normas de segurança pertinentes ao manuseio, 

o conhecimento básico dos componentes e partes da arma de fogo, constantes na Cartilha 

de Armamento e Tiro elaborada pelo Serviço de Armamento e Tiro da Academia Nacional 

de Polícia e pela Comissão Nacional de Credenciamento de Instrutores de Armamento e Tiro, 

e as demais normas e procedimentos relativos à autorização do porte de arma de fogo 

expedida pelo Ministério do Trabalho e Previdência, conforme modelo constante do Anexo 

VII. 

 § 1º Os laudos de aptidão psicológica e de capacidade técnica de que tratam, 

respectivamente, os incisos I e II do caput, terão prazo de validade de um ano, contado da 

data de sua emissão. 

 § 2º Os documentos relacionados nos incisos III, IV, V e VI do caput deverão ser emitidos 

no máximo trinta dias antes da data do protocolo do requerimento. 
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 § 3º O laudo de capacidade técnica de que trata o inciso II do caput, emitido por 

instrutor de armamento e tiro credenciado pela Polícia Federal, deve se referir a porte de 

arma curta de alma raiada - categoria funcional, conforme os requisitos técnicos 

estabelecidos por aquele órgão. 

 § 4º As despesas decorrentes da avaliação psicológica e da emissão do respectivo 

laudo, bem como do treinamento, avaliação e emissão de certificado de capacidade 

técnica para manuseio de arma de fogo serão de responsabilidade do Auditor-Fiscal do 

Trabalho interessado. 

 Art. 81-E. A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho encaminhará à Corregedoria do 

órgão, de forma instruída, representação funcional, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, caso haja indícios de falsidade nos documentos de instrução da 

solicitação da Autorização de Porte de Arma de Fogo de que trata o art. 81-D. 

 Parágrafo único. A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho deverá ser informada 

acerca da representação funcional de que trata o caput. 

 Art. 81-F. Para a renovação da Autorização de Porte de Arma de Fogo, o servidor 

interessado encaminhará solicitação devidamente instruída com os documentos constantes 

do art. 81-D, mediante processo SEI enviado à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, com 

antecedência mínima de noventa dias em relação à data final de validade da autorização. 

 Art. 81-G. A Coordenação-Geral de Conformidade e Harmonização da Atuação da 

Inspeção do Trabalho da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, após a emissão ou a 

renovação da Autorização de Porte de Arma de Fogo, adotará as medidas necessárias para 

fazer constar a referida autorização, com seu respectivo prazo de validade, no assentamento 

funcional e na Carteira funcional do servidor, inclusive na modalidade digital. 

 

Seção III 

Das Medidas de Controle Administrativo 

 

 Art. 81-H. Na hipótese de indícios de conduta relacionada ao descumprimento das 

normas de segurança pertinentes ao manuseio, ao conhecimento básico dos componentes 

e partes da arma de fogo, constantes na Cartilha de Armamento e Tiro elaborada pelo 

Serviço de Armamento e Tiro da Academia Nacional de Polícia e pela Comissão Nacional de 

Credenciamento de Instrutores de Armamento e Tiro, e às demais normas e procedimentos 

relativos à autorização do porte de arma de fogo expedidas pelo Ministério do Trabalho e 

Previdência, o chefe de fiscalização da unidade do servidor deverá, de forma 

fundamentada, no prazo de até cinco dias úteis a contar da ciência do fato, dar ciência do 

ocorrido à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho para adoção das medidas cabíveis. 

 § 1º A Coordenação-Geral de Conformidade e Harmonização da Atuação da 

Inspeção do Trabalho da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho avaliará a pertinência da 

comunicação de que trata o caput. 

 § 2º Aplica-se o disposto no caput para casos de indícios de descumprimento de outras 

normas relacionadas ao porte de arma de fogo. 

 Art. 81-I. Recebida a comunicação e avaliada a pertinência de que trata o art. 81-H, 

a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho designará, no prazo de dez dias úteis, equipe 

composta por três Auditores-Fiscais do Trabalho, para análise dos fatos e emissão de parecer 

devidamente fundamentado. 

 §1º O parecer de que trata o caput avaliará os fundamentos da comunicação. 

 § 2º Caberá à Coordenação-Geral de Conformidade e Harmonização da Atuação 

da Inspeção do Trabalho da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho instruir e encaminhar os 

autos do processo SEI à equipe designada. 

 § 3º O prazo de conclusão dos trabalhos da equipe designada será de trinta dias, 

contado da data de sua designação, prorrogável mediante justificativa. 

 Art. 81-J. Assegurada a manifestação do servidor, a equipe referida no art. 81-I, por 

meio da emissão de parecer devidamente fundamentado, proporá à Subsecretaria de 

Inspeção do Trabalho: 

 I - o arquivamento dos autos, no caso em que não for comprovada ofensa às normas 

de segurança pertinentes ao manuseio, ao conhecimento básico dos componentes e partes 

da arma de fogo, constantes na Cartilha de Armamento e Tiro elaborada pelo Serviço de 

Armamento e Tiro da Academia Nacional de Polícia e pela Comissão Nacional de 

Credenciamento de Instrutores de Armamento e Tiro, e às demais normas e procedimentos 

relativos à autorização do porte de arma de fogo expedida pelo Ministério do Trabalho e 

Previdência; ou 

 II - a adoção, de modo isolado ou cumulativo, das seguintes medidas administrativas: 
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 a) encaminhamento dos autos para a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho para a 

expedição de recomendação técnica, com o objetivo de obstar nova ocorrência similar; 

 b) submissão do servidor a treinamento de reciclagem, às expensas do Auditor-Fiscal 

do Trabalho interessado, com carga horária e programa propostos no parecer emitido; 

 c) cassação ou suspensão da Autorização de Porte de Arma de Fogo nos casos em 

que tenha ocorrido risco ao servidor ou à sociedade; e 

 d) formalização de representação funcional para a Corregedoria do Ministério do 

Trabalho e Previdência, quando houver indícios de possível infração disciplinar. 

 § 1º A suspensão prevista na alínea "c" do inciso II do caput poderá ser proposta pela 

equipe designada, de forma fundamentada, antes da conclusão dos trabalhos. 

 § 2º Nas hipóteses de que trata a alínea "c" do inciso II do caput, a Coordenação-

Geral de Conformidade e Harmonização da Atuação da Inspeção do Trabalho da 

Subsecretaria de Inspeção do Trabalho remeterá o ato decisório ao titular da unidade, que 

deverá notificar o servidor para providenciar, no prazo de até cinco dias úteis, contados da 

data da ciência da notificação, a devolução da Autorização de Porte de Arma de Fogo 

emitida em meio físico, mediante comprovante de entrega. 

 § 3º Caso a Autorização de Porte de Arma de Fogo tenha sido emitida apenas 

digitalmente, a Coordenação-Geral de Conformidade e Harmonização da Atuação da 

Inspeção do Trabalho da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho remeterá o ato decisório ao 

departamento competente pela emissão da Carteira Funcional Digital, para que este exclua 

a informação da Autorização de Porte de Arma de Fogo da Carteira Digital no prazo de até 

cinco dias úteis, contados da data da ciência da notificação. 

 Art. 81-K. A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, de ofício ou por provocação 

fundamentada da chefia imediata do servidor ou da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, 

poderá, a qualquer tempo, mediante decisão fundamentada, determinar nova avaliação 

psicológica, realizada por psicólogo credenciado pela Polícia Federal, às expensas do 

Ministério do Trabalho e Previdência, para o servidor detentor de Autorização de Porte de 

Arma de Fogo. 

 § 1º Caso o laudo decorrente da avaliação psicológica de que trata o caput seja 

conclusivo pela inaptidão para o manuseio de arma de fogo, a Autorização de Porte de Arma 

de Fogo será considerada suspensa. 

 § 2º Na hipótese prevista no §1º, o servidor poderá submeter-se a nova avaliação 

psicológica, também realizada por psicólogo credenciado pela Polícia Federal, às suas 

expensas, após decorrido o prazo mínimo de trinta dias, contado da data de expedição do 

laudo de que trata o § 1º. 

 § 3º Caso o novo laudo seja conclusivo pela aptidão psicológica, será restituída, ao 

servidor, a Autorização de Porte de Arma de Fogo. 

 § 4º No caso de recusa do servidor a se submeter à avaliação psicológica de que trata 

o caput, a Autorização de Porte de Arma de Fogo será considerada suspensa. 

 § 5º Nas hipóteses tratadas pelos §1º e §4º, a Coordenação-Geral de Conformidade e 

Harmonização da Atuação da Inspeção do Trabalho da Subsecretaria de Inspeção do 

Trabalho entrará em contato com o setor competente pela emissão da Carteira Funcional 

digital do servidor, para que este exclua a informação da Autorização de Porte de Arma de 

Fogo no prazo de até cinco dias úteis, contados da data da ciência da notificação. 

 Art. 81-L. Sem prejuízo das demais hipóteses de suspensão previstas neste Capítulo, a 

Autorização de Porte de Arma de Fogo será suspensa, por ato da Subsecretaria de Inspeção 

do Trabalho, mediante comunicação do chefe de fiscalização da unidade do servidor, 

quando ocorrer afastamento ou restrição de atividade do servidor por razão psicológica ou 

psiquiátrica, enquanto durar o afastamento ou a restrição. 

 Parágrafo único. Ocorrendo a suspensão ou a interrupção da suspensão de que 

tratam o caput, caberá à Coordenação-Geral de Conformidade e Harmonização da 

Atuação da Inspeção do Trabalho da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho requerer ao 

setor competente pela emissão da Carteira Funcional Digital a exclusão ou a inclusão da 

Autorização de Porte de Arma de Fogo da Carteira Digital do servidor.  

 Art. 81-M. Sem prejuízo das demais hipóteses de cassação previstas neste Capítulo, a 

Autorização de Porte de Arma de Fogo será cassada, por ato do Subsecretário de Inspeção 

do Trabalho, mediante: 

 I - solicitação da autoridade instauradora, em caso de sindicância disciplinar ou 

processo administrativo disciplinar; ou 

 II - comunicação da chefia imediata, quando o servidor: 

 a) for afastado definitivamente do serviço por qualquer motivo; 
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 b) estiver respondendo a inquérito ou a processo criminal por crime doloso de que 

trata o art. 14 do Decreto nº 9.847, de 2019; 

 c) for alvo de aplicação de medida protetiva de urgência decorrente da prática de 

violência contra a mulher prevista na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006; 

 d) for condenado, por meio de ação judicial transitada em julgado, pela prática de 

crime doloso; ou 

 e) portar arma de fogo em estado de embriaguez ou sob o efeito de drogas ou 

medicamentos que provoquem alteração do desempenho intelectual ou motor, aplicando-

se, no que couber, o disposto no art. 81-I. 

 Parágrafo único. Para fins do disposto na alínea "b" do inciso II do caput, a Autorização 

de Porte de Arma de Fogo não será cassada caso o servidor tenha utilizado a arma em estado 

de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento do dever legal ou no exercício 

regular de direito, exceto nas hipóteses em que o juiz, convencido da necessidade da 

medida, justificadamente a determinar, nos termos do § 3º do art. 14 do Decreto nº 9.847, de 

2019. 

 Art. 81-N. O servidor que tiver a Autorização de Porte de Arma de Fogo cassada 

somente poderá obter nova autorização após tornar insubsistente a razão da cassação. 

 Art. 81-O. Todas as ocorrências relativas ao registro do porte de arma, seja sua 

concessão, renovação, suspensão, cassação ou restabelecimento, deverão ser registradas 

na Carteira Funcional do servidor, inclusive na modalidade digital, num prazo máximo de até 

cinco dias do ato modificativo, cabendo à Coordenação-Geral de Conformidade e 

Harmonização da Atuação da Inspeção do Trabalho da Subsecretaria de Inspeção do 

Trabalho requerê-lo ao setor competente. 

 Art. 81-P. Do ato que suspender ou cassar a Autorização de Porte de Arma de Fogo 

caberá recurso administrativo, a ser apresentado no prazo de dez dias contado da ciência 

da decisão, nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 § 1º O recurso deverá ser juntado ao processo SEI relativo ao ato contestado, 

acompanhado dos documentos que justifiquem as alegações do servidor. 

 § 2º O recurso deverá ser dirigido ao Subsecretário de Inspeção do Trabalho, a qual, 

se não o reconsiderar, o encaminhará à Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e 

Previdência. 

 § 3º O Secretário de Trabalho deverá proferir decisão final no prazo de trinta dias do 

recebimento do recurso. 

 § 4º Não cabe recurso para as hipóteses de suspensão automática de que trata o art. 

81-L. 

 

Seção IV 

Disposições Finais 

 

 Art. 81-Q. A emissão da Autorização de Porte de Arma de Fogo será obrigatória 

quando atendidos os requisitos previstos nesta Portaria. 

 Art. 81-R. Os procedimentos para emissão da Autorização de Porte de Arma de Fogo 

deverão ser implementados pelo Ministério do Trabalho e Previdência até 1º de agosto de 

2023." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2023. 

 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

 

ANEXO I 

 

 ANEXO V da portaria MTP nº 547, de 22 de outubro de 2021  

 ficha de identificação - FI Para emissão da Autorização de Porte de Arma de Fogo  

 Nome: ____________________________________________________________ 

 Cargo: ____________________________________________________________ 

 Mat. Siape: ________________ CIF: ________________ 

 CPF: _____________________ 

 Identidade: _______________________ Órgão Expedidor: ________________ 

 Data Nascimento: ____/_____/_______ Naturalidade:____________________ 

 Grupo Sanguíneo/Rh: ____________ 

 Unidade Lotação: __________________________________________________ 

 Unidade Exercício:__________________________________________________ 
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 Endereço Residencial: _______________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Local: ____________________________________________________________ 

 Data: ____________________________________________________________ 

 

ANEXO II 

 

 ANEXO VI da portaria MTP nº 547, de 22 de outubro de 2021  

 declaração inexistência de condenação ou penalidade para emissão da Autorização de 

Porte de Arma de Fogo 

 Nome: NOME COMPLETO 

 Cargo: AUDITOR-FISCAL TRABALHO 

 Matrícula Siape: NÚMERO 

 CIF: NÚMERO 

 Lotação/Exercício: UNIDADE 

 CPF: NNN.NNN.NNN-DV 

 Data de Nascimento: DD/MM/AAAA 

 Naturalidade: CIDADE/UF 

 Registro Geral/Órgão Expedidor: NÚMERO/ÓRGÃO/UF 

 Data: DD/MM/AAAA 

 Local: CIDADE/UF 

 Eu, acima qualificado, DECLARO que não possuo, nos últimos cinco anos, condenação em 

processo administrativo, não tenho registro de penalidade administrativa, não sofri condenação ou 

penalidade criminal referente a crime doloso. 

 Declaro, ainda, que não estou respondendo a processo administrativo ou a processo criminal 

referente a crime doloso em decorrência do exercício do cargo ou função pública, e que não 

possuo, nos últimos dois anos, condenação por crimes de competência da Justiça Estadual. 

 ____________________,____/____/_________ 

 Local e data. 

 ___________________________________________ 

 Nome do Servidor 

 Matrícula 

 

ANEXO III 

 

 ANEXO VII da portaria MTP nº 547, de 22 de outubro de 2021 

 DECLARAÇÃO de conhecimento das normas e procedimentos relativos à emissão da 

Autorização de Porte de Arma de Fogo 

 Nome: NOME COMPLETO 

 Cargo: AUDITOR-FISCAL DO TRABALHO 

 Matrícula Siapecad: NÚMERO 

 Lotação/Exercício: UNIDADE 

 CPF: NNN.NNN.NNN-DV 

 Data de Nascimento: DD/MM/AAAA 

 Naturalidade: CIDADE/UF 

 Registro Geral/Órgão Expedidor: NÚMERO/ÓRGÃO/UF 

 Data: DD/MM/AAAA 

 Local: CIDADE/UF 
 Eu, acima qualificado, DECLARO ter conhecimento da Lei nº 10.826, de 2003; do Decreto nº 
9.847, de 2019; das normas de segurança pertinentes ao manuseio, ao conhecimento básico dos 
componentes e partes da arma de fogo, constantes na Cartilha de Armamento e Tiro elaborada 
pelo Serviço de Armamento e Tiro da Academia Nacional de Polícia e pelo Serviço Nacional de 
Armas, e as demais normas e procedimentos relativos à autorização do porte de arma de fogo 
expedida pelo MTP. 
 ____________________,____/____/_________ 
 Local e data. 
 ___________________________________________ 
 Nome do Servidor 
 Matrícula 
 

(DOU, 29.12.2022) 
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#LT8769# 
 

 VOLTAR 
 

INSPEÇÃO DO TRABALHO - POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES DE TRABALHO - CTPS DIGITAL - 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - CONSIDERAÇÕES - ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA MTP Nº 4.370, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 4.370/2022, 

altera a Portaria MTP nº 671/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT) para dispor sobre o procedimento 

administrativo de anotação da CTPS Digital previsto no § 3º do art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452/1943 

- CLT, nas situações em que o Auditor-Fiscal do Trabalho constatar, no decorrer de uma inspeção, 

o descumprimento pelo empregador das obrigações previstas no art. 29 da CLT. 

 O descumprimento da prestação de informações relacionadas ao registro dos 

empregados, que deverá ser prestada até o dia anterior ao início das atividades do trabalhador, 

constatado em ação fiscal, enseja a abertura do procedimento administrativo previsto no § 6º do 

art. 15 da presente norma. ( alterar para esse parágrafo). 

 Fica acrescentado o § 6º no art. 15 que traz o seguinte: 

 - o descumprimento das anotações na CTPS de determinados dados em até 5 dias úteis, 

constatado em ação fiscal, enseja a abertura do procedimento administrativo de anotação da 

CTPS, previsto no § 3º do art. 29 da CLT, que será instaurado por meio da lavratura do 

correspondente auto de infração. ( alterar para esse paragrafo) 

 As informações relativas às admissões, necessárias ao Programa do Seguro-Desemprego, 

deverão ser prestadas pelo empregador: 

 - até o dia anterior ao início das atividades do trabalhador; ou 

 - no prazo estipulado em notificação para comprovação do registro do empregado, 

lavrada em ação fiscal conduzida por Auditor-Fiscal do Trabalho. 

 Esta Portaria entra em vigor em 1º de fevereiro de 2023. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 

 

Altera a Portaria nº 671, de 8 de novembro de 2021, para dispor sobre o procedimento 

administrativo de anotação da CTPS Digital previsto no § 3º do art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943 - CLT, nas situações em que o Auditor-Fiscal do Trabalho constatar, no 

decorrer de uma inspeção, o descumprimento pelo empregador das obrigações previstas no 

art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT. (Processo nº 19966.129226/2022-

25). 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o art. 19 do Decreto nº 10.854, 

de 10 de novembro de 2021, e o Decreto nº 11.205, de 26 de setembro de 2022, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria nº 671, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 14 ............................................................ 

 ........................................................................ 

 "§ 10. O descumprimento do disposto no inciso I do caput, constatado em ação fiscal, 

enseja a abertura do procedimento administrativo previsto no § 8º do art. 15." (NR) 
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 "Art. 15 ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 8º O descumprimento do disposto no inciso I do caput, constatado em ação fiscal, 

enseja a abertura do procedimento administrativo de anotação da CTPS, previsto no § 3º do 

art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT, que será instaurado por meio da 

lavratura do correspondente auto de infração." (NR) 

 

 "Art. 18. As informações relativas às admissões, necessárias ao Programa do Seguro-

Desemprego, nos termos do inciso I do art. 7º e do art. 24 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, previstas no inciso I do art. 14 desta Portaria, deverão ser prestadas pelo empregador: 

 I - até o dia anterior ao início das atividades do trabalhador; ou 

 II - no prazo estipulado em notificação para comprovação do registro do empregado, 

lavrada em ação fiscal conduzida por Auditor-Fiscal do Trabalho, no caso de descumprimento 

da obrigação prevista no inciso I, e sem prejuízo da lavratura dos autos de infração previstos 

no art. 29 e art. 41 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT. 

 Parágrafo único: Confirmada a existência do vínculo de emprego, em decisão 

administrativa irrecorrível do auto de infração, previsto no art. 29 ou no art. 41 da do Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT, as informações relativas ao vínculo serão lançadas 

de ofício no eSocial pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho, 

caso não tenham sido prestadas pelo empregador, e passarão a integrar as anotações da 

CTPS Digital e as demais bases de dados do Ministério do Trabalho e Previdência, nos termos 

do § 3º do art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de fevereiro de 2023. 

 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

 

(DOU, 29.12.2022, RET. EM 02.01.2023) 

 
BOLT8769---WIN/INTER 
 
#LT8767# 
 

 VOLTAR 
 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 31 - NR-31 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA, SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQUICULTURA - 

ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA MTP Nº 4.371, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Portaria nº 4.223, de 20 de dezembro de 2022, para inserir a definição de cabine 

fechada no Glossário da Norma Regulamentadora nº 31. (Processo nº 19966.100364/2020-61). 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 4.371/2022, 

altera a Portaria MTP nº 4.223/2022 *(V. Bol. 1.962) para inserir a definição de cabine fechada no 

Glossário da Norma Regulamentadora nº 31.  

 Cabine Fechada: Parte da máquina que envolve completamente o posto de trabalho do 

operador, fechada, dotada de sistema de climatização e onde a entrada de ar ocorre 

exclusivamente através de um sistema de purificação de ar. 

 Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2023. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe 

conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso VIII, do Anexo I, do Decreto nº 

11.068, de 10 de maio de 2022, e considerando o art. 13 da Lei nº 5.889, de 5 de junho de 1973, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O Glossário da Norma Regulamentadora nº 31 (NR-31) - Segurança e Saúde no Trabalho 

na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura, aprovada pela Portaria SEPRT 

nº 22.677, de 22 de outubro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 .................................................................................... 

 Cabine Fechada: Parte da máquina que envolve completamente o posto de trabalho do 

operador, fechada, dotada de sistema de climatização e onde a entrada de ar ocorre 

exclusivamente através de um sistema de purificação de ar. 

 .................................................................................... 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2023. 
 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.12.2022) 
 
BOLT8767---WIN/INTER 
 
 

 
#LT8768# 
 

 VOLTAR 
 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 35 - NR-35 - TRABALHO EM ALTURA - NOVA REDAÇÃO - 

ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA MTP Nº 4.372, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

Altera a Portaria nº 4.218, de 20 de dezembro de 2022, para incluir as regras de aplicabilidade 

do Anexo III da Norma Regulamentadora nº 35 às 

escadas fixas já instaladas e às escadas portáteis em 

uso. (Processo nº 19966.101100/2021-13). 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe 

conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso VIII, do Anexo I, do Decreto nº 

11.068, de 10 de maio de 2022, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria nº 4.218, de 20 de dezembro de 2022, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em: 

 a) 03.07.2023 para o corpo da NR-35 e para os Anexos I e II da NR-35; e 

 b) 02.01.2024 para o Anexo III da NR-35, com exceção dos itens indicados no § 1º. 

 § 1º Os subitens 5.1.1, 5.2.1.1, 5.2.1.1.1, 5.2.2.1.1 e 5.2.2.3 do Anexo III da NR35 entrarão 

em vigor em 02.01.2025. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 4.372/2022, 

altera a Portaria MTP nº 4.218/2022 *(V. Bol. 1.962 - LT), para incluir as regras de aplicabilidade do 

Anexo III da Norma Regulamentadora nº 35 às escadas fixas já instaladas e às escadas portáteis 

em uso.  

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 § 2º Os requisitos constantes no parágrafo § 1º não são exigíveis para: 

 I - as escadas fixas já instaladas quando da entrada em vigor do Anexo III; e 

 II - as escadas portáteis já fabricadas ou em uso, que poderão ser utilizadas enquanto 

perdurar sua vida útil, desde que atendam aos demais requisitos normativos aplicáveis do 

Anexo III." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

 

(DOU, 29.12.2022) 

 
BOLT8768---WIN/INTER 
 

 

 
#LT8772# 
 

 VOLTAR 
 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA - DÉBITOS ORIUNDOS DE RECURSOS REPASSADOS POR MEIO DE 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS (CONVÊNIOS, CONTRATOS DE REPASSE, TERMOS DE 

PARCERIA, TERMOS DE COLABORAÇÃO, TERMOS DE FOMENTO E INSTRUMENTOS CONGÊNERES) 

- PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTOS 
 

 

PORTARIA MTP Nº 4.382, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

  

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 4.382/2022, 

estabelece os procedimentos a serem aplicados, no âmbito do Ministério do Trabalho e 

Previdência, para solicitação, homologação e execução do parcelamento administrativo de 

débitos oriundos de recursos repassados por meio de transferências voluntárias, tais como 

convênios, contratos de repasse, termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento 

e instrumentos congêneres. 

 Os respectivos débitos identificados poderão ser parcelados, uma única vez, 

independentemente do ano de apuração, devendo ser emitido um pedido de parcelamento 

para cada tipo de débito. 

 Não poderão ser objeto do parcelamento administrativo os débitos cadastrados no Sistema 

e-TCE, quando se tratar de valor inferior ao limite para instauração de Tomada de Contas Especial 

fixado pelo Tribunal de Contas da União; encaminhados, por meio de Tomada de Contas 

Especial, ao Tribunal de Contas da União; inscritos em Dívida Ativa da União - DAU; e referentes a 

saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, no prazo improrrogável de 30 dias da 

conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, inclusive os provenientes das receitas 

obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado. 

 O pedido de parcelamento deverá ser realizado por meio de requerimento próprio, 

assinado pelo representante legal da pessoa jurídica, ente federativo ou entidade sem fins 

lucrativos, ou pela pessoa física interessada, devendo conter a devida qualificação do 

requerente e os documentos específicos nesta portaria. 

 O pedido de parcelamento, atendidos os requisitos estabelecidos, importa em confissão 

irretratável do débito e configura confissão extrajudicial e aceitação plena e irretratável de todas 

as condições estabelecidas. 

 O requerimento de parcelamento, com os documentos exigidos, deverá ser endereçado à 

Diretoria de Prestação de Contas da Secretaria de Gestão Corporativa da Secretaria-Executiva 

do Ministério do Trabalho e Previdência e ser protocolado no Sistema Eletrônico de Informações - 

SEI. 

 O pedido de parcelamento deverá ser analisado e processado em até trinta dias, contados 

da data do efetivo recebimento. A aprovação ou não do pedido de parcelamento será 

comunicada, por meio de ofício expedido com Aviso de Recebimento ou via comunicação 
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eletrônica por meio de acesso externo ao SEI com formalização condicionada ao prévio 

pagamento da primeira prestação, conforme o montante do débito e o prazo solicitado. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 

 

Regulamenta os procedimentos para solicitação, homologação e execução do 

parcelamento administrativo de débitos oriundos de transferências voluntárias, no âmbito do 

Ministério do Trabalho e Previdência. (Processo nº 19958.100762/2022-48). 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe 

conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 

10 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 

 RESOLVE 

 Art. 1º Estabelecer os procedimentos a serem aplicados, no âmbito do Ministério do Trabalho 

e Previdência, para solicitação, homologação e execução do parcelamento administrativo de 

débitos oriundos de recursos repassados por meio de transferências voluntárias, tais como convênios, 

contratos de repasse, termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento e instrumentos 

congêneres. 

 Art. 2º Os débitos identificados na análise da prestação de contas física e financeira dos 

instrumentos celebrados poderão ser parcelados, uma única vez, independentemente do ano de 

apuração, conforme disposto nesta Portaria.  

 Parágrafo único. Os débitos oriundos de convênios, contratos de repasse, termos de parceria, 

termos de colaboração, termos de fomento e instrumentos congêneres não podem ser objetos de 

agrupamento em um único parcelamento, devendo ser emitido um pedido de parcelamento para 

cada débito. 

 Art. 3º Não poderão ser objeto do parcelamento administrativo os débitos: 

 I - cadastrados no Sistema e-TCE, quando se tratar de valor inferior ao limite para instauração 

de Tomada de Contas Especial fixado pelo Tribunal de Contas da União; 

 II - encaminhados, por meio de Tomada de Contas Especial, ao Tribunal de Contas da União; 

 III - inscritos em Dívida Ativa da União - DAU; e 

 IV - referentes a saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes de que trata o art. 

60 da Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, inclusive os provenientes das receitas 

obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado. 

 Art. 4º O pedido de parcelamento deverá ser realizado por meio de requerimento próprio, 

conforme Anexo I, assinado pelo representante legal da pessoa jurídica, ente federativo ou entidade 

sem fins lucrativos, ou pela pessoa física interessada, devendo conter a devida qualificação do 

requerente e os seguintes documentos: 

 I - cópia do instrumento de nomeação, do estatuto ou da ata e eventuais alterações que 

identifiquem os atuais representantes legais do requerente; 

 II - cópia dos documentos pessoais do representante legal do requerente, a saber: 

 a) Registro Geral - RG; 

 b) Cadastro de Pessoa Física - CPF; e 

 c) comprovante de residência com data de emissão não superior a três meses, a contar do 

pedido de parcelamento. 

 III - declaração de capacidade de pagamento; 

 IV - Termo de Confissão de Dívida emitido pelo requerente, em uma via, destinado à 

formalização do reconhecimento da dívida do parcelamento solicitado, na forma do Anexo II; e 

 V - cópia da petição de desistência devidamente protocolada, caso tenha sido ajuizada 

ação judicial questionando o débito. 

 § 1º O pedido de parcelamento, atendidos os requisitos estabelecidos, importa em confissão 

irretratável do débito e configura confissão extrajudicial, nos termos dos art. 389 e art. 395 da Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, e aceitação plena e irretratável de todas 

as condições estabelecidas. 

 § 2º O requerimento de parcelamento, com os documentos exigidos, deverá ser endereçado 

à Diretoria de Prestação de Contas da Secretaria de Gestão Corporativa da Secretaria-Executiva do 

Ministério do Trabalho e Previdência e ser protocolado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. 

 § 3º O pedido de parcelamento deverá ser analisado e processado pela Diretoria de 

Prestação de Contas da Secretaria de Gestão Corporativa da Secretaria-Executiva do Ministério do 

Trabalho e Previdência em até trinta dias, contados da data do efetivo recebimento. 

 § 4º A aprovação ou não do pedido de parcelamento será comunicada, por meio de ofício 

expedido com Aviso de Recebimento ou via comunicação eletrônica por meio de acesso externo 
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ao SEI, pela Diretoria de Prestação de Contas da Secretaria de Gestão Corporativa da Secretaria-

Executiva do Ministério do Trabalho e Previdência. 

 Art. 5º A aprovação do parcelamento do débito competirá ao Secretário de Gestão 

Corporativa da Secretaria Executiva do Ministério do Trabalho e Previdência, admitida a delegação 

de competência. 

 § 1º O parcelamento terá sua formalização condicionada ao prévio pagamento da primeira 

prestação, conforme o montante do débito e o prazo solicitado, observado o disposto no art. 7º. 

 Art. 6º O acordo de parcelamento será formalizado por meio de Termo de Parcelamento 

Administrativo, a ser emitido pela Diretoria de Prestação de Contas da Secretaria de Gestão 

Corporativa da Secretaria-Executiva do Ministério do Trabalho e Previdência, conforme Anexo III. 

 § 1º O Termo de Parcelamento Administrativo deverá ser assinado pelo requerente, mediante 

disponibilização de acesso externo, pela Diretoria de Prestação de Contas da Secretaria de Gestão 

Corporativa da Secretaria-Executiva do Ministério do Trabalho e Previdência, ao SEI, no prazo máximo 

de quinze dias, contados da efetiva disponibilização. 

 § 2º A assinatura do Termo de Parcelamento implica a adesão aos termos e condições nele 

estabelecidas. 

 § 3º A publicação do extrato do Termo de Parcelamento Administrativo na imprensa oficial é 

condição indispensável para sua eficácia e será providenciada pela Diretoria de Prestação de 

Contas da Secretaria de Gestão Corporativa da Secretaria-Executiva do Ministério do Trabalho e 

Previdência até o vigésimo dia após sua assinatura. 

 § 4º O acompanhamento e o controle do parcelamento do débito serão realizados pela 

Unidade Gestora Executora responsável pela transferência dos recursos. 

 Art. 7º O parcelamento poderá ser concedido em até sessenta parcelas mensais consecutivas 

não inferiores a R$ 600,00 (seiscentos reais) para pessoa física e R$ 2.000,00 (dois mil reais) para pessoa 

jurídica. 

 Art. 8º O valor do débito total e as suas respectivas parcelas serão atualizados por meio do 

Sistema Atualização de Débito do Tribunal de Contas da União, ou outro que o substitua, tendo como 

parâmetro inicial a data de consolidação da dívida e a data final, o mês de atualização da parcela. 

 Art. 9º O valor total do débito será registrado na conta contábil "créditos a receber", devendo 

o valor registrado ser baixado a cada recolhimento efetuado, até a quitação total do débito. 

 Art. 10. A primeira parcela será recolhida por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, 

previamente à assinatura do Termo de Parcelamento Administrativo, enquanto o vencimento das 

parcelas seguintes será no quinto dia útil de cada mês, a contar do mês subsequente ao pagamento 

da primeira parcela. 

 § 1º O não pagamento da primeira parcela, no prazo estipulado no caput, implicará no 

cancelamento do Termo de Parcelamento Administrativo. 

 § 2º A ocorrência de atraso no pagamento das demais parcelas por prazo superior a trinta 

dias, ensejará: 

 I - o imediato registro de situação de inadimplência do instrumento de repasse ou equivalente 

nos Sistemas de Gestão dos Programas, nos casos em que o parcelamento tenha sido efetuado por 

pessoas jurídicas públicas ou privadas, ou pessoas físicas; e 

 II - a inscrição do responsável pelo débito na forma da macro função 02.11.38 do Manual 

SIAFI. 

 Art. 11. A suspensão da inadimplência efetiva do requerente fica condicionada ao 

recolhimento da primeira parcela e à assinatura do Termo de Parcelamento. 

 § 1º O beneficiário já incluído como inadimplente no Sistema de Administração Financeira do 

Governo Federal - SIAFI, terá a condição alterada para inadimplência suspensa até a quitação da 

dívida objeto do parcelamento. 

 § 2º Na hipótese de ocorrer rescisão do pacto ou descumprimento do Termo de Parcelamento 

Administrativo, o requerente será inscrito ou retornará à situação de inadimplência efetiva, conforme 

o caso. 

 Art. 12. O devedor poderá, a qualquer tempo, durante o período ajustado para a quitação 

da dívida, solicitar o pagamento antecipado à vista, da integralidade ou de parte do saldo devedor. 

 Art. 13. Constituem motivos para rescisão automática do parcelamento: 

 I - a falta de pagamento: 

 a) de três parcelas, consecutivas ou não; ou 

 b) a existência de saldo devedor após a data de vencimento da última parcela. 

 II - a falência ou insolvência do requerente, quando entidade privada ou pessoa física. 

 § 1º A falta de pagamento de que trata o inciso I do caput será ressalvada para os estados e 

municípios e o Distrito Federal, em estado de calamidade pública ou situação de emergência, 

previstos no inciso VII do art. 7º e no inciso VI do art. 8º, ambos da Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 
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mediante comunicação e solicitação prévia à Diretoria de Prestação de Contas da Secretaria de 

Gestão Corporativa da Secretaria-Executiva do Ministério do Trabalho e Previdência. 

 § 2º Nas hipóteses previstas neste artigo, o requerente retornará imediatamente à situação de 

inadimplência nos sistemas de débito do Setor Público Federal. 

 Parágrafo único. Na hipótese do caput, proceder-se-á à instauração de Tomada de Contas 

Especial nos casos em que o valor total do débito for superior ao piso estabelecido pelo Tribunal de 

Contas da União, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para o acionamento da via judicial 

para a cobrança do débito e da inscrição no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do 

Setor Público Federal - Cadin. 

 Art. 14. Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2023. 

 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

 

ANEXO I 

 

 PEDIDO DE PARCELAMENTO 

 PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA: 

 CNPJ/CPF: 

 ENDEREÇO COMPLETO (logradouro/nº/bairro/cidade/UF/CEP): 

 TELEFONE: 

 E-MAIL: 

 REPRESENTANTE LEGAL (no caso de pessoa jurídica ou de o requerente ser representado por 

procurador/advogado): 

 CARGO/FUNÇÃO: 

 CPF/MF: 

 RG/EXPEDIDOR/UF: 

 ENDEREÇO: 

 AO _____ (IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL) 

 Em atenção à Notificação constante do Ofício nº __/__, emitido pelo _____ (identificação do 

órgão), o _____ (identificação do requerente), através do representante legal devidamente 

qualificado (no caso de pessoa jurídica ou de o requerente ser representado por 

procurador/advogado), conforme documentação juntada ao presente, vem com fundamento na 

Portaria MTP nº ___/2022, requerer o parcelamento da dívida oriunda dos débitos relativos ao _____ 

(identificação do instrumento de transferência voluntária dos recursos públicos federais). 

 O requerente dá plena ciência de que o deferimento do pedido ficará condicionado à 

assinatura do Termo de Parcelamento. Declara, também, estar ciente de que o indeferimento do 

parcelamento ensejará o prosseguimento da cobrança da dívida. 

 ___________________________ 

 (local e data) 

 ___________________________ 

 (assinatura) 

 

ANEXO II 

 

 TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA 

 PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA: 

 CNPJ/CPF: 

 ENDEREÇO COMPLETO (logradouro/nº/bairro/cidade/UF/CEP): 

 TELEFONE: 

 E-MAIL: 

 REPRESENTANTE LEGAL (no caso de pessoa jurídica ou de o requerente ser representado por 

procurador/advogado): 

 CARGO/FUNÇÃO: 

 CPF/MF: 

 RG/EXPEDIDOR/UF: 

 ENDEREÇO: 

 AO _____ (IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL) 

 Em atenção à Notificação constante do Ofício nº __/__, emitido pelo _____ (identificação do 

órgão), o _____ (identificação do requerente), através do representante legal devidamente 

qualificado (no caso de pessoa jurídica ou de o requerente ser representado por 

procurador/advogado), conforme documentação juntada ao presente, vem com fundamento na 

Portaria MTP nº ___/2022, reconhecer a dívida do parcelamento solicitado, oriunda dos débitos 
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relativos ao _____ (identificação do instrumento de transferência voluntária dos recursos públicos 

federais), renunciando expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e à procedência da 

dívida, assumindo a integral responsabilidade pela exatidão da importância devida. 

 ___________________________ 

 (local e data) 

 ___________________________ 

 (assinatura) 

 

ANEXO III 

 

 TERMO DE PARCELAMENTO 

 TERMO DE PARCELAMENTO Nº _________/20____. 

 A UNIÃO, por intermédio do (identificação do órgão responsável pela transferência dos 

recursos), com sede (endereço completo), inscrito no CNPJ sob o nº _____, neste ato representado 

por (identificação da autoridade competente na forma do art. 3º, §3º, da Portaria, ato de nomeação 

e RG/CPF), doravante denominado apenas CREDOR, e o (identificação do DEVEDOR), com 

sede/domicílio (endereço completo), inscrito no CNPJ/CPF sob o nº _____, neste ato representado 

por (identificação do representante legal, se houver, incluindo ato de nomeação e RG/CPF), 

residente e domiciliado (endereço completo), doravante denominado apenas DEVEDOR, resolvem 

celebrar o presente TERMO DE PARCELAMENTO referente a débito oriundo do (identificação do 

instrumento de transferência voluntária de recursos públicos federais), mediante as condições e 

cláusulas seguintes: 

 Cláusula 1ª O valor do débito do instrumento citado no preâmbulo é de R$ ___, corrigido até 

___, que será pago em ___ parcelas mensais e sucessivas, com valores nominais de R$ ___, devendo 

a primeira parcela ser paga previamente à assinatura do presente Termo de Parcelamento, e as 

demais vencendo no 5º (quinto) dia útil de cada mês. 

 Parágrafo Único. O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao 

valor e procedência da dívida, ficando, entretanto, ressalvado ao CREDOR o direito de apurar, a 

qualquer tempo, a existência de outras importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda 

que relativas ao mesmo período. 

 Cláusula 2ª O valor de cada prestação mensal será atualizado pela fórmula adotada no 

Sistema de Atualização de Débitos do TCU, no sítio eletrônico: 

 (https://contas.tcu.gov.br/debito/Web/Debito/CalculoDeDebito.faces).  

 Cláusula 3ª Cada parcela deverá ser atualizada, conforme a Cláusula 2ª, na data do 

recolhimento aos cofres públicos da União, fixando como data inicial para atualização do débito 

sempre a data da assinatura do Termo de Parcelamento. 

 Cláusula 4ª O DEVEDOR compromete-se a pagar as parcelas nas datas de vencimento, por 

meio de Guia de Recolhimento da União - GRU. 

 Cláusula 5ª Constitui motivo para a rescisão automática deste Termo a falta de pagamento 

de 03 (três) parcelas consecutivas ou o atraso de uma das parcelas por 90 (noventa) dias, ensejando 

ao CREDOR o direito de iniciar imediata instauração de processo de Tomada de Contas Especial em 

desfavor do DEVEDOR. 

 Cláusula 6ª Em função da assinatura deste Termo, o CREDOR suspenderá a inscrição do 

DEVEDOR no Cadastro de Inadimplentes do Sistema de Administração Financeira do Governo 

Federal - SIAFI, se o DEVEDOR estiver em situação de inadimplente. A falta de pagamento na forma 

indicada na Cláusula 5ª implicará em reinscrição ou inscrição do DEVEDOR como inadimplente. 

 Cláusula 7ª O DEVEDOR poderá, a qualquer tempo, durante o período ajustado para a 

quitação da dívida, solicitar o pagamento de mais de uma parcela integral, cuja regra de 

atualização é a mesma estabelecida na Cláusula 2ª. 

 E por estarem assim, acertados e de acordo, firmam o presente Termo de Parcelamento, em 

2 (duas) vias de igual teor e forma, todas assinadas e rubricadas, para um só efeito, na presença das 

testemunhas abaixo. 

 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do _____ (identificação da Seção 

Judiciária que engloba o órgão credor), para dirimir litígios oriundos deste Termo de Parcelamento. 

 (Local), ____ de ________ de 20__. 

 Pelo CREDOR: 

 __________________________________________________ 

 (Autoridade competente na forma do art. 3º, §3º, da Portaria) 

 Pelo DEVEDOR: 

 __________________ 

 TESTEMUNHAS: 

 __________________________________________ 

https://contas.tcu.gov.br/debito/Web/Debito/CalculoDeDebito.faces
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 NOME: 

 ______________________ 

 CPF: 

 __________________________________________ 

 NOME: 

 ______________________ 

 CPF: 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOLT8772---WIN/INTER 

 
#LT8773# 
 

 VOLTAR 
 

PROGRAMAS E CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO - SST - EQUIPAMENTOS 

DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA MTP Nº 4.389, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021. (Processo nº 19964.102456/2020-03). 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 4.389/2022, 

altera a Portaria MTP nº 672/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT) que disciplina procedimentos, programas e 

condições de segurança e saúde no trabalho. 

 Os EPI devem ser avaliados de acordo com os seguintes procedimentos de avaliação da 

conformidade: 

 - EPI para risco de categoria I - conformidade com o tipo (modelo 1a definido no Anexo III-

A); 

 - EPI para risco de categoria II - conformidade com o tipo acompanhada de controle 

supervisionado do produto (modelo 4 definido no Anexo III-A); e 

 - EPI para risco de categoria III - conformidade com o tipo acompanhada de controle 

supervisionado do produto e garantia da qualidade do processo de produção (modelos 1b, 5 ou 

outros definidos no Anexo III-A). 

 Os certificados de conformidade que comprovem a eficácia da proteção do EPI devem 

ser emitidos em nome do fabricante nacional ou importador. 

 O fabricante ou importador do EPI deve solicitar a renovação do Certificado de Aprovação 

antes do vencimento do seu prazo de validade. 

 O Certificado de Aprovação concedido ao EPI terá validade: 

 - de três anos, para EPI tipo meia de segurança; 

 - de cinco anos, para EPI contra riscos de categoria I; 

 - equivalente ao certificado de conformidade nos termos do Anexo III-A e respectivos 

anexos, para EPI contra riscos de categoria II e III; e 

 - equivalente ao prazo vinculado ao Título de Registro emitido pelo Exército Brasileiro, para 

coletes à prova de balas, limitado a cinco anos. 

 Para a fiscalização da avaliação e da comercialização do EPI, a Subsecretaria de Inspeção 

do Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, por meio da 

Coordenação-Geral de Normatização e Registros, solicitará às unidades descentralizadas da 

inspeção do trabalho o recolhimento de amostras de EPI para realização de ensaios. 

Alternativamente, caso a Coordenação-Geral de Normatização e Registros da Subsecretaria de 

Inspeção do Trabalho julgue cabível, as amostras de EPI podem ser requisitadas diretamente ao 

fabricante ou importador, desde que devidamente identificadas na forma prevista nesta Portaria. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe 

conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso VIII, Anexo I, do Decreto nº 11.068, 

de 10 de maio de 2022,  resolve: 

 Art. 1º A Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 4º ............................... 

 ............................................ 

 § 1º Para fins de avaliação, os EPI são enquadrados em função da categoria do risco 

contra o qual oferecem proteção, conforme Tabela 1 do Anexo I. 

 § 2º Os EPI devem ser avaliados de acordo com os seguintes procedimentos de 

avaliação da conformidade: 

 I - EPI para risco de categoria I - conformidade com o tipo (modelo 1a definido no 

Anexo III-A); 

 II - EPI para risco de categoria II - conformidade com o tipo acompanhada de controle 

supervisionado do produto (modelo 4 definido no Anexo III-A); e 

 III - EPI para risco de categoria III - conformidade com o tipo acompanhada de 

controle supervisionado do produto e garantia da qualidade do processo de produção 

(modelos 1b, 5 ou outros definidos no Anexo III-A). 

 § 3º O EPI tipo meia de segurança terá sua conformidade atestada mediante termo 

de responsabilidade emitido pelo próprio fabricante ou importador, no qual assegure a 

eficácia do equipamento para o fim a que se destina e declare ciência quanto às 

consequências legais, civis e criminais em caso de falsa declaração e falsidade ideológica. 

 § 4º A avaliação da conformidade do EPI tipo colete à prova de balas deve observar 

o disposto nas Normas Reguladoras dos Processos de Avaliação de Produtos Controlados pelo 

Exército (EB20-N-04.003), aprovadas pela Portaria nº 189 do Estado Maior do Exército, de 18 de 

agosto de 2020. 

 ................................................................." (NR) 

 

"Seção II 

Dos certificados de conformidade 

 

 Art. 5º Os certificados de conformidade que comprovem a eficácia da proteção do 

EPI devem ser emitidos em nome do fabricante nacional ou importador." (NR) 

 

 "Art. 7º ............................................................. 

 Parágrafo único. Deverá constar expressamente no contrato social da pessoa jurídica, 

dentre os seus objetos sociais, a fabricação ou a importação de EPI." (NR) 

 

 "Art. 9º ............................................................. 

 I - certificado de conformidade do equipamento, emitido nos termos do Anexo III-A e 

respectivos anexos, para EPI envolvendo os riscos de categoria I, II ou III; 

 II - Relatório Técnico Experimental, Resultado de Avaliação Técnica ou certificado de 

conformidade, acompanhado de Título de Registro válido e respectiva Apostila, emitidos pelo 

Exército Brasileiro, para o EPI tipo colete à prova de bala; e 

 III - termo de responsabilidade, para o EPI tipo meia de segurança. 

 § 1º Para a geração da folha de rosto, o fabricante ou importador deve solicitar acesso 

ao sistema, enviando e-mail para o endereço eletrônico epi.sit@economia.gov.br, com os 

dados de Cadastro de Pessoa Física - CPF e e-mail do usuário, Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica- CNPJ da empresa e os tipos de EPI para os quais serão solicitados o Certificado de 

Aprovação. 

 § 2º O certificado de conformidade deve ser apresentado em formato digital e 

assinado digitalmente com certificado digital, emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), normatizada por lei específica. 

 § 3º Os documentos referidos no inciso II do caput podem ser apresentados em 

formato de cópia simples. 

 § 4º Em caso de equipamento de proteção contra queda com diferença de nível, 

deve ser apresentado o certificado de conformidade do cinturão de segurança, 

acompanhado de relação dos dispositivos talabartes ou trava-quedas, avaliados no âmbito 

do Sinmetro e que podem ser utilizados em conjunto com o modelo de cinturão, observado 

o disposto no item 2.10 e subitens do Anexo I desta Portaria. 

mailto:epi.sit@economia.gov.br


INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

 § 5º Em caso de dispositivos talabartes ou trava-quedas fabricados por empresas 

distintas do fabricante do cinturão, deverá ser apresentada, além da relação indicada no § 

6º, autorização de uso do modelo de cinturão em conjunto com os dispositivos de terceiros 

que se deseja incluir no respectivo Certificado de Aprovação, observado o disposto no item 

2.10 e subitens do Anexo I desta Portaria. " (NR) 

 

 "Art. 12-A. O fabricante ou importador do EPI deve solicitar a renovação do Certificado 

de Aprovação antes do vencimento do seu prazo de validade." (NR) 

 

 "Art. 15. O Certificado de Aprovação concedido ao EPI terá validade: 

 I - de três anos, para EPI tipo meia de segurança; 

 II - de cinco anos, para EPI contra riscos de categoria I; 

 III - equivalente ao certificado de conformidade nos termos do Anexo III-A e respectivos 

anexos, para EPI contra riscos de categoria II e III; e 

 IV - equivalente ao prazo vinculado ao Título de Registro emitido pelo Exército Brasileiro, 

para coletes à prova de balas, limitado a cinco anos. 

 § 1º Em caso de certificado de conformidade emitido sem prazo de validade, com 

prazo de validade indeterminado ou com prazo de validade superior a cinco anos, o prazo 

de validade do Certificado de Aprovação será de cinco anos. 

 § 2º Em caso de EPI de proteção contra queda de altura composto por cinturão de 

segurança, talabarte ou trava-quedas, a data de validade do Certificado de Aprovação será 

equivalente àquela do certificado de conformidade do cinturão de segurança. 

 § 3º A manutenção da validade do Certificado de Aprovação emitido mediante a 

apresentação de certificado de conformidade é condicionada à regular execução de suas 

manutenções periódicas, nos termos deste Capítulo." (NR) 

 

 "Art. 19............................................................. 

 Parágrafo único. Salvo disposição em contrário da norma técnica de ensaio aplicável, 

o manual de instruções do EPI pode ser disponibilizado ao usuário em meio eletrônico, desde 

que presentes na embalagem a descrição, os materiais de composição, as instruções de uso, 

a indicação de proteção oferecida, as restrições e as limitações do equipamento e o meio 

de acesso eletrônico ao manual completo do equipamento." (NR) 

 

 "Art. 20. O EPI deve possuir a marcação indelével, legível e visível do nome do 

fabricante ou do importador, do lote de fabricação e do número do Certificado de 

Aprovação, bem como as marcações estabelecidas nas normas técnicas de ensaios 

constantes no Anexo I. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 23. Para a fiscalização da avaliação e da comercialização do EPI, a Subsecretaria 

de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, 

por meio da Coordenação-Geral de Normatização e Registros, solicitará às unidades 

descentralizadas da inspeção do trabalho o recolhimento de amostras de EPI para realização 

de ensaios. 

 Parágrafo único. Alternativamente, caso a Coordenação-Geral de Normatização e 

Registros da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho julgue cabível, as amostras de EPI podem 

ser requisitadas diretamente ao fabricante ou importador, desde que devidamente 

identificadas na forma prevista nesta Portaria." (NR) 

 

 "Art. 29............................................................. 

 ........................................................................ 

 VI - cessão de uso de Certificado de Aprovação a terceiros nos termos da Norma 

Regulamentadora nº 6; 

 VII - falta de pagamento dos custos decorrentes da avaliação das amostras de EPI 

recolhidas pela fiscalização do trabalho, em caso de fiscalização para apuração da 

qualidade do EPI, de que trata o art. 25; ou 

 ........................................................................ 

 § 2º O fabricante ou importador pode apresentar defesa escrita à Subsecretaria de 

Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, por 

meio da Coordenação-Geral de Normatização e Registros, no prazo de dez dias úteis, 

contados do recebimento da notificação. 
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 § 3º No caso de deferimento total da defesa, a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, 

por meio da Coordenação-Geral de Normatização e Registros, revogará o ato de suspensão 

do Certificado de Aprovação do equipamento." (NR) 

 

 "Art. 37. Os equipamentos que ainda não possuam requisitos vigentes para o processo 

de certificação estabelecidos no Anexo III-A devem observar as condições previstas nos art. 

37-A a 37-E." (NR) 

 

 "Art. 37-A. A avaliação dos EPI referidos no art. 37 deve cumprir as seguintes regras de 

transição: 

 I - os EPI submetidos à avaliação compulsória no âmbito do Sistema Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Sinmetro devem ser avaliados na 

modalidade de certificação, por meio de organismos de certificação de produtos 

acreditados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, em 

conformidade, com os Regulamentos de Avaliação da Conformidade publicados por esse 

Instituto; e 

 II - os demais EPI devem ser avaliados na modalidade de relatório de ensaio, por meio 

de laboratórios de ensaio de terceira parte acreditados pelo Inmetro, em conformidade com 

os critérios estabelecidos nos Anexos I, II e III. 

 § 1º Fica dispensada a acreditação junto ao Inmetro para os ensaios de EPI de 

proteção respiratória realizados pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e 

Medicina do Trabalho - Fundacentro. 

 § 2º Os estudos do sistema termorregulador e de comprovação de hipoalergenicidade 

e segurança cosmética para avaliação de cremes protetores devem ser realizados em 

instalações de teste reconhecidas pelo Inmetro ou pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa frente aos princípios das Boas Práticas de Laboratório - BPL. 

 Art. 37-B. Serão aceitos, ainda, para fins do disposto no inciso II do art. 37-A, certificados 

de conformidade e relatórios de ensaio emitidos no exterior, por organismos de certificação 

e laboratórios de terceira parte, em nome do fabricante estrangeiro e desde que de acordo 

com as normas técnicas previstas no Anexo I, para os seguintes equipamentos: 

 I - capacete para combate a incêndio; 

 II - respirador purificador de ar motorizado, respirador de adução de ar tipo linha de ar 

comprimido de demanda com pressão positiva tipo peça facial inteira combinado com 

cilindro auxiliar, respirador de adução de ar tipo máscara autônoma de circuito fechado, 

respirador de fuga; 

 III - respirador purificador de ar não motorizado com filtros substituíveis, respirador de 

adução de ar tipo linha de ar comprimido de fluxo contínuo ou de demanda com pressão 

positiva, respirador de adução de ar tipo máscara autônoma de circuito aberto de demanda 

com pressão positiva; 

 IV - máscara de solda de escurecimento automático; 

 V - luvas de proteção contra vibração; 

 VI - vestimenta de proteção contra risco químico tipos 1, 2 e 5; 

 VII - vestimenta condutiva de segurança para proteção de todo o corpo para trabalho 

ao potencial acima de 800 kV CA e 600 kV CC e até 1000 kV CA e 800 kV CC; e 

 VIII - luvas de proteção contra risco químico ensaiadas pela EN 374-5. 

 § 1º Os certificados de conformidade, emitidos por organismos estrangeiros, serão 

reconhecidos, para fins de avaliação dos EPI citados no caput, desde que o organismo 

certificador do país emissor do certificado seja acreditado por um organismo signatário de 

acordo multilateral de reconhecimento - Multilateral Recognition Arrangement - MLA, 

estabelecido por: 

 a) International Accreditation Forum, Inc. - IAF; 

 b) International Laboratory Accreditation Cooperation - ILAC; ou 

 c) Interamerican Accreditation Cooperation - IAAC. 

 § 2º Os relatórios de ensaios de laboratórios estrangeiros serão aceitos, para fins de 

avaliação dos EPI citados no caput, quando o laboratório for acreditado por um organismo 

signatário de acordo multilateral de reconhecimento mútuo, estabelecido por: 

 a) IAAC; ou 

 b) ILAC. 

 § 3º Em caso de EPI de proteção respiratória referido nos incisos II e III do caput, serão 

também aceitos os certificados emitidos pelo National Institute for Occupational Safety and 

Health - NIOSH, desde que o equipamento figure na lista de equipamentos certificados - 

Certified Equipment List divulgada por aquela entidade. 
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 Art. 37-C. Para solicitar emissão, renovação ou alteração de Certificado de 

Aprovação, o fabricante ou importador de EPI deve apresentar a folha de rosto de emissão, 

renovação ou alteração de Certificado de Aprovação, gerada em sistema próprio, 

acompanhada dos seguintes documentos, conforme o tipo do equipamento: 

 I - certificado de conformidade, emitido por organismos de certificação de produtos 

acreditados pelo Inmetro, para equipamentos avaliados na modalidade de certificação 

definidos no inciso I do art. 37-A; ou 

 II - para os equipamentos definidos no inciso II do art. 37-A, relatório de ensaio emitido 

por laboratório de ensaio de terceira parte acreditado pelo Inmetro, acompanhado da 

comprovação de acreditação dos ensaios previstos nesta portaria, ou certificado de 

conformidade ou relatório de ensaio emitido por organismo ou laboratório estrangeiro, 

acompanhado da comprovação de acreditação prevista no §1º e §2º do art. 37-B. 

 § 1º Para a geração da folha de rosto, o fabricante ou importador deve solicitar acesso 

ao sistema, enviando e-mail para o endereço eletrônico epi.sit@economia.gov.br, com os 

dados de Cadastro de Pessoa Física - CPF e e-mail do usuário, Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica- CNPJ da empresa e os tipos de EPI para os quais serão solicitados o Certificado de 

Aprovação. 

 § 2º O documento referido no inciso I do caput deve ser apresentado em formato 

digital e assinado digitalmente com certificado digital, emitido no âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), normatizada por lei específica. 

 § 3º O documento referido no inciso IV do caput emitido por laboratório nacional deve 

ser inserido por meio da ferramenta de laudo digital disponível no sistema Certificado de 

Aprovação de Equipamento de Proteção Individual para laboratórios, ocasião em que deve 

ser encaminhado apenas o recibo de importação de laudo, gerado pelo sistema ou, na 

impossibilidade de inserção direta no sistema, o documento deve ser apresentado no formato 

indicado no § 2º. 

 § 4º Os documentos referidos no inciso IV do caput, emitidos por organismos ou 

laboratórios estrangeiros, devem ser apresentados com assinatura digital e estar 

acompanhados de tradução para a língua portuguesa. 

 § 5º Em caso de equipamento de proteção contra queda com diferença de nível, 

deve ser apresentado o certificado de conformidade do cinturão de segurança, 

acompanhado de relação dos dispositivos talabartes ou trava-quedas, avaliados no âmbito 

do Sinmetro e que podem ser utilizados em conjunto com o modelo de cinturão, observado 

o disposto no item 2.10 e subitens do Anexo I desta Portaria. 

 § 6º Em caso de dispositivos talabartes ou trava-quedas fabricados por empresas 

distintas do fabricante do cinturão, deverá ser apresentada, além da relação indicada no § 

6º, autorização de uso do modelo de cinturão em conjunto com os dispositivos de terceiros 

que se deseja incluir no respectivo Certificado de Aprovação, observado o disposto no item 

2.10 e subitens do Anexo I desta Portaria. 

 § 7º Em caso de EPI avaliado no exterior, conforme art. 37-B, caberá ao próprio 

fabricante ou importador garantir as marcações obrigatórias estabelecidas nesta Portaria e 

na NR-06. 

 Art. 37-D. O prazo de validade do Certificado de Aprovação do Equipamento de 

Proteção Individual referido no art. 37 será: 

 I - de cinco anos, para equipamentos avaliados por meio de relatório de ensaio; ou 

 II - equivalente ao prazo vinculado à certificação da conformidade, limitado a cinco 

anos. 

 § 1º Em caso de EPI de proteção contra queda de altura composto por cinturão de 

segurança, talabarte ou trava-quedas, o prazo de validade do Certificado de Aprovação 

será equivalente ao do certificado de conformidade do cinturão de segurança. 

 § 2º Em caso de EPI avaliado por meio de relatório de ensaio, o prazo de validade do 

Certificado de Aprovação será contado a partir da data de emissão do: 

 I - Certificado de Aprovação, caso o relatório de ensaio tenha sido emitido há menos 

de um ano; ou 

 II - relatório de ensaio, caso o relatório de ensaio tenha sido emitido há mais de um 

ano. 

 § 3º Os relatórios de ensaio com mais de quatro anos não serão válidos para emissão, 

renovação ou alteração de Certificado de Aprovação. 
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 § 4º A manutenção da validade do Certificado de Aprovação emitido mediante a 

apresentação de certificado de conformidade é condicionada à regular execução de suas 

manutenções periódicas, nos termos deste Capítulo. 

 Art. 37-E. Excepcionalmente, para fins da avaliação de EPI referida no inciso II do art. 

37-A, serão aceitos relatórios de ensaios elaborados por laboratório nacional ainda não 

acreditado pelo Inmetro, desde que o laboratório: 

 I - tenha sido credenciado pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria 

de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência até 8 de maio de 2020; e 

 II - tenha iniciado, até 8 de maio de 2022, o processo de acreditação junto ao Inmetro 

para os ensaios aplicáveis previstos nas normas técnicas definidas nesta Portaria 

 § 1º Para fins desta Portaria, será considerado iniciado o processo de acreditação a 

partir do aceite da solicitação de acreditação pela Coordenação-Geral de Acreditação do 

Inmetro. 

 § 2º O documento comprobatório do aceite pela Coordenação-Geral de 

Acreditação do Inmetro deverá ser encaminhado à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, 

pelo laboratório, em até trinta dias após a emissão. 

 § 3º O laboratório de ensaio referido no caput deverá finalizar o processo de 

acreditação no prazo de dezoito meses, a contar de 8 de maio de 2022. 

 § 4º Os ensaios de EPI e os respectivos relatórios de ensaio emitidos pelo laboratório, 

referido no caput, devem atender aos parâmetros previstos na ISO IEC 17025. 

 § 5º Em caso de laboratório com vínculo a organismo estatal, que seja o único a 

disponibilizar o ensaio para determinado tipo de EPI em território nacional e que atenda à 

condição prevista no inciso I do caput, o prazo para iniciar o processo de acreditação junto 

ao Inmetro para os ensaios aplicáveis previstos nas normas técnicas definidas nesta Portaria 

estende-se até o dia 31 de dezembro de 2022." (NR) 

 

 "Art. 40. O fabricante ou o importador de EPI denominado peça semifacial filtrante 

para partículas, cujo Certificado de Aprovação foi emitido durante o período de suspensão 

da certificação compulsória, revogada pela Portaria Inmetro nº 178, de 11 de abril de 2022, 

deve apresentar o respectivo certificado de conformidade, emitido no âmbito do Sinmetro, 

no prazo de noventa dias, a partir da data de publicação desta Portaria, sob pena de 

suspensão do Certificado de Aprovação." (NR) 

 

 "Art. 43-A.......................................................... 

 I - até o início da vigência do Anexo A - Capacete de segurança, Anexo B – Luva 

isolante de borracha, Anexo C - Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para 

proteção contra quedas com diferença de nível, Anexo D - Luvas cirúrgicas e de 

procedimento não cirúrgico, sob regime de vigilância sanitária, de borracha natural, de 

borracha sintética, de mistura de borrachas natural e sintética e de policloreto de vinila e 

Anexo E - Peças semifaciais filtrantes para partículas, os EPI ali consignados devem ser 

avaliados, para fins de emissão do Certificado de Aprovação, conforme regulamentos 

publicados pelo Inmetro; e 

 II - a partir do início da vigência do Anexo A - Capacete de segurança, Anexo B - Luva 

isolante de borracha, Anexo C - Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para 

proteção contra quedas com diferença de nível, Anexo D - Luvas cirúrgicas e de 

procedimento não cirúrgico, sob regime de vigilância sanitária, de borracha natural, de 

borracha sintética, de mistura de borrachas natural e sintética e de policloreto de vinila e 

Anexo E - Peças semifaciais filtrantes para partículas, os certificados de conformidade já 

emitidos com base nos regulamentos publicados pelo Inmetro permanecerão válidos até o 

prazo para realização da próxima manutenção ou recertificação, o que ocorrer primeiro.  

 ........................................................................ 

 § 3º Os equipamentos produzidos até 30 de novembro de 2023, em conformidade com 

os regulamentos publicados pelo Inmetro referidos no inciso I do caput, e que ainda estejam 

em estoque e contenham a marcação do Selo de Identificação da Conformidade do 

Inmetro podem ser comercializados até o prazo de dois anos da publicação desta Portaria." 

(NR) 

 

 Art. 2º O Anexo I da Portaria MTP nº 672, de 2021, passa a vigorar na forma do Anexo I desta 

Portaria. 

 Art. 3º O Anexo III-A da Portaria MTP nº 672, de 2021, passa a vigorar na forma do Anexo II desta 

Portaria. 
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 Art. 4º Revogam-se as seguintes disposições da Portaria nº 672, de 2021: 

 I - art. 6º; 

 II - §2º e §3º do art. 7º; 

 III - inciso IV do caput, §6º e §7º do art. 9º; 

 IV - art. 16 e art. 17; 

 V - § 1º e § 2º do art. 19; 

 VI - incisos I e II do caput e §1º a §4º do art. 37; e 

 VII - art. 41 e art. 42. 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor: 

 I - em 1º de dezembro de 2023, em relação aos seguintes anexos do Anexo IIIA: 

 a) Anexo A - Capacete de uso industrial; 

 b) Anexo B - Luvas isolantes de borracha; 

 c) Anexo C - Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra 

quedas com diferença de nível; 

 d) Anexo D - Luvas cirúrgicas e de procedimento não cirúrgico, sob regime de vigilância 

sanitária, de borracha natural, de borracha sintética, de mistura de borrachas natural e sintética e 

de policloreto de vinila; 

 e) Anexo E - Respirador purificador de ar tipo peça semifacial filtrante para partículas (PFF), 

exceto quanto aos ensaios de simulação de uso e de conteúdo de CO2, previstos na ABNT NBR 13698, 

e de penetração total, previsto na ISO 16900-1, que serão exigidos a partir de 2 de dezembro de 2024; 

e 

 f) Anexo F - Equipamentos de Proteção Individual tipo vestimenta. 

 II - quanto ao demais dispositivos, em 1º de fevereiro de 2023. 

 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

 

ANEXO I 

REQUISITOS TÉCNICOS, DOCUMENTAIS E DE MARCAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

 

 1. Desempenho técnico e categorização de riscos 

 1.1 Os Equipamentos de Proteção Individual - EPI devem ser avaliados de acordo com as 

normas técnicas especificadas na Tabela 1. 

 1.1.1 As normas técnicas devem ser adotadas na sua versão atualizada, salvo nos casos 

expressamente identificados na Tabela 1. 

 1.1.2 Em caso de revisão de norma técnica, a versão atualizada deve ser adotada em até 

um ano de sua publicação. 

 1.1.2.1 Casos específicos de revisões envolvendo alterações de maior impacto, que podem 

demandar maior prazo para sua adoção, serão decididos pela Subsecretaria de Inspeção do 

Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência. 

 1.1.3 Em caso de ausência de previsão de norma técnica relacionada na Tabela 1, serão 

aceitas normas técnicas pertinentes adotadas pelos laboratórios de ensaio, inclusive os estrangeiros 

previstos no art. 37-B. 

 1.1.3.1 Em caso de EPI de proteção respiratória avaliado pelo National Institute for 

Occupational Safety and Health - NIOSH, nos termos do § 3° do art. 37-B, serão aceitos os 

regulamentos adotados por esse Instituto. 

 1.1.4 Para fins de avaliação, os EPI são enquadrados em função da categoria do risco contra 

o qual oferecem proteção, conforme Tabela 1. 

 1.1.4.1 Em caso de EPI que ofereça, simultaneamente, proteções enquadradas em categorias 

de risco distintas, o enquadramento do EPI para fins de avaliação recairá na maior categoria. 

 Tabela 1 

 NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS AOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
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 [1] A norma exige os ensaios para todas as proteções. A separação aqui representada é 

apenas para fins de categorização. 

 [2] A norma exige os ensaios para todas as proteções. A separação aqui representada é 

apenas para fins de categorização. 

 2. Características técnicas específicas 

 2.1 EPI com dispositivos de regulagem devem oferecer mecanismos de fixação que impeçam 

sua alteração involuntária, após ajustados pelo trabalhador, observadas as condições previsíveis de 

utilização. 

 2.2 EPI destinados à proteção da face, olhos e vias respiratórias devem restringir o mínimo 

possível o campo visual e a visão do usuário. 

 2.3 EPI destinados à utilização em áreas classificadas devem ser concebidos e fabricados de 

tal modo que não possam originar arcos ou faíscas de origem elétrica, eletrostática ou resultantes do 

atrito, passíveis de inflamar uma mistura explosiva. 

 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONJUGADO 
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 2.4 Todos os dispositivos de ligação, extensão ou complemento conexos a um EPI devem ser 

concebidos e fabricados de forma que não diminuam o nível de proteção do equipamento. 

 2.4.1 Os EPI conjugados, formados por calçado e vestimentas ou por luvas e vestimentas para 

proteção contra agentes meteorológicos, água e químicos, devem ter suas conexões e junções 

avaliadas de acordo com os requisitos estabelecidos no Anexo B da norma ISO 16602:2007. 

 2.4.1.1 Para os equipamentos especificados no item 2.4.1, os dispositivos de EPI conjugados 

devem oferecer proteção contra o mesmo risco. 

 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONTRA AGENTES TÉRMICOS 

 2.5 O EPI tipo vestimenta de proteção contra os efeitos térmicos do arco elétrico e/ou fogo 

repentino deve ser submetido à avaliação do(s) tecido(s) de composição e do desempenho da 

vestimenta pronta. 

 2.5.1 Para vestimentas multicamadas, os relatórios devem especificar a ordem e a 

composição de cada uma das camadas. 

 2.5.1.1 O relatório de ensaio da vestimenta pronta, emitido em nome do fabricante de 

vestimentas para proteção contra agentes térmicos provenientes do arco elétrico, deve referenciar 

o número do relatório de avaliação do tecido de composição e o laboratório emissor, além de relatar 

a composição, o nome do fabricante e a gramatura do tecido, acrescido do valor de resistência ao 

arco elétrico (por exemplo, Arc Thermal Performance Value - ATPV). 

 2.5.1.1.1 O desempenho têxtil e os dados de composição e gramatura do tecido devem ser 

comprovados em relatório de ensaio emitido em nome do fabricante do tecido ou do fabricante da 

vestimenta pronta, segundo as normas técnicas especificadas neste Anexo. 

 2.5.2 O relatório de ensaio do equipamento conjugado formado por capuz tipo carrasco com 

lente e capacete para proteção contra agentes térmicos provenientes do arco elétrico deve conter 

o nome do fabricante do capacete, o nome do fabricante da lente e o nome do fabricante do 

tecido, acompanhado do respectivo valor de resistência ao arco elétrico (por exemplo, o ATPV). 

 2.5.3 O relatório de ensaio do equipamento conjugado formado por capacete e protetor 

facial para proteção contra os agentes térmicos provenientes do arco elétrico devem conter o nome 

do fabricante do capacete e o nome do fabricante do protetor facial. 

 2.5.4 Os equipamentos conjugados formados por capuz tipo carrasco com lente e capacete 

e por capacete e protetor facial, para proteção contra os agentes térmicos provenientes do arco 

elétrico, devem ser ensaiados de acordo com as Normas ASTM 2178 + ANSI Z 87.1, ou alteração 

posterior. 

 2.5.4.1 Os ensaios laboratoriais referentes à Norma Técnica ANSI Z 87.1 devem ser realizados 

em laboratórios nacionais acreditados pelo Inmetro ou que se enquadrem nas condições 

estabelecidas no art. 37. 

 2.5.5 A determinação da resistência ao arco elétrico (por exemplo, o ATPV), em caso de 

equipamentos de proteção contra os efeitos térmicos do arco elétrico e respectivos tecidos de 

composição avaliados segundo as Normas ASTM F 2178, ASTM F 

 2621 e ASTM F 1506, deve ser comprovada por relatórios de ensaio, de acordo com a Norma 

ASTM F 1959. 

 2.5.6 A conformidade das vestimentas de proteção contra os efeitos térmicos do arco elétrico 

em relação à Norma ABNT NBR IEC 61482 - 2 deve ser comprovada por relatórios de ensaio do 

equipamento, de acordo com a Norma IEC 61482-1-1, método B. 

 2.5.6.1 A determinação da resistência ao arco elétrico (por exemplo, o ATPV), nestes casos, 

deve ser comprovada por relatórios de ensaio do tecido, de acordo com a Norma IEC 61482-1-1, 

método A. 

 2.5.7 A conformidade das vestimentas de proteção contra os efeitos térmicos do fogo 

repentino e dos respectivos tecidos de composição, em relação à Norma NFPA 

 2112, deve ser comprovada por relatórios de ensaio, de acordo com as Normas ASTM F 1930 

e ASTM D 6413. 

 2.5.8 A conformidade das vestimentas de proteção contra os efeitos térmicos do fogo 

repentino e dos respectivos tecidos de composição, em relação à Norma ABNT NBR ISO 11612, deve 

ser comprovada por relatórios de ensaio, de acordo com as Normas ISO 13506-1, ISO 13506-2 e ISO 

15025. 

 2.5.9 Para equipamentos que incluam capuz tipo carrasco com lente e capuz tipo carrasco 

com protetor facial, para proteção contra agentes térmicos provenientes de soldagem ou processos 

similares e/ou contra agentes térmicos (calor e chamas), deverá ser comprovada a proteção de 

lentes/protetores faciais contra o mesmo risco. 

 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL TIPO LUVA DE PROTEÇÃO CONTRA VIBRAÇÕES 

 2.6 As luvas de proteção contra vibração devem possuir na região dos dedos as mesmas 

características de atenuação que a da região da palma das mãos. 
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 2.6.1 EPIs destinados a proteger as mãos contra vibrações devem ter capacidade de atenuar 

frequências compreendidas entre 16 Hz e 1600 Hz, conforme definições da Norma ISO 10819. 

 2.6.2 Os ensaios laboratoriais das luvas para proteção contra vibrações referentes às normas 

técnicas EN 420 e EN 388 deverão ser realizados em laboratórios nacionais acreditados pelo Inmetro 

ou que se enquadrem nas condições estabelecidas no art. 37. 

 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONTRA UMIDADE 

 2.7 Os EPI destinados à proteção contra umidade proveniente de operações com uso de 

água, avaliados de acordo com a Norma BS 3546/1974, devem ser submetidos ao ensaio de 

resistência ao rasgo da Norma ISO 16602, ficando dispensados da realização do ensaio de resistência 

ao rasgo que consta na Norma BS 3546/1974. 

 2.7.1 Os equipamentos indicados no subitem 2.7 serão classificados de acordo com seu nível 

de desempenho (Norma ISO 16602), sendo considerado aprovado somente aqueles que atingirem, 

no mínimo, desempenho compatível com a classe 1. 

 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL TIPO CREME DE PROTEÇÃO 

 2.8 O relatório de ensaio laboratorial de EPI tipo creme protetor deve informar o número de 

registro do referido produto no órgão de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, conforme 

previsto na Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976. 

 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONTRA AGROTÓXICOS 

 2.9 O EPI tipo vestimenta de proteção contra riscos de origem química (agrotóxicos) deve ser 

submetido à avaliação do tecido de composição e do desempenho da vestimenta pronta, segundo 

a Norma Técnica ISO 27065. 

 2.9.1 O relatório de ensaio quanto ao desempenho do equipamento, emitido em nome do 

fabricante da vestimenta de proteção contra riscos de origem química (agrotóxico), deve conter o 

tipo (tecido ou não tecido), a composição, a gramatura, a espessura e o nome do fabricante da 

matéria-prima de composição da vestimenta. 

 2.9.1.1 Em caso de material de composição da vestimenta do tipo tecido plano, o relatório 

de ensaio deverá especificar ainda a estrutura do tecido e a densidade de fios na trama e no 

urdume. 

 2.9.1.2 O desempenho têxtil e os dados referidos nos subitens 2.9.1 e 2.9.1.1 quanto ao tecido 

de composição da vestimenta devem ser comprovados segundo normas técnicas nacionais ou, na 

sua ausência, normas internacionais, em relatório de ensaio emitido em nome do fabricante do 

tecido ou do fabricante da vestimenta pronta.  

 2.9.2 As vestimentas de proteção contra riscos de origem química (agrotóxico) deverão 

comprovar nível de proteção C2 ou C3 nos ensaios da Norma Técnica ISSO 27065. 

 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONTRA QUEDA COM DIFERENÇA DE NÍVEL 

 2.10 Considera-se EPI contra queda o conjunto formado pelos componentes cinturão de 

segurança e os dispositivos talabarte ou trava-queda. 

 2.10.1 O fabricante ou importador de cinturão de segurança deve indicar expressamente, no 

manual de instruções do equipamento, os dispositivos de segurança, talabartes ou trava-quedas, 

compatíveis para uso com o modelo de cinturão de segurança. 

 2.10.2 Em caso de fabricantes distintos do cinturão de segurança e dos dispositivos talabartes 

e trava-quedas, o fabricante ou importador do cinturão de segurança realizará a certificação da 

conformidade dos dispositivos fabricados ou importados por terceiros que sejam compatíveis com o 

seu modelo de cinturão ou, alternativamente, poderá aceitar o certificado de conformidade vigente 

desses dispositivos, emitido em nome do fabricante ou importador do talabarte ou trava-queda, 

desde que autorize formalmente o uso desses dispositivos com o seu modelo de cinturão. 

 2.10.2.1 A autorização de uso referida neste subitem deve ser emitida pelo fabricante do 

cinturão de segurança de forma a contemplar, expressamente, a referência e a descrição do 

dispositivo, os dados do fabricante ou importador do talabarte ou travaquedas e a ciência da sua 

responsabilidade na emissão dessa autorização. 

 2.10.2.1.1 A autorização de uso pode ser disponibilizada junto com o manual de instruções do 

cinturão de segurança. 

 2.10.3 O talabarte para retenção de queda deve ser dotado de absorvedor de energia 

integrado, ensaiado de acordo com as normas técnicas ABNT NBR 15834 e ABNT NBR 14629. 

 2.10.4 Os ensaios de conectores estabelecidos na Norma Técnica ABNT NBR 15837 devem ser 

realizados pelo fabricante ou importador do cinturão de segurança, do talabarte ou do trava-queda, 

conforme o caso. 

 3. Requisitos documentais para EPI avaliados por relatório de ensaio 

 3.1. Os laboratórios de ensaio responsáveis pela avaliação de EPI devem avaliar o 

equipamento com os seguintes documentos, observando-se os critérios estabelecidos nas 
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respectivas normas técnicas de ensaio ou, na ausência de previsão de critérios nesses documentos, 

segundo os parâmetros estabelecidos nesta Portaria: 

 a) manual de instruções; 

 b) embalagem; e 

 c) documentação de importação do equipamento (Declaração de Importação ou 

Certificado de Origem), a fim de resguardar a origem do equipamento. 

 3.1.1 No caso de ensaio para emissão de Certificado de Aprovação em que o importador 

ainda não tenha a documentação de importação do EPI referida neste item, pode ser apresentada 

declaração emitida pelo fabricante estrangeiro atestando a origem do equipamento ou fatura 

comercial com indicação do país de origem da mercadoria. 

 3.1.2 Em caso de EPI conjugado, cujos dispositivos são fabricados por empresas distintas, o 

fabricante ou importador deve apresentar ao laboratório de ensaio declaração emitida, há menos 

de dois anos, pelo detentor do Certificado de Aprovação do equipamento que será conjugado com 

o equipamento do requerente, autorizando a utilização do seu dispositivo para a fabricação do 

equipamento conjugado. 

 3.1.3 Em caso de adoção de marca comercial como identificação do fabricante ou 

importador do EPI, deve ser apresentado o instrumento de propriedade de marca ao laboratório de 

ensaio responsável pela avaliação do EPI. 

 3.2 Os EPI devem ser ensaiados na cor de maior produção assim definida pelo fabricante ou 

importador por ocasião do teste, salvo quando houver disposição contrária específica na norma 

técnica de ensaio aplicável e no caso dos seguintes equipamentos que devem observar: 

 a) óculos de segurança, protetor facial e máscara de solda - ensaio em todas as cores de 

lentes; 

 b) calçados - ensaio em todas as cores; 

 c) luvas - ensaio em todas as cores; 

 d) vestimentas de proteção contra agentes químicos - ensaio em todas as cores; e 

 e) vestimentas de proteção contra agentes químicos (agrotóxicos) - ensaio em vestimentas 

tintas (com coloração qualquer cor) e não tintas (sem coloração). 

 3.2.1 Para os EPI ensaiados apenas na cor de maior produção nos termos do item 3.2, é 

responsabilidade do fabricante ou importador garantir, no mínimo, o desempenho da cor ensaiada 

para as demais cores comercializadas. 

 3.3 O manual de instruções do EPI deve ser elaborado em língua portuguesa e apresentar o 

conteúdo exigido na norma técnica aplicável ao ensaio do equipamento. 

 3.3.1 Em caso de ausência de parâmetros para a elaboração do manual de instruções na 

norma técnica aplicável, o manual de instruções deverá conter: 

 a) descrição completa do EPI; 

 b) indicação da proteção que o EPI oferece; 

 c) instruções sobre o uso, armazenamento, limpeza, higienização e manutenção corretos; 

 d) restrições e limitações do equipamento; 

 e) prazo de validade ou periodicidade de substituição de todo ou das partes do EPI que 

sofram deterioração com o uso; 

 f) acessórios existentes e suas características; 

 g) forma apropriada para guarda e transporte; 

 h) declaração do fabricante ou importador de que o equipamento não contém substâncias 

conhecidas ou suspeitas de provocar danos ao usuário e/ou declaração de presença de substâncias 

alergênicas; 

 i) os tempos máximos de uso em função da concentração/intensidade do agente de risco, 

sempre que tal informação seja necessária para garantir a proteção especificada para o 

equipamento; 

 j) incompatibilidade com outros EPIs passíveis de serem usados simultaneamente; e 

 k) possibilidade de alteração das características, da eficácia ou do nível de proteção do EPI 

quando exposto a determinadas condições ambientais (exposição ao frio, calor, produtos químicos, 

entre outros) ou em função de higienização. 

 3.4 O relatório de ensaio, emitido por laboratório de ensaio, deve conter, no mínimo: 

 a) dados do fabricante ou importador com informação de razão social, CNPJ e endereço; 

 b) em caso de EPI importado, os dados do fabricante estrangeiro e o país de origem do 

equipamento, conforme indicado no respectivo documento de importação; 

 c) classificação do equipamento ensaiado, conforme Anexo I da Norma Regulamentadora 

nº 6; 

 d) norma técnica de ensaio aplicável; 

 e) descrição do equipamento ensaiado, elaborada pelo próprio laboratório; 
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 f) indicação dos tamanhos e cores do EPI, conforme ensaios realizados; 

 g) referência (nome ou código) inequívoca do equipamento informada pelo fabricante ou 

importador; 

 h) fotografias nítidas e coloridas do equipamento e do local de marcação das informações 

obrigatórias do item 6.9.3 da Norma Regulamentadora nº 6; 

 i) indicação do local de marcação das informações obrigatórias do item 6.9.3 da Norma 

Regulamentadora nº 6, bem como indicação de avaliação das marcações exigidas pela norma 

técnica aplicável; 

 j) indicação de avaliação do item 3.1 deste Anexo, atestando sua conformidade; 

 k) resultados que expressem todos os valores obtidos para cada amostra do equipamento nos 

ensaios previstos pela norma aplicável; 

 l) conclusão que ateste o ensaio da amostra nos termos da norma técnica de ensaio 

aplicável; e 

 m) data e assinatura do responsável técnico ou do respectivo signatário autorizado. 

 3.4.1 A conclusão do relatório de ensaio deve, ainda, indicar, quando aplicável, as não 

conformidades constatadas durante a avaliação do equipamento, inclusive no que tange às 

marcações referidas na alínea "i". 

 3.4.2 Para elaboração do relatório de ensaio, além dos demais requisitos legais aplicáveis, os 

laboratórios devem observar que: 

 a) a descrição do EPI deve restringir-se à forma construtiva, desenho, matéria-prima, materiais, 

componentes ou partes do equipamento, não devendo constar características ou adjetivos 

subjetivos que não possam ser comprovados por meio de requisitos normativos; e 

 b) nos termos da ISO IEC 17025, não é permitida a transferência do resultado de ensaio de 

uma amostra de equipamento para outras distintas, ainda que fabricadas com o mesmo material ou 

matéria-prima. 

 3.5 A documentação recebida pelo laboratório de ensaio, para fins de avaliação de EPI, 

deverá ser arquivada pelo prazo de dez anos, em meio físico ou digital. 

 4. Requisitos de marcação 

 4.1 Todo EPI deverá apresentar, em caracteres indeléveis e bem visíveis, ao longo de sua vida 

útil, o nome comercial da empresa fabricante, o lote de fabricação e o número do Certificado de 

Aprovação ou, no caso de EPI importado, o nome do importador, o lote de fabricação e o número 

do Certificado de Aprovação. 

 4.1.1 O lote de fabricação deve permitir a rastreabilidade do EPI. 

 4.2 A data de fabricação do EPI deve ser marcada conforme a norma técnica de ensaio 

aplicável ou, na ausência de parâmetros, de forma indelével e legível, em cada exemplar ou 

componente do equipamento. 

 4.2.1 A data de fabricação do EPI deve expressar, no mínimo, o mês e o ano de fabricação 

do equipamento. 

 4.2.2 Se, tecnicamente, não for possível a marcação em cada EPI, o fabricante ou importador 

deve informar a data de fabricação na embalagem do equipamento. 

 4.3 Para fins desta Portaria, será considerado como nome comercial da empresa a razão 

social ou o nome fantasia, que conste no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido pela 

Receita Federal do Brasil ou, ainda, marca registrada da qual o fabricante ou importador do EPI seja 

o detentor. 

 4.4 Os laboratórios de ensaio devem verificar nas amostras analisadas as marcações 

obrigatórias previstas nesta Portaria, além daquelas previstas nas normas técnicas de ensaio 

aplicáveis. 

 

ANEXO II 

 

ANEXO III-A - REGULAMENTO GERAL PARA CERTIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL - RGCEPI 

 

 1. Objetivo 

 1.1 Este Regulamento estabelece os requisitos necessários para avaliação da conformidade, 

na modalidade de certificação, de Equipamentos de Proteção Individual - EPI. 

 2. Documentos de referência 
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 3. Siglas 

 ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

 CGSST - Coordenação-Geral de Segurança e Saúde no Trabalho 

 EPI - Equipamento de Proteção Individual 

 GTIN - Global Trade Item Number 

 IAAC - Interamerican Accreditation Cooperation 

 IAF - International Accreditation Forum 

 IEC - International Eletrotechnical Commission 

 ILAC - International Laboratory Accreditation Cooperation 

 Inmetro - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

 MLA - Multilateral Recognition Arrangement 

 MPE - Micro e Pequena Empresa 

 MTP - Ministério do Trabalho e Previdência 

 NBR - Norma Brasileira 

 NR - Norma Regulamentadora 

 OAC - Organismo de Avaliação da Conformidade 

 OCP - Organismo de Certificação de Produto 

 OCS - Organismo de Certificação de Sistema de Gestão da Qualidade 

 SGQ - Sistema de Gestão da Qualidade 

 SIT - Subsecretaria de Inspeção do Trabalho 

 STRAB - Secretaria de Trabalho 

 4. Definições 

 Para fins deste Regulamento, são adotadas as definições contidas nos documentos citados 

no Capítulo 2 acrescidas das definições a seguir. 

 4.1 BASE NORMATIVA - conjunto de documentos e de normas técnicas que estabelece os 

requisitos mínimos de segurança e desempenho para a avaliação da conformidade do EPI. 

 4.2 CERTIFICADO DE APROVAÇÃO - documento emitido pelo MTP e que autoriza a 

comercialização e utilização do EPI no território nacional. 

 4.3 FABRICANTE - pessoa jurídica estabelecida em território nacional que fabrica o EPI ou o 

manda projetar ou fabricar, assumindo a responsabilidade pela fabricação, desempenho, garantia 

e assistência técnica pós-venda, e que o comercializa sob seu nome ou marca. É solicitante/detentor 

da certificação prevista neste Regulamento e do correspondente Certificado de Aprovação previsto 

na Norma Regulamentadora nº 6. 

 4.4 FAMÍLIA DE EPI - EPI de mesmo tipo e grupo que, por possuírem as mesmas características 

básicas, como funcionamento, material, desenho, acabamento ou tratamento térmico das peças 

consideradas essenciais para a qualidade, o desempenho, a segurança e a durabilidade, constituem 

grupo característico. As regras de formação de família por tipo de EPI, quando existente, constam 

nos anexos deste Regulamento. 

 4.5 IMPORTADOR - pessoa jurídica estabelecida em território nacional que, sob seu nome ou 

marca, importa e comercializa o EPI e assume a responsabilidade pelo desempenho, garantia e 

assistência técnica pós-venda. É solicitante/detentor da certificação prevista neste Regulamento e 

do Certificado de Aprovação previsto na Norma Regulamentadora nº 6. 

 4.6 MEMORIAL DESCRITIVO - documento no idioma português, elaborado e fornecido pelo 

fabricante ou importador que descreve o projeto do EPI a ser avaliado e o identifica sem 

ambiguidade, com o objetivo de explicitar, de forma sucinta, as informações mais importantes, em 

especial as relativas aos detalhes construtivos e funcionais do equipamento. 
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 4.7 PLANO DE ENSAIO - plano elaborado a partir da base normativa com vistas a descrever a 

natureza dos ensaios, os métodos de análise a serem utilizados, a amostragem, os critérios de 

aceitação ou rejeição e demais requisitos a serem avaliados. 

 5. Modelos de certificação 

 5.1 A certificação de EPI adotará um dos seguintes modelos de certificação, conforme 

estabelecido nos anexos deste Regulamento: 

 a) Modelo de certificação 1a - avaliação única. Nesse modelo, uma ou mais amostras do 

equipamento são submetidas a atividades de avaliação da conformidade, que podem consistir em 

ensaio, inspeção, avaliação de projeto, avaliação de serviços ou processos, entre outros. Esse 

modelo não contempla a etapa de manutenção. A avaliação da conformidade do EPI é efetuada 

uma única vez, e os itens subsequentes de produção não são cobertos pelo certificado da 

conformidade emitido. 

 b) Modelo de certificação 1b - ensaio de lote. Esse modelo envolve a certificação de um lote 

de equipamento. O número de unidades a serem ensaiadas pode ser uma parcela do lote, coletada 

de forma aleatória ou, até mesmo, o número total de unidades do lote (ensaio 100%). O certificado 

de conformidade é restrito ao lote certificado. 

 c) Modelo de certificação 2 - avaliação inicial consistindo de ensaios em amostras retiradas 

na fábrica, seguida de avaliação de manutenção periódica, por meio de coleta de amostra do 

equipamento no mercado. As avaliações de manutenção têm por objetivo verificar se os itens 

produzidos após a atestação da conformidade inicial (emissão do certificado de conformidade) 

permanecem conformes. 

 d) Modelo de certificação 3 - avaliação inicial consistindo de ensaios em amostras retiradas 

na fábrica, seguida de avaliação de manutenção periódica, por meio de coleta de amostra do 

equipamento na fábrica. As avaliações de manutenção têm por objetivo verificar se os itens 

produzidos após a atestação da conformidade inicial (emissão do certificado de conformidade) 

permanecem conformes. A manutenção pode incluir a avaliação periódica do processo produtivo. 

 e) Modelo de certificação 4 - avaliação inicial consistindo de ensaios em amostras retiradas 

na fábrica, seguido de avaliação de manutenção periódica, por meio de coleta de amostras do 

equipamento na fábrica e no comércio, combinados ou alternadamente, para realização das 

atividades de avaliação da conformidade. As avaliações de manutenção têm por objetivo verificar 

se os itens produzidos após a atestação da conformidade inicial (emissão do certificado de 

conformidade) permanecem conformes. A manutenção pode incluir a avaliação periódica do 

processo produtivo. 

 f) Modelo de certificação 5 - avaliação inicial consistindo de ensaios em amostras retiradas 

na fábrica, incluindo auditoria do Sistema de Gestão da Qualidade - SGQ, seguida de avaliação de 

manutenção periódica, por meio de coleta de amostra do equipamento na fábrica e/ou no 

comércio, para realização das atividades de avaliação da conformidade. As avaliações de 

manutenção têm por objetivo verificar se os itens produzidos após a atestação da conformidade 

inicial (emissão do certificado de conformidade) permanecem conformes. A manutenção inclui a 

avaliação periódica do processo produtivo, ou a auditoria do SGQ, ou ambos. 

 g) Modelo de certificação 6 - avaliação inicial consistindo de auditoria do SGQ ou inspeções, 

seguida de manutenção periódica. Esse modelo é aplicável, principalmente, para a certificação de 

serviços e processos. As avaliações de manutenção incluem a auditoria periódica do SGQ e 

avaliação periódica do serviço ou processo. 

 6. Regramentos sobre o processo de certificação 

 6.1 Disposições gerais 

 6.1.1 O processo de certificação previsto neste Regulamento deve ser conduzido por OCP, 

caracterizado como pessoa jurídica instituída segundo as leis brasileiras e acreditada pelo 

acreditador nacional, Inmetro, para escopo específico de certificação de EPI, conforme os anexos 

deste Regulamento. 

 6.1.1.1 Para fins da acreditação referida no item 6.1.1, o OCP deve apresentar comprovação 

formal de experiência e conhecimento técnico específico quanto aos ensaios a serem avaliados. 

 6.1.2 O fabricante ou importador do EPI deve contratar, à sua escolha, OCP que atenda aos 

requisitos previstos no subitem 6.1.1 para realização da avaliação da conformidade de seu 

equipamento conforme previsto neste Regulamento. 

 6.1.3 As etapas do processo de certificação previsto neste Regulamento são elencadas na 

Tabela 1 de acordo com o modelo de certificação adotado. 
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 6.1.4 Cada etapa do processo de certificação prevista na Tabela 1 é descrita neste 

Regulamento, o qual se complementa com as disposições específicas por tipo de EPI constantes dos 

anexos. 

 6.1.5 Aplicam-se também ao processo de certificação de EPI previsto neste Regulamento 

disposições acerca de: 

 a) avaliação extraordinária; 

 b) acompanhamento de mercado; 

 c) transferência de certificação; 

 d) encerramento da certificação; e 

 e) atividades de certificação realizadas no exterior. 

 6.1.6 Para os modelos de certificação 1a e 1b, não se aplicam as disposições deste 

regulamento acerca  de: 

 a) manutenção e recertificação; 

 b) avaliação extraordinária; 

 c) transferência de certificação; e 

 d) encerramento da certificação. 

 6.2 Avaliação inicial 

 6.2.1 Solicitação da certificação 

 6.2.1.1 Para solicitar a certificação de EPI, o fabricante ou importador deve apresentar ao 

OCP requerimento formal instruído com os seguintes documentos: 

 a) informações da razão social, endereço e CNPJ do solicitante da certificação, bem como 

apresentação do contrato social, ou outro instrumento de constituição, que comprove sua condição 

de fabricante ou importador de EPI nos termos da NR 06; 

 b) indicação de pessoa de contato, telefone e endereço eletrônico; 

 c) identificação do local de fabricação com endereço completo, incluindo a(s) unidade(s) 

fabril(is) a ser(em) certificada(s), sediado em outro país, quando aplicável; 

 d) informação de atividades/processos terceirizados que possam afetar a conformidade do 

EPI objeto da certificação; 

 e) identificação do modelo de EPI objeto da certificação, quando a certificação for por 

modelo, referenciando sua descrição técnica e incluindo a relação de todas as marcas 

comercializadas; 

 f) relação de modelo(s) que compõem a família de EPI objeto da certificação, obedecendo 

às regras de formação de família estabelecidas nos anexos deste Regulamento, quando a 

certificação for por família, referenciando sua(s) descrição(ões) técnica(s) e incluindo a relação de 

todas as marcas comercializadas; 

 g) documentação que comprove titularidade de marcas apostas no EPI ou autorizações de 

uso; 

 h) documentação fotográfica do EPI, com resolução mínima de (800 x 600) dpi - fotos do 

equipamento completo e fotos externas e internas de todas as faces, detalhando as etiquetas, logos, 

avisos, entradas, saídas, botões de acionamento, quando aplicável; 

 i) memorial descritivo, conforme subitem 6.2.1.2 deste Regulamento; 

 j) manual de instruções do EPI; 

 k) desenho ou arte final das embalagens (primária, secundária ou terciária), quando 

aplicável; 

 l) opção pelo modelo de certificação, dentre os mencionados nos anexos a este 

Regulamento; 

 m) descrição do Sistema de Atendimento e Tratamento de Reclamações, que contemple o 

disposto neste  Regulamento, para todas as marcas comercializadas, em todos os locais, 

próprio(s) do solicitante da certificação ou por ele diretamente terceirizado(s), onde a atividade do 

Tratamento de Reclamações for exercida; 

 n) documentos referentes ao SGQ da unidade fabril, aplicáveis ao processo produtivo do EPI 

a ser certificado, conforme previsto no subitem 6.2.3, ainda que venha necessariamente a ser 

auditado pelo OCP, como previsto neste documento; 

 o) certificado válido emitido com base na edição vigente da ISO 9001 ou ABNT NBR ISO 9001, 

que abranja o processo produtivo do EPI objeto da certificação, se existente; 
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 p) identificação do lote de certificação, no caso do modelo 1b, incluindo quantidades e 

lote(s) de fabricação do(s) modelo(s) a ser(em) certificado(s); 

 q) licença de importação ou, na ausência desta, declaração de importação, quando de 

equipamento importado, que identifique expressamente o importador do EPI solicitante da 

certificação; 

 r) demais documentos necessários ao processo de solicitação descritos nos anexos a este 

Regulamento; 

 s) documentação que comprove a classificação como MPE, do solicitante da certificação, 

quando aplicável; e 

 t) em caso de EPI conjugado cujos dispositivos são fabricados por empresas distintas, 

declaração, emitida há menos de dois anos, pelo detentor do Certificado de Aprovação do 

equipamento que será conjugado com o equipamento do solicitante da certificação, autorizando 

a utilização do seu dispositivo para a fabricação do equipamento conjugado. 

 6.2.1.1.1 O manual de instruções deve acompanhar a menor embalagem comercial do EPI, 

ressalvada a hipótese de disponibilização em meio eletrônico nas condições previstas na Portaria 

MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 

 6.2.1.1.2 As informações e referências, constantes do manual de instruções do EPI ou de 

informações ao usuário, sobre características não incluídas nas normas referenciadas não podem ser 

associadas ao certificado de conformidade do equipamento, nem induzir o usuário a crer que tais 

características estejam cobertas pelo processo de certificação. 

 6.2.1.2 O memorial descritivo do EPI deve conter, no mínimo: 

 a) razão social e CNPJ do fabricante ou importador do EPI (solicitante da certificação); 

 b) razão social e CNPJ do fornecedor, em caso de fabricação por terceiro; 

 c) razão social e endereço do fabricante estrangeiro, em caso de EPI importado; 

 d) modelo e a referência do EPI; 

 e) tamanhos e cores disponíveis; 

 f) versões, se houver; 

 g) descrição da matérias-primas e seus fornecedores; 

 h) descrição dos componentes e acessórios, quando houver; 

 i) enquadramento do EPI na NR 06 e categoria de risco conforme item 1.1.4 e Tabela 1 do 

Anexo I da Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva; 

 j) indicação do local de marcação das informações obrigatórias da NR 06 no equipamento; 

 k) norma de fabricação (incluindo o ano da edição); 

 l) processo de fabricação simplificado; 

 m) desenhos técnicos contendo todas as informações e detalhes essenciais à identificação 

inequívoca do equipamento; e 

 n) relação de componentes críticos, incluindo seus fornecedores e possíveis certificações 

existentes, traduzidos para o português, quando em idioma distinto do inglês ou espanhol. 

 6.2.2 Análise da solicitação e da conformidade da documentação 

 6.2.2.1 Cabe ao OCP avaliar a pertinência da solicitação de certificação e analisar a 

documentação apresentada pelo requisitante em face das exigências contidas na Portaria MTP nº 

672, de 2021, ou substitutiva, e neste Regulamento e seus anexos, observando-se ainda que: 

 a) os documentos apresentados na solicitação inicial devem ter sua autenticidade 

comprovada pelo OCP com relação aos documentos originais, quando aplicável; 

 a.1) a categoria de risco informada para o EPI no memorial descritivo deve ser revisada pelo 

OCP em comum acordo com o fabricante ou importador; 

 b) no modelo de certificação 1b, cabe ao OCP identificar, na solicitação, o lote 

(marca/modelo/quantidade) a ser certificado. Em caso de EPI importado, a identificação também 

deve ser realizada na documentação de importação; 

 c) caso seja identificada não conformidade na documentação recebida, esta deve ser 

formalmente encaminhada ao solicitante da certificação para correção e devida formalização 

junto ao OCP, num prazo de sessenta dias corridos, visando evidenciar a implementação da(s) 

mesma(s) para nova análise; e  

 d) a conclusão da certificação só se dará quando todos os documentos estiverem em sua 

forma final e devidamente aprovados pelo OCP. 

 6.2.2.1.1 No caso de modelo de certificação 1b, a coleta da amostragem e a realização dos 

ensaios requeridos só poderão ocorrer após análise e aprovação pelo OCP quanto à documentação 

enviada. Caso contrário, a solicitação deve ser cancelada. 

 6.2.3 Auditoria inicial do SGQ e avaliação do processo produtivo 

 6.2.3.1 A auditoria do SGQ deve buscar a demonstração objetiva de que o processo produtivo 

se encontra sistematizado e monitorado de forma eficaz, fornecendo evidências do atendimento 

aos requisitos do EPI estabelecidos neste Regulamento e em seus anexos. 
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 6.2.3.1.1 A auditoria do SGQ deve ser realizada sempre que o modelo de certificação 

escolhido assim o definir. 

 6.2.3.2 Para fins deste Regulamento, o fabricante ou importador do EPI deve comprovar, no 

mínimo, o atendimento aos requisitos elencados na Tabela 2, em caso de SGQ do processo produtivo 

certificado com base na ISO 9001 ou ABNT NBR ISO 9001, ou na Tabela 3, caso não exista certificação 

do SGQ do processo produtivo. 

 

 Tabela 2 - Requisitos mínimos de verificação do SGQ para fabricantes ou importadores com 

certificação válida na ISO 9001:2015 ou ABNT NBR ISO 9001:2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Tabela 3 - Requisitos mínimos de verificação do SGQ para fabricantes ou importadores sem 

certificação na ISO 9001:2015 ou ABNT NBR ISO 9001:2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 6.2.3.3 Cabe ao OCP: 

 a) avaliar os documentos e registros apresentados quanto ao SGQ e realizar auditoria nas 

dependências da unidade fabril, com o objetivo de verificar a conformidade do processo produtivo, 

incluindo instalações e capacitação do pessoal; 

 b) agendar a data da visita para a auditoria em comum acordo com o solicitante da 

certificação; e 

 c) realizar a avaliação do SGQ com base na abrangência do processo de certificação e 

conforme a ISO 9001 ou ABNT NBR ISO 9001, tendo como requisitos mínimos os definidos nas Tabelas 

2 e 3 deste Regulamento, conforme o caso. 

 6.2.3.3.1 O OCP pode requisitar do fabricante ou importador do EPI outras informações sobre 

o sistema de gestão que julgar relevantes para o processo de certificação, incluindo relatórios que 

contemplem indicadores e itens de controle do processo fabril. 

 6.2.3.3.2 A apresentação de um certificado do SGQ do fabricante, dentro de sua validade, 

sendo este emitido por um OCS acreditado pelo Inmetro ou reconhecido pelo IAF, segundo a ISO 

9001 ou ABNT NBR ISO 9001 e sendo esta certificação válida para a linha de produção do EPI objeto 

da certificação, pode eximir o solicitante, sob análise e responsabilidade do OCP, da avaliação do 

SGQ prevista neste Regulamento, durante a auditoria inicial. Neste caso, o solicitante deve colocar 

à disposição do OCP todos os registros correspondentes a esta certificação. O OCP deve analisar a 

documentação pertinente, para assegurar que os requisitos descritos na Tabela 2 deste Regulamento 

foram atendidos. 

 6.2.3.3.2.1 Os certificados emitidos por OCS estrangeiro e os demais documentos referentes ao 

sistema de gestão devem estar acompanhados de tradução no idioma português, quando emitidos 

em idioma distinto do inglês ou espanhol. 

 6.2.3.4 Durante a auditoria ou quando solicitado pelo OCP, o fabricante ou importador do EPI 

deve colocar à disposição do OCP todos os documentos correspondentes à certificação do SGQ 

com base na edição vigente da ISO 9001 ou ABNT NBR ISO 9001, e apresentar os registros do processo 

produtivo em que conste claramente a identificação do EPI objeto da certificação. 

 6.2.3.4.1 Cabe ao OCP analisar a documentação do SGQ para assegurar que os requisitos 

descritos na Tabela 2 deste Regulamento foram atendidos. 
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 6.2.3.5 Em caso de não conformidade(s) detectada(s) por ocasião da avaliação inicial do 

SGQ, deve ser adotado o procedimento previsto no subitem 6.2.5 para o tratamento de não 

conformidades na avaliação inicial. 

 6.2.3.6 Os resultados da auditoria e da avaliação documental devem ser consignados em 

relatório a ser assinado pela equipe auditora. 

 6.2.3.6.1 A conclusão da certificação só se dará quando todos os documentos do SGQ 

estiverem em sua forma final e devidamente aprovados pelo OCP. 

 6.2.3.7 Qualquer alteração no processo produtivo deve ser informada ao OCP e pode 

implicar, caso impacte na conformidade do EPI, em uma nova auditoria.  

 6.2.4 Ensaios iniciais 

 6.2.4.1 Plano de ensaios iniciais 

 6.2.4.1.1 Cabe ao OCP elaborar o plano de ensaios que contemple a base normativa 

estabelecida na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, devendo conter, no mínimo: 

 a) os ensaios iniciais a serem realizados, a definição clara dos métodos de ensaio, o número 

de amostras e os critérios de aceitação ou rejeição para estes ensaios, em conformidade com este 

Regulamento e seus anexos; 

 b) a verificação das marcações de informações obrigatórias da NR 06, consideradas as 

disposições estabelecidas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva; e 

 c) a avaliação do manual de instruções do EPI de acordo com os parâmetros estabelecidos 

na base normativa, ou na ausência de definição desses parâmetros pelas normas técnicas aplicáveis, 

de acordo com as disposições estabelecidas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 

 6.2.4.1.2 O OCP deve realizar a análise crítica dos relatórios de ensaio do laboratório, 

confrontando-os com o plano de ensaios previamente estabelecido, cabendo-lhe: 

 a) verificar a identificação completa do modelo do equipamento a ser certificado no corpo 

do relatório de ensaio, certificando-se de que o relatório de ensaio esteja claramente rastreado à 

amostra coletada; 

 b) avaliar se os dados constantes no memorial descritivo e no projeto ou especificação do EPI 

estão em conformidade com a identificação técnica do modelo no relatório de ensaio apresentado, 

do qual não devem constar características ou adjetivos subjetivos que não possam ser comprovados 

por meio de requisitos normativos; 

 c) verificar avaliação no relatório de ensaio do manual de instruções e das marcações 

obrigatórias da NR 06; 

 d) recusar relatórios de ensaios emitidos antes do início do processo de certificação, 

ressalvados os casos previstos nos anexos a este Regulamento; e 

 e) avaliar a embalagem dos equipamentos em conformidade com os requisitos estabelecidos 

nos anexos deste Regulamento. 

 6.2.4.2 Amostragem 

 6.2.4.2.1 É responsabilidade do OCP definir a amostragem a ser coletada, salvo disposição 

específica nos anexos deste regulamento. 

 6.2.4.2.1.1 As amostras devem contemplar a quantidade mínima prevista na(s) norma(s) 

técnica(s) aplicável(eis) definida(s) nos anexos deste regulamento. Caso não haja previsão na norma 

técnica, cabe ao OCP avaliar a quantidade necessária para realização dos ensaios aplicáveis. 

 6.2.4.2.1.2 As amostras devem ser retiradas de um mesmo lote de fabricação. 

 6.2.4.2.2 O OCP é responsável por selecionar e lacrar as amostras do EPI a ser certificado, 

devendo para tanto observar o seguinte: 

 a) a coleta de amostras para envio ao laboratório deve ser acordada entre o solicitante da 

certificação e o OCP; 

 b) a coleta de amostras deve ser realizada de forma aleatória no processo produtivo do EPI 

objeto da solicitação, desde que o equipamento já tenha sido inspecionado e liberado pelo controle 

de qualidade da fábrica (inspeção final do produto pronto), ou na área de expedição, em 

embalagens prontas para comercialização; 

 c) quando se tratar de modelo 1b de certificação, a coleta e o lacre das amostras devem 

ocorrer em território nacional, no local indicado pelo fabricante ou importador, sendo que, em caso 

de importação fracionada, a coleta de amostras e a certificação somente devem ser realizadas 

após o recebimento de todas as frações subsequentes do lote; 

 d) a quantidade de amostras, critérios de aceitação ou rejeição e casos excepcionais devem 

observar as disposições contidas nos anexos específicos deste Regulamento; 

 e) quando aplicável, peças adicionais, componentes ou partes do equipamento 

complementares à(s) amostra(s) devem ser lacradas, identificadas e enviadas ao laboratório 

juntamente com o EPI; e 
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 f) na seleção e lacre das amostras, deve ser elaborado um relatório da amostragem, 

detalhando a data, o local, as condições de armazenagem, a identificação da amostra (modelo ou 

marca, lote de fabricação e data de fabricação, quantidades amostradas, entre outros). 

 6.2.4.2.3 A coleta de amostra deve ser realizada, em triplicata, constituída de prova, 

contraprova e testemunha, observando-se que: 

 a) caso haja aprovação nos ensaios de prova, a amostra é considerada aprovada; 

 b) caso seja constatada não conformidade na amostra prova, devem ser repetidos os ensaios 

aplicáveis, nos termos definidos nos anexos a este Regulamento, nas amostras contraprova e 

testemunha; e 

 c) a não conformidade se caracteriza quando ao menos um dos ensaios previstos apresentar 

resultado não conforme. 

 6.2.4.2.3.1 Em caso de modelo de certificação 1b, não se aplicam as amostragens de 

contraprova e testemunha. 

 6.2.4.2.3.2 Caso haja reprovação do lote nas certificações conduzidas no modelo 1b, o lote 

reprovado não poderá ser liberado para comercialização e o fabricante ou importador do EPI deve 

providenciar a sua destruição ou devolução ao país de origem (quando tratar-se de importação), 

com documentação comprobatória da providência que foi adotada. 

 6.2.4.2.4 Nos ensaios de contraprova e testemunha, deve-se observar que: 

 a) se constatada não conformidade na contraprova, a amostra é considerada reprovada; 

 b) se a contraprova não apresentar não conformidade, a amostra testemunha deve ser 

ensaiada; 

 c) se a testemunha apresentar não conformidade, a amostra é considerada reprovada; 

 d) se a testemunha não apresentar não conformidade, a amostra é considerada aprovada; 

 e) os ensaios das amostras de contraprova e testemunha devem, necessariamente, ser 

realizados no mesmo laboratório onde foi realizado o ensaio da amostra prova; e 

 f) a critério do solicitante da certificação, mediante formalização ao OCP, as amostras de 

contraprova e testemunha não necessariamente precisam ser ensaiadas, ocasião em que não pode 

haver contestação dos resultados obtidos na amostra prova. 

 6.2.4.3 Definição do laboratório 

 6.2.4.3.1 A seleção de laboratórios de ensaio, a ser realizada pelo OCP em comum acordo 

com o fabricante ou importador do EPI, deve considerar a seguinte ordem de prioridade: 

 a) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, acreditado pelo Inmetro ou signatário dos 

acordos de reconhecimento mútuo ILAC ou IAAC, na totalidade dos ensaios previstos neste 

Regulamento para avaliação do equipamento; 

 b) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, acreditado pelo Inmetro ou signatário dos 

acordos de reconhecimento mútuo ILAC ou IAAC, em parte (acima de 70% do total) dos ensaios 

previstos neste Regulamento para avaliação do equipamento; 

 c) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, acreditado pelo Inmetro ou signatário dos 

acordos de reconhecimento mútuo ILAC ou IAAC, em parte (abaixo de 70% do total) dos ensaios 

previstos neste Regulamento para avaliação do equipamento ou acreditado na mesma classe de 

ensaio e mesma área de atividade do(s) ensaio(s) previsto(s) neste Regulamento, porém para outro 

equipamento; 

 d) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, acreditado pelo Inmetro ou signatário dos 

acordos de reconhecimento mútuo ILAC ou IAAC, em outro escopo; 

 e) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, não acreditado. 

 6.2.4.3.2 Para efeito de uso da ordem de prioridade referida no subitem 6.2.4.3.1, deve ser 

considerada qualquer uma das hipóteses a seguir: 

 a) inexistência do laboratório definido na prioridade anterior; 

 b) quando o laboratório definido na prioridade anterior não disponibilizar o orçamento dos 

ensaios em, no máximo, dez dias úteis da solicitação realizada pelo OCP ou não puder atender em, 

no máximo, trinta dias corridos, contados a partir da data do aceite pelo OCP, ao prazo para o início 

dos ensaios previstos nos anexos deste Regulamento ou não puder executálos, em, no máximo, uma 

vez e meia o tempo regular dos ensaios previstos na base normativa; e 

 c) quando o OCP evidenciar que o preço dos ensaios realizados, acrescido dos custos 

decorrentes da avaliação ou acompanhamento pelo OCP, em comparação com o definido na 

prioridade anterior é, no mínimo, inferior a 50%. 

 6.2.4.3.2.1 O OCP deve registrar, por meio de documentos comprobatórios, atualizados a 

cada etapa de manutenção ou recertificação, os motivos que o levaram a selecionar o laboratório 

adotado, por modelo ou por família certificada. 
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 6.2.4.3.3 Em caso de uso de laboratório acreditado por signatário dos acordos de 

reconhecimento mútuo ILAC ou IAAC, cabe ao OCP observar e documentar a equivalência do 

método e parâmetros de ensaio. 

 6.2.4.3.4 Em caso de uso de laboratório de 3ª parte acreditado para outro escopo de ensaio, 

após reconhecer e registrar a capacitação e infraestrutura (incluídos equipamentos) do laboratório, 

o OCP deve monitorar e registrar a execução de todos os ensaios. 

 6.2.4.3.4.1 O monitoramento referido no subitem 6.2.4.3.4 consiste em, pelo menos, 

acompanhar as etapas de seleção e preparação das amostras, início dos ensaios e posterior tomada 

de resultados. 

 6.2.4.3.5 Em caso de uso de laboratório de 3ª parte não acreditado, após avaliar e registrar a 

política de confidencialidade, a capacitação de pessoal e a infraestrutura (incluídos equipamentos) 

do laboratório, o OCP deve monitorar e registrar a execução de todas as etapas de todos os ensaios. 

 6.2.4.3.5.1 A avaliação do laboratório não acreditado deve ser realizada por profissional do 

OCP que possua registro de treinamento de, no mínimo, 16 horas/aula, com base na ABNT NBR 

ISO/IEC 17025 vigente, além de comprovação formal de experiência e conhecimento técnico 

específico quanto aos ensaios a serem avaliados. 

 6.2.5 Tratamento de não conformidades na avaliação inicial 

 6.2.5.1 Caso seja identificada alguma não conformidade na etapa de avaliação inicial, o 

fabricante ou importador do EPI deve enviar ao OCP, num prazo de sessenta dias corridos, a 

evidência da implementação das ações corretivas para a(s) não conformidade(s) constatada(s). 

 6.2.5.1.1 A análise crítica das causas das não conformidades, bem como a proposição de 

ações corretivas, são de responsabilidade do fabricante ou importador do EPI. 

 6.2.5.1.2 Novos prazos podem ser acordados, desde que formalmente requeridos pelo 

fabricante ou importador do EPI, justificados e considerada a pertinência pelo OCP. 

 6.2.5.2 Caso o fabricante ou importador do EPI não cumpra o prazo estabelecido, o processo 

de certificação deve ser cancelado ou interrompido, podendo ser reiniciado se houver interesse do 

fabricante ou importador do EPI e do OCP. 

 6.2.5.3 O OCP deve avaliar a eficácia das ações corretivas implementadas, aceitando-as ou 

não, ficando a critério do OCP avaliar a necessidade de realizar novos ensaios para verificar a 

implementação das ações corretivas. 

 6.2.5.4 O fabricante ou importador do EPI deve identificar e segregar o(s) equipamentos(s) 

não conforme(s) em áreas separadas, para que não haja possibilidade de mistura com o 

equipamento conforme e envio para o mercado, devendo manter registro dessa ação. 

 6.2.5.5 A evidência objetiva do tratamento das não conformidades é requisito para a emissão 

do certificado de conformidade. 

 6.2.6 Emissão do certificado de conformidade 

 6.2.6.1 Cumpridas as etapas anteriores e após realizar análise crítica do processo de 

certificação do EPI devidamente instruído com informações sobre a documentação apresentada e 

respectivas análises, auditorias realizadas, resultados de ensaios obtidos e tratamento de não 

conformidades, cabe ao OCP: 

 a) se demonstrada a conformidade e a correta instrução documental que compõe o 

processo, expedir o certificado de conformidade; ou 

 b) se detectadas incorreções, apresentar ao fabricante ou importador do EPI a relação das 

não conformidades frente o presente Regulamento. 

 6.2.6.2 A decisão pela certificação do EPI é de competência exclusiva do OCP, a ser adotada 

por pessoa(s) não envolvida(s) no processo de avaliação. 

 6.2.6.3 O certificado de conformidade deve ser emitido com numeração distinta, para cada 

modelo ou família de EPI, objeto da solicitação. 

 6.2.6.3.1 Caso a certificação seja por família, o certificado deve relacionar todos os modelos 

abrangidos pela família. 

 6.2.6.3.2 Se for necessária mais de uma página para o certificado, todas as páginas devem 

ser numeradas fazendo referência ao seu próprio número e ao número total de páginas, devendo 

constar em cada uma das páginas o número do certificado e data de emissão. 

 6.2.6.4 O certificado de conformidade é pré-requisito obrigatório para fins de obtenção do 

Certificado de Aprovação, nos termos previstos na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 

 6.2.6.4.1 Somente após a obtenção do Certificado de Aprovação, o EPI poderá ser 

comercializado. 

 6.2.6.5 O certificado de conformidade, como um instrumento formal emitido pelo OCP a partir 

da avaliação do EPI, deve conter no mínimo: 

 a) numeração do certificado de conformidade; 
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 b) razão social, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, endereço completo e nome 

fantasia do fabricante ou importador do EPI (solicitante da certificação) e, quando aplicável, 

indicação da localização da(s) unidade(s) fabril(s); 

 c) razão social, endereço completo e nome fantasia do fornecedor, em caso de fabricação 

por terceiro; 

 d) razão social e endereço completo do fabricante estrangeiro, em caso de EPI importado; 

 e) nome, endereço, CNPJ, número de registro de acreditação e assinatura do responsável 

pelo OCP; 

 f) data de emissão e data de validade (exceto modelos 1a e 1b) do certificado de 

conformidade; 

 g) modelo de certificação adotado; 

 h) data para avaliação de manutenção, quando obrigatória para o modelo de certificação 

adotado; 

 i) identificação do modelo do EPI certificado, no caso de certificação por modelo, incluindo 

a relação de todas as marcas comercializadas, contendo descrição do equipamento ensaiado, 

elaborada pelo próprio laboratório, com informação de variações de tamanhos e cores, conforme 

a necessidade de cada EPI; 

 j) identificação da família do EPI certificada e de todos os modelos abrangidos, no caso de 

certificação por família, incluindo a relação de todas as marcas comercializadas; 

 k) referência (nome ou código) inequívoca do equipamento informada pelo fabricante ou 

importador; 

 l) numeração do código de barras dos modelos previstos em "i" ou "j", e todas as versões, 

quando existente no padrão GTIN; 

 m) identificação do(s) lote(s) de fabricação (obrigatório no caso de certificação pelo modelo 

1b); 

 n) identificação do nº da Licença de Importação (LI ou LPCO) no caso de certificação pelo 

modelo 1b; 

 o) escopos de serviço, quando tratar-se de certificação de serviço; 

 p) referência a este Regulamento com base na qual o certificado foi emitido (escopo de 

certificação); 

 q) classificação do equipamento ensaiado, conforme Anexo I da NR 06;  

 q.1) categoria de risco, conforme item 1.1.4 e Tabela 1 do Anexo I da Portaria MTP nº 672, de 

2021, ou substitutiva; 

 r) indicação do local de marcação das informações obrigatórias da NR 06; 

 s) número e data de emissão do(s) relatório(s) de ensaio, bem como identificação do 

laboratório emissor; 

 t) norma técnica de ensaio aplicável, nos termos da Portaria MTP nº 672, de 2021, ou 

substitutiva; 

 u) indicação, quando existentes, dos níveis de desempenho obtidos pelo EPI, de acordo com 

o previsto na(s) norma(s) técnica(s) aplicável(eis); 

 v) eventuais restrições do equipamento; 

 w) data da realização da auditoria, aplicável para os modelos 5 e 6; e 

 x) assinatura do responsável técnico ou do respectivo signatário autorizado. 

 6.2.6.5.1 Um certificado deve ser emitido para cada família, no caso de certificação por 

família, ou para cada modelo, no caso de certificação por modelo, conforme modelo de notação 

constante da Tabela 4. 

 

 Tabela 4 - Notação do(s) modelo(s) no certificado de conformidade 

 
Marca Modelo/designação 

comercial 

Descrição Código de barras quando 

existente 

    

 

 6.2.6.6 O certificado de conformidade de EPI terá prazo de validade estipulado nos anexos 

deste Regulamento. 

 6.3 Avaliação de manutenção 

 6.3.1 Etapas 

 6.3.1.1 A avaliação de manutenção prevista neste Regulamento se aplica aos modelos de 

certificação 2, 3, 4, 5 e 6. 

 6.3.1.2 Após a concessão da certificação, cabe ao OCP realizar avaliação de manutenção 

a fim de verificar a permanência das condições técnico-organizacionais que deram origem à 

concessão inicial da certificação para o EPI, nos termos deste Regulamento. 
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 6.3.1.3 A avaliação de manutenção deve ser realizada por meio de: 

 a) auditoria de manutenção do SGQ e avaliação do processo produtivo, aplicável para os 

modelos 5 e 6, e 

 b) verificação da qualidade do equipamento produzido por meio de coletas de amostras e 

realização de ensaios, aplicável para os modelos 2, 3, 4, 5 e 6. 

 6.3.1.4 Todas as etapas da auditoria de manutenção devem estar concluídas até o alcance 

dos prazos definidos para a manutenção. 

 6.3.1.5 Cabe ao OCP solicitar formalmente ao detentor do certificado que informe qualquer 

alteração no projeto, memorial descritivo ou processo produtivo do EPI, observando que: 

 a) no caso de certificação por família, a inclusão de um novo modelo na família certificada 

pode ser feita, a qualquer tempo, no mesmo certificado, mantendo a validade original do certificado 

emitido, que deverá conter a informação da data de inclusão do(s) novo(s) modelo(s); 

 b) para os casos em que um mesmo detentor do certificado desejar certificar uma nova 

família (no caso de certificação por família) ou um novo modelo (no caso de certificação de 

modelo), o OCP deve conduzir um novo processo de certificação iniciando de 6.2; e 

 c) na situação prevista na alínea "b", a auditoria do SGQ pode ser dispensada, a critério do 

OCP, caso as novas famílias ou modelos a serem incluídos advenham de um mesmo processo 

produtivo já auditado anteriormente para certificar outras famílias ou modelos da mesma unidade 

fabril, ocasião em que o OCP deve registrar o motivo da dispensa da auditoria do SGQ, 

documentando a correspondência dos requisitos auditados anteriormente no mesmo processo 

produtivo. 

 6.3.1.5.1 Nas situações previstas nas alíneas "a" e "b" do subitem 6.3.1.5, o fabricante ou 

importador deve solicitar a emissão ou alteração do Certificado de Aprovação, conforme o caso, 

junto ao MTP previamente à comercialização dos novos equipamentos no território nacional. 

 6.3.2 Auditoria de manutenção SGQ e avaliação do processo produtivo 

 6.3.2.1 A periodicidade para as auditorias de manutenção do SGQ no processo produtivo da 

unidade fabril é estabelecida nos anexos deste Regulamento e deve contemplar, pelo menos, as 

seguintes etapas: 

 a) verificação dos originais da documentação prevista no subitem 6.2.1, em particular quanto 

a sua disponibilidade, organização e recuperação; e 

 b) análise dos registros, em especial aqueles relacionados ao cumprimento dos requisitos 

constantes nas Tabelas 2 e 3 deste Regulamento. 

 6.3.2.2 A data da visita para a auditoria de manutenção deve ser agendada em comum 

acordo com o fabricante ou importador do EPI. 

 6.3.2.2.1 Quando explicitamente definido pelo MTP, o OCP deve realizar a auditoria de 

manutenção sem aviso prévio. 

 6.3.2.3 Caso o detentor da certificação apresente um certificado do SGQ, dentro de seu prazo 

de validade, o OCP pode, sob sua análise e responsabilidade, optar por não auditar o SGQ durante 

a etapa de avaliação de manutenção. 

 6.3.2.3.1 O certificado deve ter sido emitido por um OCS acreditado pelo Inmetro ou 

reconhecido pelo IAF, para o escopo de acreditação e segundo a edição vigente da ISO 9001 ou 

ABNT NBR ISO 9001, respeitando o período de transição estabelecido pelo IAF. 

 6.3.2.3.2 A certificação deve ser válida para o processo produtivo na unidade fabril do EPI e 

o fabricante ou importador deve colocar à disposição do OCP todos os documentos 

correspondentes a esta certificação e apresentar os registros do processo produtivo onde conste 

claramente a identificação do EPI objeto da certificação. 

 6.3.2.3.3 O OCP deve analisar a documentação pertinente para assegurar que os requisitos 

descritos na Tabela 2 deste Regulamento foram atendidos para o SGQ. 

 6.3.2.3.4 É reponsabilidade do fabricante ou importador do EPI assegurar que o SGQ, 

certificado com base na edição vigente da ISO 9001 ou ABNT NBR ISSO 9001, é executado e aplicado 

considerando a conformidade às disposições deste Regulamento e respectivo anexo específico do 

EPI. 

 6.3.2.4 Em caso de não conformidade(s) detectada(s) por ocasião da manutenção do SGQ, 

deve ser adotado o procedimento previsto no subitem 6.3.4 para o tratamento de não 

conformidades na manutenção. 

 6.3.2.5 Os resultados da auditoria e da avaliação documental em sede de avaliação de 

manutenção devem ser consignados em relatório a ser assinado pela equipe auditora. 

 6.3.2.5.1 A conclusão pela manutenção da certificação só se dará quando todos os 

documentos do SGQ estiverem em sua forma final e devidamente aprovados pelo OCP. 

 6.3.3 Ensaios de manutenção 

 6.3.3.1 Periodicidade 
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 6.3.3.1.1 A periodicidade para a realização dos ensaios de manutenção para o EPI é 

estabelecida nos anexos específicos deste Regulamento. 

 6.3.3.2 Planos de ensaios na manutenção 

 6.3.3.2.1 Aplicam-se as disposições do subitem 6.2.4.1 deste Regulamento. 

 6.3.3.3 Amostragem na manutenção 

 6.3.3.3.1 Aplicam-se as disposições do subitem 6.2.4.2 deste Regulamento, ressalvadas as 

seguintes disposições: 

 a) para os modelos de certificação 2, 4 e 5 para a realização dos ensaios de manutenção, 

tanto para EPI nacionais, quanto para os importados, o OCP deve, obrigatoriamente, 

coletar/comprar as amostras no comércio; 

 b) a área de expedição da unidade fabril ou centros de distribuição podem ser considerados 

comércio, desde que o EPI já esteja na embalagem final de venda ao consumidor, em condições de 

ter a nota fiscal emitida; 

 c) a coleta na área de expedição da unidade fabril ou centros de distribuição somente pode 

ser realizada pelo OCP sem aviso prévio, não podendo ser realizada durante a auditoria de SGQ; e 

 d) a coleta para realização dos ensaios de manutenção deve ser realizada pelo OCP em 

amostras que tenham sido fabricadas entre a data da emissão do certificado e a primeira avaliação 

de manutenção, sendo que as coletas subsequentes deverão ocorrer em amostras do EPI fabricado 

no intervalo entre duas manutenções sequenciais ou entre a última manutenção e a recertificação. 

 6.3.3.4 Definição do laboratório 

 6.3.3.4.1 Aplicam-se as disposições do subitem 6.2.4.3 deste Regulamento. 

 6.3.4 Tratamento de não conformidades na manutenção 

 6.3.4.1 Caso seja identificada alguma não conformidade relativa à avaliação de 

manutenção, cabe ao fabricante ou importador do EPI a análise crítica das suas causas, bem como 

a proposição de ações corretivas, observando que: 

 a) o fabricante ou importador deve enviar ao OCP, num prazo máximo de quinze dias 

corridos, o plano de ações corretivas, que deve ter sessenta dias corridos como prazo máximo para 

evidenciar a implementação das ações corretivas; e 

 b) o fabricante ou importador deve adotar ações de controle imediatas, na fábrica, que 

impeçam que o modelo ou família reprovado(a) no ensaio de manutenção seja enviado(a) para o 

mercado. 

 6.3.4.2 Cabe ao OCP: 

 a) avaliar a eficácia das ações corretivas propostas no plano de ações corretivas 

apresentado pelo fabricante ou importador do EPI, bem como se foram implementadas; e 

 b) avaliar a necessidade de conduzir nova auditoria para verificar a implementação das 

ações corretivas e/ou a realização de novos ensaios. 

 6.3.4.3 A não apresentação do plano de ações corretivas dentro do prazo previsto em 6.3.4.1 

ou a identificação de alguma não conformidade, sem evidências de tratamento, acarretará a 

suspensão imediata do certificado de conformidade, pelo OCP, para o modelo/família não 

conforme, observando que: 

 a) o OCP deve notificar o fabricante ou importador do EPI por escrito, informando que só 

pode retomar o processo de certificação quando as não conformidades encontradas forem 

sanadas; 

 b) em se tratando de certificação por modelo, caso a não conformidade evidenciada venha 

a comprometer outros modelos já certificados, a suspensão da certificação pode ser estendida a 

estes modelos, a critério do OCP; 

 c) em se tratando de certificação por família, caso seja evidenciada não conformidade em 

um dos modelos da família, a suspensão da certificação se aplica a todos os modelos que compõem 

a família e pode ser estendida a outras famílias, a critério do OCP; e 

 d) o OCP deve comunicar formalmente o MTP acerca da suspensão adotada. 

 6.3.4.4 Uma vez suspenso o certificado de conformidade nos termos do subitem 6.3.4.3, o 

fabricante ou importador do EPI deve apresentar o plano de ações corretivas em até quinze dias 

corridos a partir da suspensão da sua certificação, observando que: 

 a) a efetividade das ações corretivas deve ser confirmada por meio de ensaios, auditoria e/ou 

análise documental, a critério do OCP; 

 b) novos prazos podem ser acordados, desde que formalmente solicitados pelo detentor do 

certificado, justificados, e avaliada a pertinência pelo OCP; 

 c) a certificação volta a vigorar quando as ações corretivas forem consideradas efetivas pelo 

OCP; 
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 d) caso o detentor do certificado não atenda aos prazos estabelecidos, e desde que não 

tenha sido acordado novo prazo, a certificação deve ser cancelada pelo OCP com a 

correspondente comunicação ao MTP; e 

 e) em caso de recusa do detentor do certificado em implementar as ações corretivas, o OCP 

deve cancelar o certificado de conformidade para o(s) modelo(s) ou família(s) de EPI certificado(s) 

e comunicar formalmente ao MTP. 

 6.3.4.5 Na hipótese em que o equipamento não possa ser coletado conforme determinado 

no subitem 6.3.3.3.1, alínea "a", o certificado deve ser suspenso, até o limite do seu prazo de validade. 

 6.3.4.6 No caso de ocorrência de não conformidade(s) por reprovação em ensaios de 

manutenção, o OCP deve suspender o certificado de conformidade, independentemente da 

proposição de ações corretivas pelo fabricante ou importador do EPI, pelo prazo necessário para 

correção do processo produtivo, respeitado o limite da validade do certificado, comunicando o MTP 

dessa ação, observando ainda que:  

 a) caso exista no mercado partes do(s) lote(s) de onde foram coletadas amostras para os 

ensaios reprovados, o OCP deve solicitar do fabricante ou importador do EPI ações de recolhimento 

e destruição dos equipamentos, registrando essa ocorrência no processo de certificação e 

comunicando o MTP dessa decisão; 

 b) o OCP deve analisar se lotes que tenham precedido ou até sucedido ao(s) lote(s) de 

modelo(s) reprovado(s) também possam estar não conformes, devendo ser solicitados registros de 

ensaios, de ações corretivas e preventivas, de inspeções ou outros registros da qualidade para 

análise; 

 c) caso o OCP evidencie que existiram problemas no processo produtivo, pode solicitar novos 

ensaios, conforme descrito em 6.2.4, também para os lotes referidos na alínea "b" e, em caso de 

reprovação, atuar de acordo com o descrito na alínea "a"; 

 d) a certificação volta a vigorar quando as ações corretivas forem consideradas efetivas pelo 

OCP; e 

e) em caso de recusa do detentor do certificado em implementar as ações corretivas, o OCP deve 

cancelar o certificado de conformidade para o(s) modelo(s) ou família(s) de EPI certificado(s) e 

comunicar formalmente ao MTP. 

 6.3.5 Confirmação da Manutenção 

 6.3.5.1 Cumpridas as etapas anteriores e após realizar análise crítica do processo de 

manutenção da certificação do EPI, de acordo com a documentação apresentada, auditorias 

realizadas, resultados de ensaios obtidos, tratamento de não conformidades e tratamento de 

reclamações, o OCP emite o documento denominado "Confirmação da Manutenção", formalizando 

que a certificação está mantida. 

 6.4 Avaliação de recertificação 

 6.4.1 A avaliação de recertificação deve ser realizada e concluída antes da expiração do 

prazo de validade do certificado de conformidade. 

 6.4.2 A avaliação de recertificação deve ser programada pelo OCP, de acordo com os 

critérios estabelecidos no item 6.2 deste Regulamento, referente à certificação inicial, exceto quanto 

à etapa de tratamento de não conformidades, que deve seguir o disposto no item 6.3, referente à 

manutenção da certificação. 

 6.4.3 No caso de haver avaliação de manutenção com frequência variável, o OCP deve, na 

recertificação, dar continuidade ao espaçamento praticado a partir da última avaliação realizada, 

a depender da existência, ou não, de não conformidades. 

 6.4.4 A coleta para realização dos ensaios deve ser realizada pelo OCP em amostras que 

tenham sido fabricadas entre a data da última manutenção e a data da recertificação. 

 6.4.5 Após a análise crítica, abrangendo as informações sobre a documentação, auditorias, 

ensaios, tratamento de não conformidades e tratamento de reclamações, cabe ao OCP decidir pela 

recertificação. 

 6.4.6 Cumpridos os requisitos exigidos neste Regulamento para o EPI, o OCP emite um novo 

certificado da conformidade. 

 6.4.6.1 Um certificado, com numeração distinta, deve ser emitido pelo OCP para cada 

modelo ou para cada família, a cada recertificação. 

 6.4.6.2 A data de validade do novo certificado de conformidade deve ser contada a partir 

da expiração do prazo de validade do último certificado de conformidade emitido. 

 6.5 Avaliação extraordinária 

 6.5.1 Cabe ao OCP, diante de suspeições ou denúncias devidamente fundamentadas 

quanto ao EPI certificado, a qualquer tempo, coletar ou comprar amostras no mercado para 

realização de avaliação extraordinária, adotando os procedimentos aplicáveis à manutenção da 

certificação previstos neste Regulamento, considerados os ensaios e critérios de amostragem 
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previstos no anexo específico para o EPI certificado, e arcando com os custos referentes à coleta das 

amostras, envio ao laboratório e ensaios necessários ao esclarecimento da situação do EPI para o 

detentor do certificado. 

 6.5.1.1 Caso seja identificada alguma não conformidade em relação ao EPI certificado, o 

OCP deve agir conforme previsto no subitem 6.3.4 deste Regulamento, quanto ao tratamento de não 

conformidades na etapa de manutenção da certificação. 

 6.6 Acompanhamento de mercado 

 6.6.1 Em caso de recebimento, pela SIT, de denúncias devidamente fundamentadas ou em 

caso de ações de acompanhamento de mercado realizadas pela SIT, a exemplo de fiscalização, 

conforme previsto na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, acerca de EPI avaliado nos termos 

deste Regulamento, o OCP responsável pode ser instado a realizar novas atividades de avaliação 

da conformidade do equipamento. 

 6.6.1.1 As atividades referidas no subitem 6.6.1 abrangem aquelas previstas neste 

Regulamento, a exemplo de: 

 a) levantamento de informações e/ou documentação junto ao detentor do certificado; 

 b) coleta ou compra de amostras de EPI seguindo os critérios de amostragem previstos no 

item 6.3 e nos anexos deste Regulamento, ou o recebimento de amostras enviadas pela SIT; 

 c) contratação de laboratório, definido em conjunto com a SIT, para realização de ensaios 

previstos nos anexos deste Regulamento nas amostras coletadas ou recebidas; ou 

 d) realização de auditoria de SGQ no detentor do certificado. 

 6.6.1.2 O OCP deve arcar com os custos advindos das atividades de apuração previstas no 

subitem 6.6.1. 

 6.6.1.3 O OCP deve apresentar à SIT os resultados da apuração realizada, acompanhados 

dos relatórios de ensaio emitidos quando existentes. 

 6.6.1.3.1 Em caso de equipamentos avaliados por certificação com etapas de manutenção, 

se, em face da apuração realizada for detectada não conformidade do equipamento certificado, 

o OCP deve agir conforme previsto no subitem 6.3.4 deste Regulamento, quanto ao tratamento de 

não conformidades na etapa de manutenção da certificação. 

 6.6.1.4 Em face dos resultados apresentados pelo OCP, a SIT aplicará as penalidades cabíveis 

quanto ao Certificado de Aprovação do EPI conforme previsto na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou 

substitutiva 

 6.6.1.4.1 Em caso de não conformidade considerada, pelo MTP, sistêmica ou de risco 

potencial à segurança e à saúde do trabalhador, a SIT poderá determinar a retirada do EPI do 

mercado. 

 6.7 Transferência de certificação 

 6.7.1 É permitida a transferência de certificados válidos, emitidos de acordo com o 

estabelecido neste Regulamento, de um OCP emissor para um OCP receptor, acreditados nos termos 

deste Regulamento, podendo ser motivada pelo OCP emissor ou pelo detentor do certificado. 

 6.7.1.1 Os certificados suspensos, cancelados ou com data de validade expirada não podem 

ser aceitos para fins de transferência, devendo seguir os procedimentos regulares previstos neste 

Regulamento para sua reativação ou recertificação, conforme o caso. 

 6.7.2 Cabe ao OCP emissor disponibilizar todas as informações necessárias ao OCP receptor, 

por ocasião de transferência de um certificado emitido por aquele, ainda válido. 

 6.7.3 Uma pessoa qualificada do OCP receptor deve realizar uma análise crítica do processo 

de certificação do novo cliente, que envolva o exame da documentação e/ou realização de visita 

ao fabricante ou importador do EPI, devendo ser devidamente registrada. 

 6.7.3.1 A análise crítica deve cobrir, no mínimo, os seguintes aspectos: 

 a) as etapas do processo realizadas até o momento e a situação da etapa no processo atual 

de certificação; 

 b) relatórios de ensaio; 

 c) plano de ensaios realizados, correlacionando com a família ou modelo; 

 d) razões do pedido de transferência; 

 e) validade do certificado, no que diz respeito à autenticidade e à duração, cobrindo o 

escopo objeto da transferência; 

 f) validade da certificação e situação de não conformidade(s) ainda pendente(s) de 

correção(ões), a qual, de preferência, deve ser efetuada em conjunto com o OCP emissor, a não ser 

que tenha ocorrido o encerramento de suas atividades; 

 g) relatório(s) da última auditoria (certificação, manutenção e recertificação) e da(s) 

extraordinária(s), e qualquer não conformidade ainda não sanada; 

 h) reclamação(ões) ou apelação(ões) recebida(s) e a(s) ação(ões) adotadas(s); e 

 i) a etapa atual da certificação. 
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 6.7.4 Se na análise crítica prévia forem identificadas não conformidades pendentes ou riscos 

potenciais, ou quando houver dúvidas quanto à adequação da certificação existente, o OCP 

receptor deve, dependendo da extensão da dúvida:  

 a) recusar o processo de transferência e dar início a um processo de certificação novo; ou, 

 b) aceitar o processo de transferência após a evidenciação, por meio de auditoria ou ensaio, 

de que a certificação original pode ser mantida. 

 6.7.4.1 Em caso de aceitação do processo de transferência, a decisão quanto às ações 

necessárias depende da natureza e da extensão das não conformidades encontradas, devendo ser 

registrada e explicada ao detentor do certificado. 

 6.7.5 Se na análise crítica prévia não forem identificadas não conformidades pendentes ou 

riscos potenciais, o OCP receptor pode aceitar a transferência de certificação. 

 6.7.6 Aceita a transferência, o OCP receptor emitirá um novo certificado de conformidade 

que: 

 a) seja datado do término da análise crítica e com o prazo de validade restante em relação 

ao certificado original; 

 b) considere todos os requisitos previstos no subitem 6.2.6 deste Regulamento, referente à 

emissão de certificado de conformidade; e 

 c) faça referência ao processo de transferência de certificação, indicando o organismo 

emissor, número do certificado transferido e a data da transferência. 

 6.7.7 O OCP emissor somente deve cancelar o certificado de conformidade quando o OCP 

receptor emitir o novo certificado de conformidade com a validade restante. 

 6.7.8 A próxima avaliação de manutenção ou recertificação deve ocorrer de acordo com os 

critérios estabelecidos neste Regulamento e ser realizada nos prazos previstos no processo original de 

certificação realizado pelo OCP emissor. 

 6.7.9 O OCP receptor deve manter toda a documentação e todos os registros relativos à 

transferência de certificação, durante o tempo determinado no seu SGQ. 

 6.8 Atividades de certificação realizadas por organismo de certificação estrangeiro 

acreditado por membro do MLA do IAF 

 6.8.1 As atividades de avaliação da conformidade, executadas por um organismo de 

certificação estrangeiro acreditado por membro do MLA do IAF, podem ser aceitas, desde que 

observadas todas as condições abaixo: 

 a) o organismo de certificação estrangeiro deve possuir um Memorando de Entendimento 

com OCP brasileiro, legalmente estabelecido no país e acreditado pelo Inmetro; 

 b) o organismo de certificação estrangeiro deve ser acreditado pelas mesmas regras 

internacionais adotadas pelo Inmetro, ou seja, acreditado por membro signatário do MLA do IAF, 

para o mesmo escopo ou equivalente; 

 c) as atividades realizadas pelo organismo de certificação estrangeiro devem ser 

equivalentes àquelas do OCP brasileiro; e 

 d) não existir restrição por parte do MTP para o EPI submetido à certificação. 

 6.8.1.1 O OCP legalmente estabelecido no país e acreditado pelo Inmetro será o responsável 

pelo julgamento e emissão do certificado em conformidade à regulamentação brasileira, assumindo 

todas as responsabilidades pelas atividades realizadas no exterior e decorrentes desta emissão, como 

se o próprio as tivesse conduzido. 

 6.9 Encerramento da certificação 

 6.9.1 O encerramento da certificação dar-se-á na hipótese de encerramento da fabricação 

ou importação dos EPI certificados na forma deste Regulamento. 

 6.9.2 O OCP deve assegurar que os equipamentos certificados antes da decisão de 

encerramento da certificação estejam em conformidade com este Regulamento, por meio de uma 

auditoria extraordinária para verificação e registro dos seguintes requisitos: 

 a) data de fabricação e tamanho dos últimos lotes do equipamento certificado ou, em caso 

de equipamento importado, data da última importação e tamanho dos últimos lotes importados; 

 b) material disponível em estoque; 

 c) quantidade de equipamento acabado em estoque, com previsão para que sejam 

comercializados; 

 d) cumprimento dos requisitos previstos neste Regulamento para o equipamento desde a 

última auditoria de acompanhamento; e 

 e) ensaios de rotina realizados nos últimos lotes produzidos.  

 6.9.2.1 No caso de EPI importado, a auditoria de encerramento deve ser realizada nas 

dependências do solicitante da certificação. 

 6.9.3 Quando julgar necessário, o OCP pode programar também a coleta de amostras e a 

realização de ensaios para avaliar a conformidade dos EPI em estoque, observando que: 
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 a) caso o resultado destes ensaios apresente alguma não conformidade, o OCP, antes de 

considerar o processo encerrado, determinará ao detentor do certificado o tratamento pertinente, 

definindo as disposições e os prazos de implementação; e 

 b) no caso de ocorrência de EPI não conforme no mercado, antes de considerar o processo 

encerrado, e, dependendo do comprometimento que a não conformidade identificada possa impor 

ao uso do equipamento, o OCP deve comunicar ao MTP o cancelamento do certificado, com a 

recomendação de retirada do equipamento do mercado. 

 6.9.3.1 No caso de EPI importado, caso não tenha havido importação, no período 

compreendido entre a certificação inicial ou última manutenção e a solicitação de encerramento, 

evidenciado na auditoria referida no subitem 6.9.2, não é aplicável a realização de ensaios para 

verificação da conformidade dos EPI em estoque no importador. 

 6.9.4 A partir do encerramento da certificação, o EPI não pode mais ser fabricado ou 

importado, sendo admitida estritamente a distribuição e comercialização do estoque produzido 

dentro da validade da certificação enquanto durar a validade do Certificado de Aprovação do EPI. 

 6.9.5 Uma vez concluídas as etapas previstas em 6.9.2 e 6.9.3, o OCP deve cancelar o 

certificado, notificando o encerramento ao MTP, por meio da emissão de documento contemplando 

as informações previstas em 6.9.2. 

 6.9.5.1 O Certificado de Aprovação emitido a partir de certificado que venha a ser cancelado 

por encerramento da fabricação ou importação terá sua data de validade alterada para a data da 

comunicação do cancelamento pelo OCP, ou para o prazo estipulado pelo OCP para a 

comercialização do estoque verificado, desde que não superior à validade final da certificação. 

 6.9.6 Caso o detentor do certificado não permita ao OCP cumprir as etapas previstas no 

subitem 6.9.2, o OCP deve cancelar o certificado e notificar o encerramento ao MTP, justificando o 

impedimento acima mencionado. 

 6.9.6.1 O Certificado de Aprovação emitido a partir de certificado que venha a ser encerrado 

nos termos do subitem 6.9.6 terá sua data de validade alterada para a data da comunicação do 

cancelamento pelo OCP, ficando impedida, dessa forma, a comercialização de eventual estoque 

ainda existente. 

 7. Tratamento de reclamações 

 7.1 O tratamento de reclamações descrito neste Regulamento se aplica ao solicitante da 

certificação e ao OCP, devendo contemplar: 

 a) um sistema para tratamento das reclamações, assinado pelo responsável formalmente 

designado para tal, que evidencie que o solicitante da certificação e o OCP: 

 I - valorizam e dão efetivo tratamento às reclamações apresentadas; 

 II - conhecem e comprometem-se a cumprir e sujeitar-se às penalidades previstas nas leis, 

especificamente na Lei nº 8.078, de 1990; 

 III - analisam criticamente os resultados, bem como tomam as providências devidas, em 

função das reclamações recebidas; 

 IV - definem responsabilidades quanto ao tratamento das reclamações; 

 V - comprometem-se a responder ao MTP, no prazo de quinze dias corridos, acerca de 

qualquer reclamação que aquele órgão tenha recebido sobre o EPI objeto de certificação; e 

 VI - comprometem-se a responder ao reclamante quanto ao recebimento, tratamento e 

conclusão da reclamação, conforme prazos estabelecidos internamente. 

 b) uma sistemática para o tratamento de reclamações contendo o registro de cada uma, o 

tratamento dado e o estágio atual; 

 c) a indicação formal de uma pessoa ou equipe, devidamente capacitada e com liberdade 

para o tratamento das reclamações; e 

 d) número de telefone ou outros meios para atendimento às reclamações e formulário de 

registro de reclamações, que inclua código ou número de protocolo fornecido ao consumidor para 

acompanhamento. 

 7.2 O solicitante da certificação e o OCP devem ainda realizar anualmente uma análise 

crítica das reclamações recebidas e evidências da implementação das correspondentes ações 

corretivas, bem como das oportunidades de melhorias, registrando seus resultados. 

 7.3 Obrigatoriamente, o OCP deve auditar todos os locais (próprios do solicitante da 

certificação ou por ele diretamente terceirizados) onde a atividade de tratamento de reclamações 

for exercida, para verificação do atendimento aos requisitos estabelecidos anteriormente, nas 

avaliações iniciais, de manutenção e recertificação, quando existentes. 

 7.3.1 Para os casos em que o solicitante da certificação comprovar sua condição de MPE, a 

auditoria é opcional, ficando a critério do OCP a sua realização. 

 8. Obrigações 

 8.1 Obrigações de fabricantes e importadores de EPI 

 8.1.1 Constituem obrigações de fabricantes e importadores de EPI: 
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 a) acatar todas as condições estabelecidas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, 

neste Regulamento e anexos aplicáveis e nas disposições legais e contratuais referentes à 

certificação do EPI, independentemente de sua transcrição; 

 b) acatar as decisões pertinentes à certificação adotadas pelo OCP, sendo que em caso de 

discordância das decisões, o solicitante deve recorrer formalmente, em primeira instância ao OCP e, 

posteriormente, ao MTP; 

 c) facilitar ao OCP ou ao seu contratado, mediante comprovação desta condição, os 

trabalhos de auditoria e de acompanhamento que atendam aos critérios deste Regulamento; 

 d) realizar o controle produtivo dos equipamentos certificados, mediante registro contendo, 

no mínimo, as seguintes informações: 

 I - identificação do lote de fabricação; 

 II - data de fabricação; 

 III - número de série, quando aplicável; 

 IV - marca, modelo e versão; e 

 V - classificações ou enquadramentos segundo a norma técnica aplicável. 

 e) manter as condições técnico-organizacionais que serviram de base para a obtenção da 

certificação, informando, previamente ao OCP, qualquer modificação que pretenda fazer no EPI 

para o qual foi concedido o referido certificado; 

 f) informar ao OCP, a qualquer tempo, qualquer alteração no projeto, memorial descritivo ou 

processo produtivo do EPI certificado; 

 g) no caso da suspensão temporária ou do cancelamento da certificação, o fabricante ou 

importador do EPI deve cessar imediatamente o uso de toda e qualquer publicidade que tenha 

relação com a identificação da certificação; 

 h) comunicar imediatamente ao OCP, no caso de cessar definitivamente a fabricação ou 

importação dos modelos de EPI certificados; 

 i) não utilizar a mesma codificação (denominação comercial) para um EPI certificado e um 

EPI não certificado; 

 j) ressarcir o OCP os custos decorrentes das ações de avaliação extraordinária e de 

acompanhamento de mercado, conforme previsto nos itens 6.5 e 6.6 deste Regulamento; 

 k) comunicar ao MTP, em até 48 horas, quando identificar que o EPI certificado colocado no 

mercado apresenta não conformidades que colocam em risco a segurança e a saúde do 

trabalhador; 

 l) responder as notificações do MTP, dentro dos prazos estabelecidos, que solicitam 

esclarecimentos relacionados aos processos de investigação de não conformidades detectadas no 

EPI certificado; 

 m) fornecer ao MTP todas as informações solicitadas por este, referentes ao processo de 

certificação do EPI estabelecido neste Regulamento, encaminhando, quando necessário e 

solicitado, documentos comprobatórios; 

 n) considerar os prazos dados pelo OCP e pelo laboratório de ensaios para entrar 

tempestivamente com as avaliações de manutenção e recertificação; e 

 o) no caso de cancelamento de acreditação do OCP emissor do certificado, migrar para 

outro OCP no máximo até o prazo para realização da próxima manutenção ou recertificação, o que 

ocorrer primeiro. 

 8.1.2 O fabricante ou importador do EPI tem responsabilidade técnica, civil e penal referente 

aos EPI por ele fabricados ou importados, bem como a todos os documentos referentes à 

certificação, não havendo hipótese de transferência de responsabilidade ao MTP. 

 8.2 Obrigações do OCP 

 8.2.1 Os OCP devem observar os padrões de conduta e os procedimentos estabelecidos neste 

 Regulamento durante a avaliação da conformidade de EPI, observando que: 

 a) é vedado ao OCP ou quaisquer de seus colaboradores que tenham participado direta ou 

indiretamente do desenvolvimento de determinado EPI, ou prestado consultoria a ele relacionada, 

expedir certificado de conformidade para este mesmo equipamento; e 

 b) se constatado descumprimento dos procedimentos previstos neste Regulamento em 

processo de certificação conduzido por OCP, o MTP notificará o organismo, estabelecendo a 

necessidade de providências e respectivos prazos, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no Capítulo 9 deste Regulamento. 

 8.2.2 Constituem obrigações dos OCP na avaliação da conformidade de EPI: 

 a) agir segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé; 

 b) primar pela adequação entre meios e fins, sendo vedada a imposição de obrigações 

contratuais em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento às regras do 

processo de certificação de EPI estabelecidas pelo MTP; 

 c) manter acreditação vigente junto ao Inmetro para o escopo previsto neste Regulamento; 
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 d) dispor de pessoal capacitado, mantendo registro da qualificação e das ações de 

capacitação, de forma a poder conduzir competentemente todo o processo de certificação 

previsto neste Regulamento; 

 e) proceder à certificação do EPI conforme os requisitos estabelecidos neste Regulamento e 

na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, dirimindo obrigatoriamente as dúvidas com o MTP; 

 f) exigir do fabricante ou importador do EPI a apresentação de toda a documentação 

necessária à condução do processo de certificação, nos termos deste Regulamento; 

 g) em caso de comunicação pelo cliente de alteração das condições técnicas e 

operacionais ou na documentação pertinente, para a fabricação ou importação de EPI, determinar 

se as mudanças anunciadas exigem auditorias e/ou ensaios adicionais; 

 h) comunicar formalmente aos fabricantes ou importadores detentores de certificados de 

conformidade de EPI as alterações em normas técnicas, documentos emitidos ou reconhecidos pelo 

MTP que possam interferir nos requisitos deste Regulamento; 

 i) notificar, em até cinco dias úteis, ao MTP, os casos de suspensão ou cancelamento de 

certificado de conformidade, por meio eletrônico, para o e-mail certificado@economia.gov.br, 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

 1. número do certificado de conformidade a que se refere o comunicado; 

 2. número do Certificado de Aprovação correspondente; 

 3. ocorrência (suspensão ou cancelamento); e 

 4. modelo (se certificação por modelo) ou família do EPI (se certificação por família) 

abrangido pela ocorrência; 

 5. motivo da suspensão ou cancelamento (informar a natureza da não conformidade 

conforme Tabela 5, identificação do ensaio de reprovação, identificação do(s) lote(s) 

comprometido(s), bem como necessidade de retirada do mercado), observando-se que: 

 a) nos casos de cancelamento por transferência, informar o OCP de destino e a data da 

transferência; 

 b) nos casos de cancelamento por encerramento da fabricação ou importação, informar a 

data da última fabricação ou importação do EPI, bem como a previsão para comercialização do 

estoque; e 

 c) nos casos de cancelamento da certificação por abandono ou rompimento de contrato, 

esta condição deve estar expressamente indicada; 

 6. nos casos de revogação da suspensão, qual ação corretiva possibilitou tal revogação; 

 7. data da auditoria de encerramento (no caso de cancelamento por encerramento); 

 8. data da suspensão ou cancelamento ou de revogação da suspensão; e 

 9. assinatura do signatário do OCP; 

 j) comunicar ao MTP a existência de não conformidade detectada durante auditoria do SGQ 

realizada em fabricante ou importador de EPI detentor de certificado ABNT NBR ISSO 9001 ou ISO 

9001; 

 k) selecionar, em comum acordo com o solicitante da certificação, o laboratório a ser 

utilizado no processo de certificação, com base nos requisitos estabelecidos neste Regulamento; 

 l) realizar, por sua exclusiva responsabilidade, a interpretação dos resultados contidos nos 

relatórios de ensaios emitidos pelos laboratórios de ensaio, nos termos previstos neste Regulamento; 

 m) exigir dos laboratórios que informem as incertezas de medições inerentes aos ensaios 

realizados; 

 n) planejar as atividades de manutenção e recertificação de forma a atender 

tempestivamente os prazos de adequação previstos neste Regulamento e suas atualizações. 

 o) realizar o acompanhamento do EPI certificado conforme atividades de avaliação 

extraordinária e de acompanhamento de mercado, previstas, respectivamente, nos itens 6.5 e 6.6 

deste Regulamento; 

 p) possuir um sistema de Tratamento de Reclamações, conforme Capítulo 7 deste 

Regulamento; 

 q) disponibilizar ao MTP, quando solicitado, todos os registros e informações referentes aos 

processos de certificação realizados pelo OCP, no prazo máximo de cinco dias úteis; e 

 r) adotar as ações necessárias de adequação às condições descritas neste Regulamento 

determinadas pelo MTP. 

 Tabela 5 - Relação de tipos de não conformidades 
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 8.2.3 Caso o OCP tenha sua acreditação cancelada, deve: 

 a) comunicar imediatamente a seus clientes a sua condição e instruí-los no processo de 

transição para outro OCP que esteja com sua acreditação ativa, ressaltando que os certificados já 

emitidos permanecerão válidos até o término dos prazos de manutenção ou renovação, o que 

ocorrer primeiro; 

 b) disponibilizar ao MTP, quando solicitado, todos os registros e informações relativas aos 

processos de certificação por ele realizados; 

 c) disponibilizar a seus clientes todos os registros, certificados, relatórios e demais documentos 

referentes ao(s) seu(s) processo(s) de certificação para subsidiá-los quando da contratação de outro 

OCP acreditado para a continuidade da sua certificação; 

 d) informar ao MTP todas as ações realizadas durante o processo de migração das empresas 

detentoras de certificados com o objetivo de evitar danos aos fabricantes ou importadores de EPI e 

aos consumidores; 

 e) facilitar a migração do processo de certificação para outro OCP definido pelo detentor da 

certificação; e 

 f) cancelar os certificados emitidos na data de conclusão da migração para o OCP receptor 

ou, não havendo migração, na data de manutenção ou renovação do certificado emitido, o que 

ocorrer primeiro. 

 8.2.3.1 O OCP com acreditação cancelada não pode realizar as atividades de manutenção 

ou renovação dos certificados emitidos para fins deste Regulamento. 

 8.2.3.2 O OCP com acreditação suspensa deve informar tal condição a seus clientes e, 

enquanto estiver nesta condição, não pode realizar nenhuma atividade de concessão inicial de 

certificação e nem conceder recertificações ou extensão de escopo para certificações em vigor, 

devendo, contudo, durante o período de suspensão, realizar todas as atividades relativas às 

manutenções dos certificados em vigor, desde que não haja ampliação de escopo destes.  

 9. Penalidades 

 9.1 O descumprimento das disposições previstas neste Regulamento sujeita os agentes às 

sanções cabíveis, nos termos da legislação e deste Regulamento. 

 9.1.1 Independentemente das sanções administrativas cabíveis, a constatação do 

cometimento de infrações que importem em fraude, falsidade documental ou conduta 

anticompetitiva sujeita o infrator à aplicação da legislação civil e penal. 

 9.2 O descumprimento pelo fabricante ou importador de EPI quanto às obrigações relativas à 

certificação previstas neste Regulamento importa na aplicação das sanções de suspensão ou 

cancelamento da certificação, pelo OCP, nos termos deste Regulamento e, ainda, quando cabível, 

na suspensão ou cancelamento do Certificado de Aprovação, pelo MTP, nos termos da Norma 

Regulamentadora n° 6 e da Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 

 9.3 O descumprimento do disposto neste Regulamento pelo OCP importará na comunicação, 

pelo MTP, ao Inmetro, acerca das condutas irregulares constatadas para que este determine as 

sanções administrativas cabíveis quanto à acreditação do organismo no escopo específico previsto 

neste Regulamento. 

 10. Disposições finais 

 10.1 Este Regulamento Geral se complementa com as disposições estabelecidas nos anexos 

específicos por tipo de EPI. 

 10.1.1 Em caso de conflito, as disposições dos anexos prevalecem sobre o Regulamento Geral. 

 10.2 A certificação prevista neste Regulamento é condição para fins de obtenção de 

Certificado de Aprovação estabelecido na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT para os 

equipamentos previstos na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 

 10.2.1 Uma vez obtida a certificação nos termos deste Regulamento, é de responsabilidade 

do fabricante ou importador de EPI solicitar a obtenção do Certificado de Aprovação junto ao MTP, 

conforme procedimentos previstos na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 

 Anexo A 

 Capacete de Segurança 

 1. Objetivo 

 1.1 Estabelecer critérios complementares ao Regulamento Geral para Certificação de 

Equipamentos de Proteção Individual - RGCEPI, especificamente para EPI tipo capacete de 

segurança para uso ocupacional, com foco na segurança, atendendo aos requisitos da ABNT NBR 

8221, visando propiciar adequada conformidade ao equipamento para proteção da cabeça contra 

impactos e agentes agressivos no uso industrial. 

 1.1.1 Para a certificação de capacetes de segurança de uso ocupacional, devem ser 

observadas as disposições estabelecidas no RGCEPI acrescidas dos critérios previstos neste Anexo. 
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 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 3. Definições 

 Para fins deste Anexo ficam adotadas as definições contidas no RGCEPI, complementadas 

pelas definições contidas nos documentos citados no Capítulo 2 deste Anexo e pelas definições a 

seguir, prevalecendo as definições estabelecidas neste Anexo. 

 3.1 Lote de Fabricação 

 Conjunto de capacetes de segurança para uso ocupacional de um mesmo modelo, 

identificado pelo fabricante, fabricados segundo o mesmo projeto, processo e matéria-prima. 

 3.2 Modelo 

 Características únicas do capacete de segurança para uso ocupacional determinadas pelo 

seu tipo, classe e memorial descritivo. 

 3.3 Tipos e classes 

 Classificação conforme a proteção oferecida pelo capacete de segurança. Quanto à 

proteção contra impactos, os capacetes de segurança classificam-se como Tipo I ou Tipo II. 

 Quanto à proteção contra riscos elétricos, os capacetes de segurança classificam-se como 

Classes G, E ou C. 

 4. Modelo de certificação 

 4.1 A certificação de capacetes de segurança para uso ocupacional deve ser realizada nos 

modelos de certificação 1b ou 5, definidos no RGCEPI, de acordo com a opção do fabricante ou 

importador do EPI. 

 5. Disposições complementares para o processo de certificação de capacete de segurança 

para uso ocupacional 

 5.1 Avaliação inicial 

 5.1.1 Aplicam-se à avaliação inicial para a certificação de capacetes de segurança de uso 

ocupacional os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas 

neste item. 

 5.1.2 Documentação 

 5.1.2.1 Além das informações constantes no RGCEPI, o memorial descritivo dos capacetes de 

segurança para uso ocupacional a ser apresentado pelo fabricante ou importador ao OCP, deve 

conter, no mínimo: 

 a) a identificação do modelo; 

 b) o tipo; 

 c) a classe; 

 d) as cores disponíveis; e 

 e) requisitos opcionais que o EPI atende. 

 5.1.3 Ensaios iniciais 

 5.1.3.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 5.1.3.1.1 Os ensaios de avaliação inicial a serem realizados, nos modelos de certificação 1b e 

5, são os relacionados na Tabela 1 deste Anexo. 

 5.1.3.1.1.1 Os ensaios devem ser realizados de acordo com a ABNT NBR 8221, nas amostras 

coletadas pelo OCP. 

 

 Tabela 1 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a NBR 8221 e tamanho 

da amostra para cada modelo 
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 Nota: 

 - C indica o capacete de número. 

 5.1.3.1.2 Para os ensaios indicados com (*) na Tabela 1 deste Anexo, deve ser realizado apenas 

um dos condicionamentos relacionados conforme informação do fabricante ou importador do EPI. 

 5.1.3.1.3 Os ensaios indicados com (**) na Tabela 1 deste Anexo são exigidos apenas quando 

solicitado pelo fabricante ou importador. 

 5.1.3.2 Definição da amostragem 

 Modelo de certificação 5 

 5.1.3.2.1 A amostragem deve ser realizada conforme Tabela 1 deste Anexo. 

 5.1.3.2.1.1 As amostras de cada modelo devem ser retiradas de um mesmo lote de fabricação. 

 5.1.3.2.1.2 As amostras, para cada cor, devem ser retiradas, para cada modelo, de um mesmo 

lote de fabricação. 

 5.1.3.2.2 O OCP deve tomar uma amostragem 3 (três) vezes maior que a estabelecida na 

Tabela 1, para compor a amostragem de prova, contraprova e testemunha, conforme determina o 

subitem 6.2.4.2.3 do RGCEPI. 

 Modelo de certificação 1b 

 5.1.3.2.3 A coleta deve ser realizada, por modelo, no(s) lote(s) a ser(em) certificado(s). 

 5.1.3.2.4 Para definição da amostragem para realização dos ensaios de certificação no 

modelo 1b, deve ser utilizado o plano de amostragem simples - normal, para o nível de inspeção e 

nível de qualidade aceitável - NQA constante da ABNT NBR 5426, conforme estabelecido na Tabela 

2 deste Anexo. 

 Tabela 2 - Nível de inspeção e de qualidade aceitável do plano de amostragem para 

certificação de capacetes de segurança para uso ocupacional por lote de fabricação (para cada 

modelo, separadamente) 
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 5.1.3.2.4.1 Para os ensaios indicados com (*) na Tabela 2 deste Anexo, deve ser realizado 

apenas um dos condicionamentos relacionados conforme informação do fabricante ou importador 

do EPI. 

 5.1.4 Certificado de conformidade 

 5.1.4.1 O certificado de conformidade do EPI tipo capacete de segurança para uso 

ocupacional avaliado no modelo de certificação 5 terá prazo de validade de três anos. 

 5.1.4.2 Para o modelo de certificação 1b, o certificado de conformidade deve ser emitido 

sem data de validade, atrelando-se somente ao lote aprovado. 

 5.2 Avaliação de manutenção 

 5.2.1 Aplicam-se à avaliação de manutenção de capacetes de segurança de uso 

ocupacional os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas 

neste item. 

 5.2.1.1 As disposições acerca da avaliação de manutenção previstas neste Anexo se aplicam 

apenas ao modelo de certificação 5. 

 5.2.2 Auditoria de manutenção 

 5.2.2.1 O OCP deve realizar auditoria de manutenção no SGQ do processo produtivo do EPI, 

pelo menos, uma vez ao ano, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no RGCEPI. 

 5.2.2.2 O prazo para realização da auditoria de manutenção de SGQ deve ser contado a 

partir da data de emissão do certificado de conformidade. 

 5.2.2.3 Outras auditorias do SGQ podem ser realizadas, desde que ocorra deliberação do 

OCP, baseada em evidências que as justifiquem, ou por solicitação do MTP. 

 5.2.3 Ensaios de manutenção 

 5.2.3.1 Os ensaios de manutenção da certificação de capacetes de segurança de uso 

ocupacional serão realizados, no mínimo, anualmente, considerada a data de emissão do 

certificado de conformidade. 

 5.2.3.1.1 Os ensaios de manutenção podem ser realizados em periodicidade inferior, desde 

que ocorra deliberação do OCP, baseada em evidências que justifiquem sua realização, ou por 

solicitação do MTP. 

 5.2.3.2 Definição de ensaios a serem realizados 

 5.2.3.2.1 Nas avaliações de manutenção, devem ser realizados os ensaios relacionados na 

Tabela 1 deste Anexo, para cada modelo certificado. 

 5.2.3.2.2 Os procedimentos para realização dos ensaios são os definidos na ABNT NBR 8221. 

 5.2.3.3 Definição da amostragem 

 5.2.3.3.1 A amostragem para os ensaios de manutenção deve atender os critérios estipulados 

para a avaliação inicial definidos nos subitens 5.1.3.2.1 e 5.1.3.2.2 deste Anexo e respectivos subitens. 

 Anexo B 

 Luvas isolantes de borracha 

 1. Objetivo 

 1.1 Estabelecer critérios complementares ao Regulamento Geral para Certificação de 

Equipamentos de Proteção Individual - RGCEPI, especificamente para EPI tipo luvas isolantes de 

borracha, com foco na segurança, atendendo aos requisitos da IEC 60903, visando propiciar 

adequada conformidade ao equipamento e proteção pessoal contra choques elétricos. 

 1.1.1 Para a certificação de luvas isolantes de borracha, devem ser observadas as disposições 

estabelecidas no RGCEPI, acrescidas dos critérios previstos neste Anexo. 

 2. Documento de referência 

 IEC 60903 - Live Working - Gloves Of Insulating Material 

 3. Definições 
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 Para fins deste Anexo ficam adotadas as definições contidas no RGCEPI, complementadas 

pelas definições contidas nos documentos citados no Capítulo 2 deste Anexo e pelas definições a 

seguir, prevalecendo as definições estabelecidas neste Anexo. 

 3.1 Classe 

 Classificação dada às luvas isolantes de borracha de acordo com sua capacidade de 

proteção contra choques elétricos deferidos por condutores ou equipamentos elétricos energizados 

ao contato humano, devem ser especificadas como Classe 00, Classe 0, Classe 1, Classe 2, Classe 3 

e Classe 4, conforme definido na IEC 60903. 

 3.2 Lote de fabricação 

 Conjunto de luvas isolantes de borracha, pertencentes à mesma classe, tipo, comprimento e 

cor, e fabricadas segundo o mesmo projeto, processo e matéria-prima, limitado a um mês de 

fabricação. 

 3.3 Lote de fornecimento 

 Conjunto de luvas isolantes de borracha, apresentado pelo fabricante ou importador 

solicitante da certificação para o processo de avaliação da conformidade. 

 3.4 Tipo 

 Classificação dada às luvas isolantes de borracha em relação à resistência ao Ozônio, 

conforme definido na IEC 60903, podendo ser: Tipo I - não resistente ao Ozônio e Tipo II - resistente ao 

Ozônio. 

 4. Modelo de certificação 

 4.1 A certificação de luvas isolantes de borracha deve ser realizada nos modelos 1b ou 5 

estabelecidos no RGCEPI, conforme escolha do fabricante ou importador do EPI. 

 5. Disposições complementares para o processo de certificação de luvas isolantes de 

borracha 

 5.1 Avaliação inicial 

 5.1.1 Aplicam-se à avaliação inicial para a certificação de luvas isolantes de borracha os 

procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste item. 

 5.1.2 Documentação 

 5.1.2.1 Além das informações constantes no RGCEPI, o memorial descritivo das luvas isolantes 

de borracha a ser apresentado pelo fabricante ou importador ao OCP, deve conter: 

 a) os tipos; 

 b) as classes; 

 c) os tamanhos; 

 d) os comprimentos; 

 e) os números de série, no caso do modelo 1b de certificação; e 

 f) as cores disponíveis. 

 5.1.2.1.1 Para equipamento importado, opcionalmente à marcação do número de série, será 

aceita a identificação do lote acrescida do mês e ano de fabricação. 

 5.1.2.1.1.1. No caso de o número de série não ser marcado na origem, cabe ao importador 

imprimir essa identificação, devendo o OCP proceder à avaliação das luvas isolantes de borracha 

somente após todas as unidades estarem marcadas. 

 5.1.3 Ensaios iniciais 

 5.1.3.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 5.1.3.1.1 Os ensaios de avaliação inicial a serem realizados, nos modelos de certificação 1b e 

5, são todos aqueles relacionados no Anexo C da IEC 60903. 

 5.1.3.1.1.1 Os ensaios devem ser realizados conforme a IEC 60903, nas amostras coletadas pelo 

OCP. 

 5.1.3.2 Definição da amostragem 

 Modelo de certificação 5 

 5.1.3.2.1 As amostras devem ser retiradas de um mesmo lote de fabricação. 

 5.1.3.2.2 O tamanho da amostragem será de três pares de cada classe, tipo, comprimento e 

cor, com, no mínimo, um par de cada tamanho, de tal forma que todos os tamanhos sejam 

representados na amostra. 

 5.1.3.2.2.1 O OCP deve tomar uma amostragem três vezes maior que a estabelecida no 

subitem  5.1.3.2.2, para compor a amostragem de prova, contraprova e testemunha, conforme 

determina o subitem 6.2.4.2.3 do RGCEPI. 

 Modelo de certificação 1b 

 5.1.3.2.3 As amostras de cada modelo devem ser retiradas sobre cada lote de fornecimento. 

 5.1.3.2.4 A amostragem para a realização dos ensaios de certificação por lote é a definida no 

ANEXO C da IEC 60903. 

 5.1.3.2.4.1 Os critérios de aceitação e rejeição, para as amostras ensaiadas, são aqueles 

estabelecidos na IEC 60903. 
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 5.1.4 Certificado de conformidade 

 5.1.4.1 O certificado de conformidade de EPI tipo luvas isolantes de borracha avaliado no 

modelo de certificação 5 terá prazo de validade de cinco anos. 

 5.1.4.2 Para o modelo de certificação 1b, o certificado de conformidade deve ser emitido 

sem data de validade, atrelando-se somente ao lote aprovado. 

 5.2 Avaliação de manutenção 

 5.2.1 Aplicam-se à avaliação de manutenção de luvas isolantes de borracha os 

procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste item. 

 5.2.1.1 As disposições acerca da avaliação de manutenção previstas neste Anexo se aplicam 

apenas ao modelo de certificação 5. 

 5.2.2 Auditoria de manutenção 

 5.2.2.1 O OCP deve realizar auditoria de manutenção no SGQ do processo produtivo do EPI, 

pelo menos, uma vez ao ano, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no RGCEPI. 

 5.2.2.2 O prazo para realização da auditoria de manutenção de SGQ deve ser contado a 

partir da data de emissão do certificado de conformidade. 

 5.2.2.3 Outras auditorias do SGQ podem ser realizadas, desde que ocorra deliberação do 

OCP, baseada em evidências que as justifiquem, ou por solicitação do MTP. 

 5.2.3 Ensaios de manutenção 

 5.2.3.1 Os ensaios de manutenção da certificação de luvas isolantes de borracha serão 

realizados, no mínimo, anualmente, considerada a data de emissão do certificado de conformidade. 

 5.2.3.1.1 Os ensaios podem ser realizados em periodicidade inferior, desde que haja 

deliberação do OCP, baseada em evidências que justifiquem sua realização, ou por solicitação do 

MTP. 

 5.2.3.2 Definição de ensaios a serem realizados 

 5.2.3.2.1 Na avaliação de manutenção, deve ser realizado um ensaio completo, de acordo 

com os definidos no Anexo C da IEC 60903, para cada modelo certificado. 

 5.2.3.2.2 Os procedimentos para realização dos ensaios são os definidos na IEC 60903. 

 5.2.3.3 Definição da amostragem 

 5.2.3.3.1 A amostragem para os ensaios de manutenção é a definida no Anexo C da norma 

técnica IEC 60903. 

 6. Obrigações 

 6.1 Além das obrigações previstas no RGCEPI, aplicam-se as seguintes obrigações aos 

fabricantes ou importadores de luvas isolantes de borracha: 

 a) aplicar nas embalagens das luvas, além das informações determinadas na IEC 60903, as 

seguintes informações: 

 1. razão social do fabricante ou importador do EPI detentor do Certificado de Aprovação; 

 2. município e estado da federação do fabricante ou importador do EPI detentor do 

Certificado de Aprovação; 

 3. nome fantasia do fabricante ou importador detentor do Certificado de Aprovação 

(quando houver); e 

 4. telefone de contato do fabricante ou importador do EPI detentor do Certificado de 

Aprovação para recebimento de reclamações, elogios ou sugestões; e 

 b) fornecer garantia de substituição, sem cobrança ao comprador, das luvas não utilizadas, 

nas condições especificadas na IEC 60903. 

 Anexo C 

 Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra quedas com 

diferença de nível 

 1. Objetivo 

 1.1 Estabelecer critérios complementares ao Regulamento Geral para Certificação de 

Equipamentos de Proteção Individual - RGCEPI, especificamente para componentes dos EPI para 

proteção contra quedas com diferença de nível, com foco na segurança, atendendo aos requisitos 

da ABNT NBR 15834, ABNT NBR 15835, ABNT NBR 15836, ABNT NBR 14626, ABNT NBR 14627 e ABNT NBR 

14628, visando propiciar adequada conformidade ao equipamento para proteção contra quedas 

com diferença de nível. 

 1.1.1 Para a certificação de componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para 

proteção contra quedas com diferença de nível, devem ser observadas as disposições estabelecidas 

no RGCEPI, acrescidas dos critérios previstos neste Anexo. 

 1.2 Escopo de aplicação 

 1.2.1 Os requisitos estabelecidos neste Anexo se aplicam aos componentes dos EPI para 

proteção contra quedas com diferença de nível definidos como cinturão de segurança e dispositivos 

trava-queda e talabarte de segurança, utilizados para a execução de atividades nos trabalhos em 

altura. 
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 1.2.2 Excluem-se desses requisitos as cadeirinhas e os peitorais de utilização em atividades 

recreativas e esportivas, e o talabarte sem gancho ou com um único gancho para arvorismo. 

 1.2.2.1 Excluem-se, ainda, desses requisitos, as fitas, costuras, esporas, pedais ou estribos, freios, 

blocantes de acionamento manual, dispositivos ascensores ou descensores por corda, assentos, 

dispositivos de ancoragem, linhas de vida, guinchos, redes de proteção, polias e outros artigos 

considerados como equipamentos auxiliares destinados a atender as mais diferentes necessidades 

nos trabalhos em altura. 

 1.2.3 Os componentes do EPI definidos em 1.2.1 devem ser embalados individualmente 

mesmo quando forem vendidos em embalagens maiores tipo kits, que inclua mais de um desses 

componentes ou equipamentos auxiliares como os definidos em 1.2.2.1. 

 1.3 Agrupamento por marca, modelo ou família 

 1.3.1 Para certificação dos componentes objeto deste Anexo, aplica-se a certificação por 

modelo. 

 1.3.2 A certificação dos cinturões de segurança e dispositivos trava-quedas e talabartes de 

segurança deve ser realizada para cada modelo de componente de uma mesma marca, 

individualmente, o qual pode, apenas, se diferenciar por versões que não gerem alteração em 

resultados de ensaio de acordo com as normas técnicas definidas neste Anexo. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 3. Definições 

Para fins deste Anexo ficam adotadas as definições contidas no RGCEPI, complementadas pelas 

definições contidas nos documentos citados no Capítulo 2 deste Anexo e pelas definições a seguir, 

prevalecendo as definições estabelecidas neste Anexo. 

 3.1 Lote de fabricação 

 Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI para proteção contra quedas 

com diferença de nível (cinturão de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte de segurança) 

pertencentes a um mesmo modelo, e fabricados segundo o mesmo projeto, processo e matéria-

prima, limitado a trinta dias de fabricação. 

 3.2 Modelo 

 Cinturão de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte de segurança com 

especificações próprias, estabelecidas por características construtivas, ou seja, mesmo projeto, 

processo produtivo, matéria-prima e demais requisitos normativos, com exceção de cor, tamanho, 

tratamentos superficiais especiais, desde que não haja alteração das características fins das 

matérias-primas. 

 3.3 Versão 

 Variações de um mesmo modelo de produto, com itens adicionais ou opcionais que não 

alterem as características de desempenho nos ensaios pertinentes às normas. Exemplos: 

 adição de fitas refletivas, acolchoados para conforto, suporte para equipamentos. 

 Nota: Em caso de equipamentos que apresentem variação de dimensões que não 

influenciem nos resultados dos ensaios, essas variações são consideradas versões do equipamento, 

por exemplo talabarte de posicionamento com comprimento maior que 2 metros. 

 4. Modelo de certificação 

 4.1 A certificação de componentes dos EPI para proteção contra quedas com diferença de 

nível (cinturão de segurança e dispositivos trava-queda e talabarte de segurança) deve ser realizada 

nos modelos 1b ou 5, estabelecidos no RGCEPI, conforme escolha do fabricante ou importador do 

EPI. 

 5. Disposições complementares para o processo de certificação de componentes dos 

Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra quedas com diferença de nível 

 5.1 Avaliação inicial 

 5.1.1 Aplicam-se à avaliação inicial para a certificação de componentes dos Equipamentos 

de Proteção Individual para proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão de segurança 

e dispositivos trava-queda e talabarte de segurança) os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, 

acrescidos das especificidades definidas neste item. 

 5.1.2 Documentação 
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 5.1.2.1 Além das informações constantes no RGCEPI, a solicitação para certificação de 

componentes dos EPI para proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão de segurança 

e dispositivos trava-queda e talabarte de segurança) a ser apresentada pelo fabricante ou 

importador do EPI ao OCP, deve conter: 

 a) identificação expressa de itens adicionais ou opcionais; 

 b) documento que ateste a conformidade das matérias-primas (conectores de acordo com 

a alínea "c"), fibras sintéticas, correntes, cordas e cabos, aos critérios estabelecidos nas ABNT NBR 

15834, ABNT NBR 15835, ABNT NBR 15836, ABNT NBR 14626, ABNT NBR 14627 ou ABNT NBR 14628, 

podendo ser certificado, relatório de ensaios, atestado ou similar; e 

 c) relatório de ensaio, contemplando todos os ensaios estabelecidos na ABNT NBR 15837, para 

os conectores, realizado por laboratório selecionado de acordo com os critérios estabelecidos no 

RGCEPI. 

 5.1.2.1.1 Cabe ao OCP avaliar se os itens adicionais ou opcionais apresentados se enquadram 

enquanto variação do mesmo modelo nos termos deste Anexo. 

 5.1.2.1.2 Os ensaios referidos em 5.1.2.1, alínea "c", devem ser realizados pelo solicitante da 

certificação de componentes dos EPI para proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão 

de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte de segurança) para cada fornecedor desses 

conectores e a cada período de avaliação de manutenção da certificação ou avaliação de 

recertificação. 

 5.1.2.1.2.1 Em caso de troca de fornecedor de um determinado conector, o novo conector 

deve ser ensaiado de acordo com subitem 5.1.2.1, alínea "c", e seu relatório submetido e aprovado 

pelo OCP. 

 5.1.3 Ensaios iniciais 

 5.1.3.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 5.1.3.1.1 Os ensaios de avaliação inicial a serem realizados, nos modelos de certificação 1b e 

5, são todos aqueles relacionados nas Tabelas de 1 a 6 deste Anexo. 

 5.1.3.1.1.1 Os ensaios devem ser realizados conforme as normas técnicas pertinentes, nas 

amostras coletadas pelo OCP. 

 5.1.3.2 Definição da amostragem 

 Modelo de certificação 5 

 5.1.3.2.1 As amostras devem ser retiradas de um mesmo lote de fabricação, observando que: 

 a) o tamanho da amostragem de prova está estabelecido nas Tabelas de 1 a 6 deste Anexo; 

e 

 b) o OCP deve tomar uma amostragem três vezes maior que a estabelecida nas Tabelas 1 a 

6, para compor a amostragem de prova, contraprova e testemunha, conforme determina o subitem 

6.2.4.2.3 do RGCEPI. 

 5.1.3.2.2 Critério de aceitação e rejeição 

 5.1.3.2.2.1 Em caso de reprovação em ensaio crítico, na amostragem de prova, todos os 

ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada como contraprova, e quando aplicável, 

para a testemunha. 

 5.1.3.2.2.1.1 Em caso de reprovação em ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre 

ele. 

 

 Tabela 1 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 14626 - Trava-

queda deslizante guiado em linha flexível 
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 Legenda: 

 1) Ti indica a amostra de trava queda guiado em linha flexível de número i (para os itens 4.3, 

4.4.1 e 4.5 a quantidade testada deve ser para o maior e menor diâmetro de cada 

modelo/fabricante de linha, quando houver); 

 2) Li indica a amostra de linha flexível de número i (para os itens 4.3, 4.4.1 e 4.5 a quantidade 

testada deve ser para o maior e menor diâmetro de cada modelo/fabricante de linha, quando 

houver); 

 3) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de 

prova, todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, 

quando aplicável, para a testemunha. Para os ensaios não críticos, o reensaio se dará somente sobre 

ele; e 

 4) (**) indica ensaios necessários para adicionar cada modelo de linha na certificação do 

trava-queda. 

 

 Tabela 2 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 14627 - Trava-

queda deslizante guiado em linha rígida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Legenda: 

 1) Ti indica a amostra de trava queda guiado em linha rígida de número i; 

 2) Li indica a amostra de linha rígida de número i; e 

 3) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de 

prova, todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, 

quando aplicável, para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele. 

 

 Tabela 3 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 14628 - Trava-

queda retrátil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Legenda: 

 1) Ti indica a amostra de trava queda retrátil de número i; 

 2) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de 

prova, todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, 

quando aplicável, para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele. 

Se o trava-queda apresentar mais de um ponto de ancoragem, cada ponto deve ser submetido a 

esses ensaios; e 
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 3) (**) para trava-quedas retráteis que possuam a mesma estrutura, porém com comprimentos 

de linha diferentes, o ensaio dinâmico deve ser realizado com o menor e o maior comprimento. 

 

 Tabela 4 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 15834 - 

Talabarte de Segurança 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Legenda: 

 1) Ti indica a amostra de talabarte de número i; 

 2) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de 

prova, todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, 

quando aplicável, para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele; 

e 

 3) um talabarte de retenção de queda pode possuir em suas extremidades várias 

configurações de tipos de conectores. Porém, deve ser utilizada como amostra de ensaio a versão 

com o conector de maior tamanho longitudinal. 

 

 Tabela 5 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 15835 - 

Cinturão de segurança tipo abdominal e talabarte para posicionamento e restrição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Legenda: 

 1) Ci indica a amostra do cinto abdominal de número i; 

 2) Ti indica a amostra do talabarte de número i; 

 3) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de 

prova, todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, 

quando aplicável, para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele; 

 4) quando existir mais de 2 pontos de conexão diferentes no cinturão abdominal, deve ser 

enviada 1 amostra adicional para ensaio de cada item crítico identificado na tabela de ensaios com 

(*). 

 Observação: Se os elementos de engate não forem iguais quanto ao seu desempenho ou sua 

forma de conexão ao Cinturão de Segurança tipo abdominal, deve-se repetir o ensaio para cada 

tipo de acoplamento. É necessário utilizar um Cinturão de Segurança tipo abdominal novo em cada 

ensaio. 

 

 Tabela 6 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 15836 - 

Cinturão de segurança tipo paraquedista 
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 Legenda: 

 1) Ci indica a amostra do cinto paraquedista de número i; 

 2) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de 

prova, todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, 

quando aplicável, para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele; 

e 

 3) (**) quando o cinturão paraquedista não possuir outro elemento de engate dorsal além do 

extensor fixo (extensor integrado ao cinturão paraquedista como peça única), seguir esta tabela. 

 Modelo de certificação 1b 

 5.1.3.2.3 Para definição da amostragem para realização dos ensaios de certificação por lote, 

deve ser utilizado o plano de amostragem simples - normal, para o nível de inspeção geral I e nível 

de qualidade aceitável - NQA 1,00 constante da ABNT NBR 5426, conforme Tabela 7 deste Anexo. 

 5.1.3.2.4 O valor amostral descrito na Tabela 7 corresponde ao valor a ser multiplicado pelo 

número total de amostras definidas nas Tabelas de 1 a 6 deste Anexo, devendo a distribuição das 

amostras para cada ensaio manter a proporcionalidade a essas tabelas. 

 Tabela 7 - Plano de amostragem simples - normal - nível geral I - NQA 1,00 - ABNT NBR 5426 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 5.1.3.2.5 Critério de aceitação e rejeição 

 5.1.3.2.5.1 O critério para aceitação ou rejeição é o definido na Tabela 7 deste Anexo, em 

que o termo - AC corresponde ao número de peças defeituosas (ou falhas) que ainda permite aceitar 

o lote; e o termo - RE corresponde ao número de peças defeituosas (ou falhas) que implica na 

reprovação do lote. 

 5.1.3.2.5.2 Caso haja reprovação num dos ensaios críticos definidos nas Tabelas 1 a 6 deste 

Anexo, todo o lote deve ser reprovado, conforme previsto no RGCEPI. 

 5.1.3.2.5.2.1 Em caso de não conformidade evidenciada acerca de marcações e 

informações/instruções obrigatórias, o fabricante ou importador do EPI, desde que seja considerada 

a viabilidade pelo OCP, pode efetuar as ações corretivas e submeter o equipamento de novo à 

avaliação. 

 5.1.4 Certificado de conformidade 

 5.1.4.1 O certificado de conformidade de componente dos Equipamentos de Proteção 

Individual para proteção contra quedas com diferença de nível - cinturão de segurança e dispositivos 

trava-queda e talabarte de segurança avaliado no modelo de certificação 5 terá prazo de validade 

de três anos. 

 5.1.4.2 Para o modelo de certificação 1b, o certificado de conformidade deve ser emitido 

sem data de validade, atrelando-se somente ao lote aprovado. 

 5.2 Avaliação de manutenção 
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 5.2.1 Aplicam-se à avaliação de manutenção de componentes dos Equipamentos de 

Proteção Individual para proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão de segurança e 

dispositivos trava-queda e talabarte de segurança) os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, 

acrescidos das especificidades definidas neste item. 

 5.2.1.1 As disposições acerca da avaliação de manutenção previstas neste Anexo se aplicam 

apenas ao modelo de certificação 5. 

 5.2.2 Auditoria de manutenção 

 5.2.2.1 Após a emissão do certificado de certificado de conformidade, o OCP deve 

programar e realizar as auditorias de manutenção, no SGQ do processo produtivo na unidade fabril 

e no importador, quando houver, conforme abaixo: 

 a) a cada nove meses, caso a unidade fabril não possua SGQ certificado. Esta mesma 

condição se aplica ao importador; ou 

 b) após dezoito meses, caso a unidade fabril possua SGQ certificado. Esta mesma condição 

se aplica ao importador. 

 5.2.2.1.1 O SGQ referido para a unidade fabril deve incluir o processo produtivo. 

 5.2.2.2 Outras auditorias do SGQ poderão ser realizadas, desde que haja deliberação do OCP, 

baseada em evidências que as justifiquem, ou por solicitação do MTP. 

 5.2.3 Ensaios de manutenção 

 5.2.3.1 Os ensaios de manutenção devem ser realizados seguindo a periodicidade 

estabelecida para a auditoria de manutenção definida no subitem 5.2.2 deste Anexo, podendo ser 

realizados em periodicidade inferior, a critério do OCP, com base em evidências que justifiquem sua 

realização, ou por solicitação do MTP. 

 5.2.3.2 Definição de ensaios a serem realizados 

 5.2.3.2.1 Nas avaliações de manutenção, deve ser realizado um ensaio completo, que são 

todos aqueles relacionados nas Tabelas de 1 a 6 deste Anexo, para cada modelo certificado. 

 5.2.3.2.2 Os procedimentos para realização dos ensaios são os definidos nas normas 

referenciadas para cada componente objeto deste Anexo. 

 5.2.3.3 Definição da amostragem 

 5.2.3.3.1 A amostragem para os ensaios de manutenção deve atender os critérios estipulados 

para a avaliação inicial definidos nos subitens 5.1.3.2.1 e 5.1.3.2.2 deste Anexo e respectivos subitens. 

 6. Obrigações 

 6.1 Além das obrigações previstas no RGCEPI, aplicam-se as seguintes obrigações aos 

fabricantes ou importadores de componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para 

proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão de segurança e dispositivos trava-queda 

e talabarte de segurança): 

 a) aplicar, no mínimo, as seguintes informações nas embalagens dos componentes objeto 

deste Anexo, além daquelas já estabelecidas nas respectivas normas de referência: 

 1. razão social do fabricante ou importador detentor do Certificado de Aprovação; 

 2. município e estado da federação do fabricante ou importador detentor do Certificado de 

Aprovação; 

 3. nome fantasia do fabricante ou importador detentor do Certificado de Aprovação 

(quando houver); e 

 4. telefone e endereço eletrônico de contato do fabricante ou importador detentor do 

Certificado de Aprovação ou, alternativamente, Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 

próprio ou contratado, para recebimento de sugestões, elogios, comentários e reclamações. 

 Anexo D 

 Luvas cirúrgicas e de procedimento não cirúrgico, sob regime de vigilância sanitária, de 

borracha natural, de borracha sintética, de mistura de borrachas natural e sintética e de policloreto 

de vinila 

 1. Objetivo 

 1.1 Estabelecer os critérios complementares ao Regulamento Geral para Certificação de 

Equipamentos de Proteção Individual - RGCEPI, especificamente para EPI tipo luvas cirúrgicas e de 

procedimento não cirúrgico, sob regime de vigilância sanitária, de borracha natural, de borracha 

sintética, de mistura de borrachas natural e sintética e de policloreto de vinila, com foco na 

segurança, atendendo aos requisitos da ABNT NBR ISO 11193-1, ABNT NBR ISO 10282, ABNT NBR ISO 

11193-2, ABNT NBR ISO 37, ASTM D3578, ASTM D6319, ASTM D6977, ASTM D5250 e ASTM D3577, visando 

propiciar adequada conformidade ao equipamento para proteção contra agentes biológicos. 

 1.1.1 A certificação de luvas cirúrgicas e de procedimento não cirúrgico, sob regime de 

vigilância sanitária, de borracha natural, de borracha sintética, de mistura de borrachas natural e 

sintética e de policloreto de vinila deve ser realizada integralmente segundo os critérios de norma 
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internacional (ISO) ou integralmente segundo os critérios de norma estrangeira (ASTM) listada no item 

1.1, a escolha do fabricante ou importador. 

 1.1.1.1 É vedada a combinação dos requisitos estabelecidos na norma internacional (ISO) 

com aqueles previstos na norma estrangeira (ASTM). 

 1.1.2 Para a certificação de luvas cirúrgicas e de procedimento não cirúrgico, sob regime de 

vigilância sanitária, de borracha natural, de borracha sintética, de mistura de borrachas natural e 

sintética e de policloreto de vinila, devem ser observadas as disposições estabelecidas no RGCEPI 

acrescidas dos critérios previstos neste Anexo. 

 Nota: Para simplificação do texto deste Anexo, luvas cirúrgicas e de procedimento não 

cirúrgico, sob regime de vigilância sanitária, de borracha natural, de borracha sintética, de mistura 

de borrachas natural e sintética e de policloreto de vinila podem vir aqui referenciadas por "luvas 

cirúrgicas e luvas de procedimento não cirúrgico". 

 1.2 Agrupamento por marca, modelo ou família 

 1.2.1 Para certificação do objeto deste Anexo, aplica-se a certificação por modelo. 

 1.2.2 A certificação das luvas cirúrgicas e de procedimento não cirúrgico deve ser realizada 

para cada modelo, que se constitui como exemplares de características únicas, conforme definido 

no item 3.8 deste Anexo. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 3. Definições 

 Para fins deste Anexo ficam adotadas as definições contidas no RGCEPI, complementadas 

pelas definições contidas nos documentos citados no Capítulo 2 deste Anexo e pelas definições a 

seguir, prevalecendo as definições estabelecidas neste Anexo. 

 3.1 Borracha natural ou borracha de látex natural 

 Produto resultante da transformação do látex por meio de coagulação, outros processos e 

secagem, acrescidos de outros ingredientes. 

 3.2 Borracha sintética 

 Produto sintetizado a partir de substâncias químicas e ingredientes, com características 

semelhantes à borracha de látex natural. 

 3.3 Esterilização 

 Processo físico ou químico que elimina todas as formas de vida microbiana, incluindo os 

esporos bacterianos. 

 3.4 Luva cirúrgica 

 Produto feito de borracha natural, de borracha sintética, de misturas de borracha natural e 

sintética, e de policloreto de vinila, de uso único, de formato anatômico, com bainha ou outro 

dispositivo capaz de assegurar um ajuste ao braço do usuário(a), para utilização em cirurgias. 

 3.5 Luva para procedimentos não cirúrgicos 

 Produto feito de borracha natural, de borracha sintética, de misturas de borracha natural e 

sintética, e de policloreto de vinila, de uso único, para utilização em procedimentos não cirúrgicos 

para assistência à saúde. 

 3.6 Látex de borracha natural 

 Produto leitoso, de composição conhecida, extraído da casca do tronco da árvore da 

seringueira - Hevea brasiliensis. 

 3.7 Classificação 

 As luvas cirúrgicas e as luvas para procedimentos não cirúrgicos são classificadas: 

 I - quanto à matéria-prima: 

 a) Tipo 1: luvas produzidas principalmente de látex de borracha natural; 

 b) Tipo 2: luvas produzidas principalmente de látex de borracha nitrílica, látex de borracha de 

policloroprene, solução de borracha estireno-butadieno, emulsão de borracha estireno-butadieno 

ou solução de elastômero termoplástico. 

 c) Tipo 3: luvas produzidas principalmente de policloreto de vinila. 

 II - quanto à superfície: 

 a) texturizadas, em partes ou totalmente; 
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 b) lisas. 

 III - quanto ao formato: 

 a) luvas cirúrgicas: com formato anatômico, no qual o polegar está posicionado na direção 

da superfície da palma e do dedo indicador, podendo ser reto ou curvo na direção da palma; 

 b) luvas para procedimentos não cirúrgicos: no formato de uma palma da mão aberta 

(ambidestra) ou no formato anatômico. 

 IV - quanto à esterilização: estéreis ou não estéreis; e 

 V - quanto ao uso de pó ou outro lubrificante: com pó ou isenta de pó. 

 Nota 1: As luvas de borracha(s) sintética(s) e de policloreto de vinila devem ser isentas de 

borracha natural. 

 Nota 2: Todos os tipos de luvas devem identificar a utilização de lubrificante diverso do pó. 

 3.8 Embalagem 

 Envoltório que protege o produto e mantém sua integridade desde a fabricação até o seu 

uso. 

 3.9 Formato anatômico 

 Formato no qual o polegar está posicionado na direção da superfície da palma e do dedo 

indicador da mão. 

 3.10 Identificação do lote 

 Qualquer sistema de identificação que permita a rastreabilidade da luva. 

 3.11 Lote de fabricação 

 Número de unidades de luvas fabricadas em um determinado período, sob condições 

controladas de processo, de maneira a permitir a rastreabilidade das matérias-primas e 

equipamentos utilizados, bem como assegurar a homogeneidade das características do produto. 

 3.12 Modelo do produto 

 Diferentes agrupamentos de luvas que apresentam a mesma classificação segundo o item 

3.7 quanto à matéria-prima, superfície, formato, esterilidade e ao uso de pó ou outro lubrificante. 

 3.13 Prazo de validade 

 Tempo estabelecido pelo fornecedor dentro do qual as luvas mantêm as suas propriedades. 

 3.14 Unidade de produto 

 Uma mão de luva. 

 4. Modelo de certificação 

 4.1 A certificação de luvas cirúrgicas e luvas para procedimentos não cirúrgicos deve ser 

realizada nos modelos de certificação 1b ou 5, definidos no RGCEPI, de acordo com a opção do 

fabricante ou importador do EPI. 

 4.1.1 Independente do modelo de certificação escolhido, é vedada a importação a granel. 

 5. Disposições complementares para o processo de certificação de luvas cirúrgicas e luvas 

para procedimentos não cirúrgicos 

 5.1 Avaliação inicial 

 5.1.1 Aplicam-se à avaliação inicial para a certificação de luvas cirúrgicas e luvas para 

procedimentos não cirúrgicos os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das 

especificidades definidas neste item. 

 5.1.2 Documentação 

 Modelo de certificação 5 

 5.1.2.1 Além das informações constantes no RGCEPI, a solicitação para certificação de luvas 

cirúrgicas e luvas para procedimentos não cirúrgicos a ser apresentada pelo fabricante ou 

importador do EPI ao OCP, deve conter: 

 a) denominação e características do produto; e 

 b) modelo da embalagem com os respectivos dizeres de rotulagem e instruções de uso. 

 Modelo de certificação 1b 

 5.1.2.2 A documentação para a avaliação inicial do modelo de certificação 1b deve seguir 

o definido no subitem 5.1.2.1 deste Anexo, acrescida das especificidades definidas neste subitem. 

 5.1.2.2.1 Identificação do modelo de produto a que se refere o lote a ser certificado. 

 5.1.2.2.2 No caso da importação de lote fracionado, a coleta de amostras e a certificação 

somente devem ser realizadas após o recebimento de todas as frações constituinte do lote. 

 5.1.3 Auditoria Inicial do SGQ e Avaliação do Processo Produtivo 

 5.1.3.1 Os critérios de auditoria inicial do SGQ devem seguir conforme descrito no RGCEPI, 

devendo ser avaliados os seguintes requisitos: 

 a) controle de documentos; 

 b) controle de registros; 

 c) comunicação; 

 d) processo de aquisição; 

 e) verificação do produto adquirido; 
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 f) controle de produção e fornecimento de serviço; 

 g) identificação; 

 h) rastreabilidade; 

 i) preservação do produto; 

 j) controle de equipamento de monitoramento e medição; 

 k) realimentação (feedback); 

 l) monitoramento e medição de produto; 

 m) controle de produto não conforme; 

 n) ação corretiva; 

 o) ação preventiva. 

 5.1.4 Ensaios iniciais 

 5.1.4.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 Normas internacionais (ISO) 

 5.1.4.1.1 Os ensaios de avaliação inicial a serem realizados segundo norma internacional (ISO), 

nos modelos de certificação 1b e 5, são os relacionados na Tabela 1. 

 5.1.4.1.1.1 Nas amostras coletadas pelo OCP, os ensaios devem ser realizados de acordo com 

a ABNT NBR ISO 11193-1, ABNT NBR ISO 10282, ABNT NBR ISO 11193-2, ABNT NBR ISO 37 e Apêndice 1 

(Metodologia de Ensaio Microbiológicos). 

 5.1.4.1.1.2 Os requisitos de embalagem e de rotulagem devem estar de acordo com o 

estabelecido na ABNT NBR ISO 10282, ABNT NBR ISO 11193-1, ABNT NBR ISO 11193-2 e no Apêndice 2. 

 

 Tabela 1 - Requisitos a serem avaliados em luvas cirúrgicas e de procedimentos não cirúrgicos 

segundo as normas internacionais (ISO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Normas estrangeiras (ASTM) 

 5.1.4.1.2 Os ensaios de avaliação inicial a serem realizados segundo norma estrangeira (ASTM), 

nos modelos de certificação 1b e 5, são os relacionados na Tabela 2. 

 5.1.2.1.2.1 Nas amostras coletadas pelo OCP, os ensaios devem ser realizados de acordo com 

a ASTM D3578, ASTM D6319, ASTM D6977, ASTM D5250 e ASTM D3577 e Apêndice 1 (Metodologia de 

Ensaio Microbiológicos). 

 5.1.4.1.2.2 Os requisitos de embalagem e de rotulagem devem estar de acordo com o 

estabelecido na ASTM D3578, ASTM D6319, ASTM D6977, ASTM D5250 e ASTM D3577e no Apêndice 2. 

 Tabela 2 - Requisitos a serem avaliados em luvas cirúrgicas e de procedimentos não cirúrgicos 

segundo as normas estrangeiras (ASTM) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Legenda: 

 N/A - Não se aplica. 

 5.1.4.2 Marcações obrigatórias da Norma Regulamentadora n° 6 (NR 06) 
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 5.1.4.2.1 O OCP deve verificar se as marcações em caracteres indeléveis e bem visíveis, 

exigidas na NR 06, estão contidas no produto. Alternativamente, essas marcações obrigatórias 

poderão estar contidas somente na embalagem. 

 5.1.4.3 Definição da amostragem 

 Modelo de certificação 5 

 5.1.4.3.1 Para cada modelo de produto deve ser coletada amostra que pode ser constituída 

por diferentes tamanhos, podendo ou não pertencer a um mesmo lote. 

 5.1.4.3.2 Luvas de tamanhos diferentes, mas produzidas nas mesmas condições, podendo ou 

não pertencer a um mesmo lote de fabricação, não são consideradas iguais para os ensaios 

dimensionais, que devem ser realizados para todos os tamanhos. Para os demais ensaios (mecânicos, 

de impermeabilidade e rotulagem), deve ser realizada uma amostragem que contemple, 

aproximadamente, quantidades iguais de todos os tamanhos que compõem o lote. 

 5.1.4.3.3 A verificação dos requisitos de embalagem e de rotulagem deve ser realizada em 

uma unidade de embalagem de transporte e em uma unidade de embalagem de consumo. 

 5.1.4.3.4 O plano de amostragem e o regime de inspeção devem seguir os critérios 

estabelecidos na respectiva norma técnica de ensaio definida na Tabela 1 e 2. 

 5.1.4.3.5 Para realização dos ensaios microbiológicos, a amostra deve ser composta por 05 

(cinco) pares de luvas por modelo. 

 Modelo de certificação 1b 

 5.1.4.3.6 Para definição da amostragem para realização dos ensaios de certificação no 

modelo 1b, devem ser observadas as condições descritas nos subitens 5.1.4.3.4 e 5.1.4.3.5. 

 5.1.4.3.7 Para cada modelo de produto deve ser coletada amostra que pode ser constituída 

por diferentes tamanhos, sendo cada tamanho pertencente a um mesmo lote. 

 5.1.5 Certificado de conformidade 

 5.1.5.1 O certificado de conformidade do EPI tipo luvas cirúrgicas e luvas de procedimento 

não cirúrgico avaliado no modelo de certificação 5 terá prazo de validade de cinco anos. 

 5.1.5.2 Para o modelo de certificação 1b, o certificado de conformidade deve ser emitido 

sem data de validade, atrelando-se somente ao lote aprovado. 

 5.1.5.3 No certificado de conformidade, o modelo do produto deve ser notado de acordo 

com a Tabela 3, a seguir: 

 

 Tabela 3 - Notação do modelo do produto no certificado da conformidade 

 

 

 

 

 

 5.2 Avaliação de manutenção 

 5.2.1 Aplicam-se à avaliação de manutenção de luvas cirúrgicas e luvas de procedimento 

não cirúrgico os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas 

neste item. 

 5.2.1.1 As disposições acerca da avaliação de manutenção previstas neste Anexo se aplicam 

apenas ao modelo de certificação 5. 

 5.2.2 Auditoria de manutenção 

 5.2.2.1 Depois da concessão do certificado de conformidade, o OCP deve realizar auditoria 

de manutenção no SGQ do processo produtivo do EPI a cada 12 (doze) meses, em conformidade 

com os procedimentos estabelecidos no RGCEPI. 

 5.2.2.2 A auditoria de manutenção no SGQ deve abranger os requisitos descritos em 5.1.3.1. 

 5.2.2.3 O prazo para realização da auditoria de manutenção de SGQ deve ser contado a 

partir da data de emissão do certificado de conformidade. 

 5.2.2.4 Outras auditorias do SGQ podem ser realizadas, desde que ocorra deliberação do 

OCP, baseada em evidências que as justifiquem, ou por solicitação do MTP. 

 5.2.3 Ensaios de manutenção 

 5.2.3.1 Os ensaios de manutenção da certificação de luvas cirúrgicas e luvas de 

procedimento não cirúrgico devem ser realizados e concluídos a cada seis meses, considerada a 

data de emissão do certificado de conformidade, em amostras de todos os modelos de produtos 

certificados 5.2.3.1.1 Os ensaios de manutenção podem ser realizados em periodicidade inferior, 

desde que ocorra deliberação do OCP, baseada em evidências que justifiquem sua realização, ou 

por solicitação do MTP. 

 5.2.3.2 Para coleta das amostras no comércio, o fabricante ou importador deve informar ao 

OCP a relação dos últimos dois meses de venda, contendo os locais de venda, os tamanhos e os 

números dos lotes. 
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 5.2.3.3 Definição de ensaios a serem realizados 

 5.2.3.3.1 Os ensaios de manutenção devem seguir o definido no item 5.1.4.1.1 e respectivos 

subitens ou no item 5.1.4.1.2 e respectivos subitens, bem como a verificação das marcações 

obrigatórias nos termos do item 5.1.4.2.1. 

 5.2.3.4 Definição da amostragem 

 5.2.3.3.1 A amostragem para os ensaios de manutenção deve atender os critérios estipulados 

para a avaliação inicial definidos no item 5.1.4.3 e nos respectivos subitens. 

 5.3 Avaliação de Recertificação 

 5.3.1 Aplicam-se à avaliação de recertificação de luvas cirúrgicas e luvas de procedimento 

não cirúrgico os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas 

neste item. 

 5.3.2 A recertificação deve ser realizada a cada 5 (cinco) anos, devendo ser concluída antes 

da data de validade do certificado anteriormente emitido. 

 Apêndice 1 

 Requisitos microbiológico e metodologia de ensaio 

 A1.1 REQUISITOS DE ENSAIO 

 Os requisitos microbiológicos devem estar de acordo com a Tabela A1.1. 

 

 Tabela A1.1 - Requisitos microbiológicos 

 

 

 

 

 

 

 (*) Ausência de microorganismos patogênicos dos tipos Staphilococus aureus, Pseudômonas 

aeruginosa, Salmonela typhi, Serratia marcescens, Candida albicans e Enterobacterias dos tipos 

Shigella sp, Klebsiella sp, Escherichia coli e Enterobacter sp. 

 A1.2 PRINCÍPIO DO ENSAIO 

 Determinar o número de microorganismos através da extração mecânica e plaqueamento, 

e identificá-los por meio do isolamento de patogênicos através de meios de cultura seletivos. 

 A1.3 APARELHAGEM 

 A aparelhagem necessária para este ensaio é a seguinte: 

 a) frasco de Erlenmeyer de 300 mL; 

 b) placas de Petri esterilizadas; 

 c) pipetas de 5 mL e 10 mL esterilizadas; 

 d) tesouras esterilizadas; 

 e) pinças hemostáticas esterilizadas; 

 f) luvas esterilizadas; 

 g) capela de fluxo laminar classe 100; 

 h) agitador mecânico; 

 i) estufa de incubação com temperatura entre 30°C e 35°C; 

 J) estufa de incubação com temperatura entre 20°C e 25°C; 

 k) contador de colônias 

 A1.4 REAGENTES 

 Os reagentes necessários para este ensaio são os seguintes: 

 a) reagentes para a prova de catalase; 

 b) reagentes para a prova de coagulase; 

 c) Bactray I, II e III (sistema de identificação); 

 d) tiras de oxidase; 

 e) solução salina (0,85%), esterilizada com 0,01% de Tween 80 (polissorbato); 

 f) solução de álcool etílico a 70%; 

 g) Ágar de soja tripticaseína ou Plate Count Ágar; 

 h) caldo de soja tripticaseína preparados com e sem 10% de NaCl; 

 i) Ágar Mac Conkey; 

 j) Agar Cetrimide 

 k) Baird Parker ou Vogel Johnson; 

 l) Ágar Sabouraud ou Agar Batata dextrose; 

 m) solução de ácido tartárico a 10%. 

 A1.5 PREPARAÇÃO DA AMOSTRA 

 A1.5.1 Utilizar no mínimo cinco pares de luvas para a realização do ensaio; 
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 A1.5.2 As amostras devem estar limpas e livres de soluções desinfetantes ou outras soluções 
bactericidas/bacteriostáticas; 
 A1.5.3 Os produtos devem ser amostrados de forma asséptica de modo a evitar o aumento 
da carga microbiana existente. 
 A1.6 PROCEDIMENTOS 
 A1.6.1 Procedimento inicial 
 a) Desinfetar a capela com fluxo laminar com solução de álcool etílico a 70 %. 
 b) Transferir todo material esterilizado, destinado à realização do ensaio, para capela de fluxo 
laminar (pinças, tesouras, soluções, etc.). 
 c) Corte das amostras de luvas cirúrgicas ou luvas para procedimentos não-cirúrgicos. 
 d) Abrir a embalagem da luva e com o auxílio de uma pinça esterilizada, expor o par de luvas. 
 e) Com o auxílio de pinça e tesoura esterilizadas cortar a luva longitudinalmente, iniciando 
pelo punho, de ambos os lados, até atingir as áreas do dedo mínimo e do polegar no ponto A (ver 
Figura A1.1). 
 f) Cortar ao meio cada dedo da luva, iniciando pela ponta até atingir a parte média da luva 
no ponto B (ver Figura A3.1). 

 g) Cortar entre a bifurcação dos dedos da luva até atingir a parte média da luva no ponto C 

(ver Figura A1.1). 

 h) Cortar a luva transversalmente em seis tiras iguais no ponto D (ver Figura A1.1). 

 i) Transferir assepticamente as porções da luva para um frasco de Erlenmeyer de 300 mL, 

contendo 100 mL de solução salina. 

 j) Repetir o procedimento de corte para a segunda luva, transferindo-a para o mesmo frasco 

de Erlenmeyer que contenha as porções da primeira luva, perfazendo, desta forma um par de luvas 

por frasco de Erlenmeyer. 

 k) Repetir o procedimento para os quatro pares restantes. 

 l) Agitar os frascos de Erlenmeyer contendo as amostras de luvas em agitador mecânico, por 

30 min, a 320 rpm. 

 A1.6.2 Avaliação de bactérias e fungos 

 a) Após agitação pipetar 5 mL, em triplicata, do extrato de cada frasco de Erlenmeyer em 

placas de Petri esterilizadas, previamente identificadas. 

 b) Transferir o ágar de soja tripticaseína ou plate count agar liquefeito (temperatura máxima 

de 40ºC) para as placas e agitá-las em forma de 8 para completa homogeneização (placa I). 

 c) Repetir o procedimento anterior substituindo o meio de cultura de ágar de soja tripticaseína 

por ágar Sabouraud ou Ágar-batata Dextrose (se for utilizado Ágar-batata Dextrose, adicionar 0,2 mL 

de solução de ácido tartárico a 10%, em cada placa, para diminuir o pH) (placa II). 

 d) Após a solidificação dos meios de cultura inverter as placas e incubar em estufa nas 

condições definidas a seguir: 
 - Ágar de soja tripticaseína, por 48 h a temperatura entre 30ºC e 35ºC; 
 - Ágar Sabouraud ou ágar-Batata Dextrose, por 96 h, a temperatura entre 20ºC e 25ºC. 
 e) Após o período de incubação, realizar a contagem de colônias nas placas 
 A1.6.3 Isolamento e identificação de patogênicos 
 A1.6.3.1 Staphilococus aureus 
 a) Retirar alíquotas dos extratos (A3.5.2 a), totalizando 10 mL dos produtos ensaiados, e 
transferir para um tubo contendo caldo de soja tripticaseína, com 10% de cloreto de sódio; 
 b) Incubar a uma temperatura entre 30ºC e 35ºC, por 48 h; 
 c) Semear em Agar Baird Parker ou Agar Vogel Johnson e incubar a uma temperatura entre 
30ºC e 35ºC, por 48 h; 
 d) Se houver crescimento caracterizado como cocogram positivo proceder as provas de 
catalase e coagulase. 

 

 

 

 A1.6.3.2 Enterobactérias e bactérias gram negativas 

 a) Retirar alíquota dos extratos, totalizando 10 mL dos produtos ensaiados, e transferir para 

caldo de soja tripticaseína; 

 b) Incubar a uma temperatura entre 30ºC e 35ºC, por 48 h; 

 c) Semear em Agar cetrimide e Agar Mac Conkey e incubar a uma temperatura entre 30ºC 

e 35ºC, por 48 h; 

 d) Em caso de crescimento bacteriano proceder conforme o descrito a seguir: 

 - para crescimento em Agar Cetrimide, realizar a prova da oxidase. Se o resultado for positivo, 

usar bactray III para identificação final; 

 - para crescimento em Agar Mac Conkey realizar a prova da oxidase. Se o resultado for 

negativo, usar bactray I e II para identificação final. 

 A1.6.4 Cálculos 

 A1.6.4.1 Total de bactérias 
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 Calcular a média entre as três placas dos cinco extratos de amostras (placa I) e multiplicar 

pelo fator de diluição (vezes 20). 

 A1.6.4.2 Total de Fungos e Leveduras 

 Calcular a média entre as três placas dos cinco extratos de amostras (placa II) e multiplicar 

pela fator de diluição (vezes 20). 

 Figura A3.1 - Corte da amostra de luva para ensaios microbiológicos 

 Apêndice 2 

 Requisitos de rotulagem para embalagens de luvas 

 A2.1 REQUISITOS DE ROTULAGEMOs requisitos de rotulagem devem estar de acordo com a 

Tabela A2.1. 

 

 Tabela A2.1 - Requisitos de rotulagem para embalagens 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Anexo E 

 Peça Semifacial Filtrante para Partículas - PFF 

 1. Objetivo 

 1.1 Estabelecer critérios complementares ao Regulamento Geral para Certificação de 

Equipamentos de Proteção Individual - RGCEPI, especificamente para Peças Semifaciais Filtrantes 

para Partículas - PFF, classes 1, 2 e 3, com foco na saúde, atendendo aos requisitos da ABNT NBR 

13698, visando à adequada proteção do sistema respiratório do usuário contra a inalação de ar 

contaminado por partículas sólidas e líquidas. 

 1.1.1 Para a certificação de peças semifaciais filtrantes para partículas, devem ser observadas 

as disposições estabelecidas no RGCEPI, acrescidas dos critérios previstos neste Anexo. 

 1.2 Agrupamento para efeito de certificação 

 1.2.1 A certificação de peças semifaciais filtrantes para partículas deve ser realizada para 

cada modelo, que se constitui como exemplares de características únicas, conforme definido no 

item 3.2 deste Anexo. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 3. Definições 

 Para fins deste Anexo ficam adotadas as definições contidas no RGCEPI, complementadas 

pelas definições contidas nos documentos citados no Capítulo 2 deste Anexo e pelas definições a 

seguir, prevalecendo as definições estabelecidas neste Anexo. 
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 3.1 Lote de Fabricação 

 Conjunto de unidades do produto, pertencentes a um mesmo modelo, limitado a trinta dias 

de fabricação. 

 3.2 Modelo 

 Peças semifaciais filtrantes para partículas com especificações próprias, mesmas 

características construtivas, ou seja, mesmo projeto, processo produtivo, mesma classe de nível de 

penetração e resistência à respiração (PFF1, PFF2 ou PFF3), mesma classe de retenção de partículas 

(S ou SL), mesma matéria-prima e demais requisitos normativos. 

 Nota 1: Diferentes peças de ajuste nasal, existência ou não da válvula de exalação, fixadores 

de tirantes, bem como diferentes tamanhos e cores, não configuram outro modelo do produto, 

devendo, no entanto, todas as variantes ser avaliadas de acordo com os ensaios previstos na norma 

técnica. 

 Nota 2: Elementos adicionais ou opcionais devem ser previstos no memorial descritivo e 

informados ao OCP para julgamento. 

 Nota 3: A existência ou não de válvula de exalação e qualquer opcional que possa interferir 

nos resultados de testes devem ser testadas individualmente para aprovação, e não pela variante 

mais crítica do produto. 

 4. Modelo de certificação 

 4.1 A certificação de peças semifaciais filtrantes para partículas deve ser realizada nos 

modelos de certificação 1b ou 5, definidos no RGCEPI, de acordo com opção do fabricante ou 

importador do EPI. 

 5. Disposições complementares para o processo de certificação de peças semifaciais 

filtrantes para partículas 

 5.1 Avaliação inicial 

 5.1.1 Aplicam-se à avaliação inicial para a certificação de peças semifaciais filtrantes para 

partículas os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas 

neste item. 

 5.1.2 Documentação 

 5.1.2.1 Além das informações constantes no RGCEPI, o memorial descritivo para solicitação 

da certificação de peças semifaciais filtrantes para partículas, a ser apresentado pelo fabricante ou 

importador ao OCP, deve indicar a classe (PFF1, PFF2 ou PFF3) e os tipos de partículas (S ou SL) a que 

se destinam. 

 5.1.2.1.1 Cabe ao OCP avaliar se os itens apresentados se enquadram enquanto variação do 

mesmo modelo nos termos deste Anexo. 

 5.1.3 Ensaios iniciais 

 5.1.3.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 5.1.3.1.1 Na avaliação inicial das peças semifaciais filtrantes para partículas, para os modelos 

de certificação 1b e 5, devem ser realizados os ensaios: 

 a) descritos na Tabela 3 da ABNT NBR 13698; e 

 b) Penetração Total, descrito na ISO 16900-1. 

 5.1.3.1.2 Para a realização dos ensaios, as peças semifaciais filtrantes para partículas não 

podem ser descaracterizadas com qualquer tipo de adaptação ou ajuste não previsto nas normas 

NBR ABNT 13698 e ISO-16900-1. 

 5.1.3.2 Definição da amostragem 

 Modelo de certificação 5 

 5.1.3.2.1 Os critérios gerais de definição da amostragem devem seguir os requisitos 

estabelecidos no RGCEPI. 

 5.1.3.2.2 A amostragem para realização dos ensaios iniciais deve atender: 

 a) a Tabela 3 da ABNT NBR 13698; e 

 b) o Anexo D da ISO 16900-1. 

 5.1.3.2.3 O OCP deve tomar uma amostragem 3 (três) vezes maior que a estabelecida no 

subitem 5.1.3.2.2, para compor a amostragem de prova, contraprova e testemunha, conforme 

determina o subitem 6.2.4.2.2 do RGCEPI. 

 Modelo de certificação 1b 

 5.1.3.2.4 Para definição da amostragem para a realização dos ensaios de certificação por 

lote, deve ser utilizado o plano de amostragem Simples - Normal, para o Nível de Inspeção e Nível de 

Qualidade Aceitável - NQA descritos na norma ABNT NBR 5426, estabelecido na Tabela 1 deste 

Anexo. 

 

 Tabela 1 - Nível de Inspeção e Nível de Qualidade Aceitável (NQA) do plano de amostragem 

para certificação de cada modelo do lote de peças semifaciais filtrantes para partículas 
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 Legenda: C. R. - Como recebido; C. T. - Condicionamento térmico; C.V. - Condicionamento 

de vibração; F.C. - Passagem de fluxo contínuo de ar de 300 l/min durante 30 s através da válvula de 

exalação. 

 5.1.3.2.4.1 Ensaios marcados com (*) são aplicáveis somente quando o fornecedor informar 

que as PFF são indicadas para proteção contra partículas oleosas ou outro líquido diferente de água. 

Nesse caso, este ensaio deve ser realizado conforme descrito nos itens 5.8 e 7.6.2 da norma ABNT NBR 

13698, nas seguintes situações: como recebido, após condicionamento de vibração e após 

condicionamento térmico. Além disso, o ensaio de resistência à exalação imposta pela PFF deve ser 

realizado antes do ensaio de penetração através do filtro. 

 5.1.3.3 Critério de aceitação e rejeição 

 Modelo de certificação 5 

 5.1.3.3.1 Em caso de reprovação em qualquer ensaio crítico, na amostragem de prova, todos 

os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada como contraprova, e quando 

aplicável, para a testemunha. 

 5.1.3.3.1.1 Os ensaios críticos para os respiradores tipo peça semifacial filtrante para partículas 

são: ensaio de resistência à respiração e ensaio de penetração. 

 5.1.3.3.2 Em caso de reprovação em qualquer ensaio não crítico, o reensaio se dará somente 

sobre ele. 

 Modelo de certificação 1b 

 5.1.3.3.3 O critério para aceitação ou rejeição é o definido na ABNT NBR 5426, para o nível de 

inspeção e NQA descritos na Tabela 1 deste Anexo. 

 5.1.3.3.3.1 Devem ser seguidos os critérios descritos no RGCEPI para o tratamento a ser dado 

ao lote rejeitado. 

 5.1.4 Certificado de conformidade 

 5.1.4.1 O certificado de conformidade de peças semifaciais filtrantes para partículas 

avaliadas no modelo de certificação 5 terá prazo de validade de cinco anos. 

 5.1.4.2 Para o modelo de certificação 1b, o certificado de conformidade deve ser emitido 

sem data de validade, atrelando-se somente ao lote aprovado. 

 5.2 Avaliação de manutenção 

 5.2.1 Aplicam-se à avaliação de manutenção de peças semifaciais filtrantes para partículas 

os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste item. 
 5.2.1.1 As disposições acerca da avaliação de manutenção previstas neste Anexo se aplicam 
apenas ao modelo de certificação 5. 
 5.2.2 Auditoria de manutenção 
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 5.2.2.1 Após a emissão do certificado de conformidade, o OCP deve programar e realizar as 
auditorias de manutenção, no SGQ do processo produtivo na unidade fabril e no importador, quando 
houver, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, nos seguintes prazos: 
 a) a cada doze meses, caso a unidade fabril não possua SGQ certificado. Esta mesma 
condição se aplica ao importador; ou 
 b) após trinta meses, caso a unidade fabril possua SGQ certificado. Esta mesma condição se 
aplica ao importador. 
 5.2.2.1.1 O SGQ referido, para a unidade fabril, deve incluir o processo produtivo. 
 5.2.2.2 Outras auditorias do SGQ podem ser realizadas, desde que ocorra deliberação do 
OCP, baseada em evidências que as justifiquem, ou por solicitação do MTP. 
 5.2.3 Ensaios de manutenção 

 5.2.3.1 Os ensaios de manutenção devem ser realizados seguindo a periodicidade 

estabelecida para a auditoria de manutenção definida no subitem 5.2.2.1 deste Anexo. 

 5.2.3.1.1 Os ensaios de manutenção podem ser realizados em periodicidade inferior, desde 

que ocorra deliberação do OCP, baseada em evidências que justifiquem sua realização, ou por 

solicitação do MTP. 

 5.2.3.2 Definição de ensaios a serem realizados 

 5.2.3.2.1 Nas avaliações de manutenção, deve ser realizado um ensaio completo, que são 

todos aqueles relacionados na Tabela 3 da ABNT NBR 13698, para cada modelo certificado. 

 5.2.3.3 Definição da amostragem para os ensaios de manutenção 
 5.2.3.3.1 A amostragem para os ensaios de manutenção deve atender os critérios estipulados 
na Tabela 3 da ABNT NBR 13698. 
 

ANEXO F 
 
 Equipamentos de Proteção Individual tipo vestimenta 
 1. Objetivo 
 1.1 Estabelecer critérios complementares ao Regulamento Geral para Certificação de 
Equipamentos de Proteção Individual - RGCEPI, especificamente para Equipamento de Proteção 
Individual - EPI tipo vestimenta, com foco na segurança, atendendo aos requisitos das normas 
técnicas aplicáveis, visando propiciar adequada conformidade ao equipamento. 
 1.1.1 Para a certificação dos EPI tipo vestimenta, devem ser observadas as disposições 
estabelecidas no RGCEPI, acrescidas dos critérios previstos neste Anexo. 
 1.1.1.1 Este Anexo se complementa com as disposições de seus apêndices. 
 1.2 Escopo de Aplicação 
 1.2.1 Os requisitos estabelecidos neste Anexo se aplicam aos tipos de EPI e proteções 
elencados na Tabela 1. 
 
 Tabela 1 - EPI tipo vestimenta: proteções e categorias de risco associadas 
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 1.2.2 Em caso de EPI que ofereça proteções enquadradas em categorias de risco distintas, o 
enquadramento do EPI recairá na maior categoria. 
 1.2.2.1 A certificação do EPI tipo vestimenta pode abranger mais de um dos tipos de proteção 
definidos na Tabela 1. 
 1.2.3 Excluem-se dos presentes requisitos os coletes à prova de balas, cuja avaliação deve 
observar o disposto nas Normas Reguladoras do Processos de Avaliação de Produtos Controlados 
pelo Exército (EB20-N-04.003), aprovada pela Portaria n° 189 do Estado Maior do Exército, de 18 de 
agosto de 2020, e as meias de segurança, cuja avaliação é realizada na forma prevista na Portaria 
MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021. 
 1.3 Agrupamento para efeito de certificação 
 1.3.1 Para certificação do EPI tipo vestimenta, aplica-se o conceito de família, conforme 
definição apresentada no Capítulo 4. 
 2. Documentos de Referência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 3. Siglas 
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 DRD - Drag Rescue Device 

 4. Definições 

 4.1 Tipo de EPI 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) Calça: peça de vestuário que se ajusta à cintura e cobre cada uma das pernas 

separadamente, descendo da cintura até os tornozelos. Oferece proteção das pernas; 

 b) Capuz ou balaclava: peça de vestuário para proteção do crânio, face e pescoço do 

usuário; 

 c) Macacão: peça única de vestuário com fechamento frontal, com cobertura total do 

pescoço até os tornozelos. Oferece proteção do tronco, membros superiores e inferiores. Apresenta-

se nos seguintes subtipos: 

 c.1) manga curta; e 

 c.2) manga comprida com cobertura total até os punhos; 

 d) Manga: peça de vestuário para proteção de membros superiores (braço e/ou antebraço); 

 e) Perneira: peça de vestuário para proteção de membros inferiores (pernas); 

 f) Vestimenta de corpo inteiro: peça única ou composição de mais de uma peça para uso 

conjunto, destinada à proteção do crânio, pescoço, face, tronco, membros superiores e inferiores; e 

 g) Vestimenta para proteção do tronco: peça de vestuário com cobertura total do pescoço 

até o quadril ou estendendo-se até o final da cintura (quadril alto). Apresentase nos seguintes 

subtipos: 

 g.1) manga curta; 

 g.2) manga comprida com cobertura total até os punhos; 

 g.3) com abertura frontal ou costal; e 

 g.4) inteiramente fechada. 

 4.2 Família de vestimenta 

 Grupo de vestimentas fabricadas pelo mesmo fabricante, dentro de um mesmo processo 

produtivo essencial, na mesma unidade fabril e que, necessariamente, preencham as condições 

previstas neste item. 

 4.2.1 As vestimentas de uma mesma família devem ter o mesmo projeto básico (em comum, 

materiais e estruturas essenciais à segurança) em termos de: composição de tecido, costura, número 

de camadas, tipo de EPI (desenho) e subtipo. 

 4.2.1.1 Para fins dos Apêndices I (proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco 

elétrico); II (proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) – fogo repentino); III (proteção contra 

agentes térmicos (calor) - incêndio de estruturas); IV (proteção contra agentes térmicos (calor) - 

incêndio florestal); VI (proteção contra agentes térmicos (calor) - calor e chamas); VII (proteção 

contra agentes térmicos (calor) - soldagem e processos similares); XII (proteção contra agentes 

mecânicos - corte por facas); e XIV (proteção contra agentes químicos), peça de vestuário com forro 

caracteriza uma nova família de EPI e não apenas uma variação nos termos do item 4.2.2 deste 

Anexo. 

 4.2.1.2 Para fins dos Apêndices I (proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco 

elétrico) e II (proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) – fogo repentino), a adição de faixa 

retrorrefletiva à peça de vestuário caracteriza uma nova família de EPI e não apenas uma variação 

nos termos do item 4.2.2 deste Anexo. 

 4.2.1.3 Para fins dos Apêndices VIII (proteção contra agentes térmicos (frio) - temperaturas até 

5 °C) e IX (proteção contra agentes térmicos (frio) - temperaturas abaixo de 5 °C), a alteração na 

ordem das camadas do forro, se existente, caracteriza uma nova família de EPI e não apenas uma 

variação nos termos do item 4.2.2 deste anexo. 

 4.2.1.4 Para fins do Apêndice XIII (proteção contra radiação ionizante), além das 

características similares referidas no item 4.2.1, uma família de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra radiação ionizante deve possuir mesma dimensão (tamanho) e mesma atenuação. 

 4.2.2 As vestimentas de uma mesma família podem ter variações de modelo quanto a: 

 a) sistema de fechamento (zíper, velcro, ilhós, elástico ou botão); 

 b) componentes (gola/sem gola; bolso/sem bolso; faixas refletivas/sem faixas refletivas; 

capuz/sem capuz; punho com elástico/sem elástico; tornozelo com elástico/sem elástico); 

 c) tamanho; 

 d) cores; 

 e) tratamento superficiais especiais que não alterem as características fins das matérias-

primas; e 

 f) reforço confeccionado com a mesma matéria-prima da vestimenta. 

 4.2.2.1 Para fins do Apêndice III (proteção contra agentes térmicos (calor) - incêndio de 

estruturas), além das variações referidas no item 4.2.2, considera-se variação dentro de uma família 

de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - incêndio de estruturas a 
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existência de: aba de proteção de mesmo material da vestimenta (no sistema de fechamento frontal 

e/ou bolsos); Drag Rescue Device - DRD; variações de faixas refletivas e fluorescentes; bolsos (externo, 

externo embutido, laterais, de rádio); reforços de qualquer material; barreira anti-absorção; malha 

de drenagem; suspensórios de sustentação da calça no usuário; emblemas. 

 4.2.2.2 Para fins do Apêndice IV (proteção contra agentes térmicos (calor) - incêndio florestal), 

além das variações referidas no item 4.2.2, considera-se variação dentro uma família de EPI tipo 

vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - incêndio florestal a existência de: aba 

de proteção de mesmo material da vestimenta (no sistema de fechamento frontal e/ou bolsos); 

variações de faixas refletivas e fluorescentes; bolsos; reforços de qualquer material; aberturas (laterais) 

na região das pernas; emblemas. 

 4.2.2.3 Para fins do Apêndice XII (proteção contra agentes mecânicos - corte por facas), além 

das variações referidas no item 4.2.2, considera-se variação dentro de uma família de EPI tipo 

vestimenta para proteção contra agentes mecânicos - corte por facas a forma de ajuste da 

vestimenta no usuário. 

 4.2.3 A definição de família para EPI tipo vestimenta é esquematizada conforme Figura 1. 

 

 Figura 1 - Definição de família de EPI tipo vestimenta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 5. Modelo de certificação 

 5.1 O modelo de certificação a ser adotado na avaliação de EPI tipo vestimenta varia de 

acordo com a categoria de risco definida na Tabela 1, sendo que: 

 a) Categoria I: a certificação deve ser realizada no modelo 1a; 

 b) Categoria II: a certificação deve ser realizada no modelo 4; 

 c) Categoria III: a certificação deve ser realizada no modelo 5 ou conforme definido nos 

apêndices deste Anexo. 

 5.1.1 Em caso de família de vestimenta que ofereça proteções enquadradas em categorias 

de risco distintas, a avaliação deve necessariamente adotar o modelo de certificação da maior 

categoria. 

 6. Disposições complementares para o processo de certificação de EPI tipo vestimenta 

 6.1. Avaliação inicial 

 6.1.1 Aplicam-se à avaliação inicial para a certificação de EPI tipo vestimenta os 

procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste capítulo e 

nos apêndices deste Anexo. 

 6.1.2 Ensaios iniciais 

 6.1.2.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 6.1.2.1.1 Na avaliação inicial, devem ser realizados todos os ensaios previstos na(s) norma(s) 

técnica(s) estabelecida(s) na Tabela 1, para cada tipo de proteção e categoria(s) de risco 
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associada(s), de acordo com a proteção informada pelo fabricante ou importador para o seu EPI, 

observando que: 

 a) em caso de vestimenta que ofereça simultaneamente mais de um tipo de proteção, 

devem ser realizados todos os ensaios referentes a cada uma das normas técnicas aplicáveis; 

 b) os ensaios comuns a diferentes proteções podem ser realizados uma única vez, desde que 

possuam os mesmos critérios para sua realização nas respectivas normas de ensaio; e 

 c) os ensaios definidos como opcionais pelas normas técnicas não são de realização 

obrigatória, podendo ser realizados conforme decisão do fabricante ou importador, exceto se de 

outra forma disposto nos apêndices deste Anexo. 

 6.1.2.1.2 Os ensaios devem ser realizados por família, conforme definição constante no 

capítulo 3, devendo ser considerado o modelo mais crítico dentro da família, exceto se de outra 

forma disposto nos apêndices deste Anexo. 

 6.1.2.1.2.1 As variações dentro da família, para as quais haja significância quanto à 

segurança, se expressamente indicada na norma técnica aplicável ou neste Anexo e seus 

apêndices, devem ser verificadas em amostras representativas dessas variações, nos ensaios 

pertinentes a essas características. 

 6.1.2.1.2.1.1 Para fins do disposto no subitem 6.1.2.1.2.1, podem ser consideradas variações: 

fechos, componentes, faixas refletivas, tamanhos, cores etc. 

 6.1.2.1.3 Especificidades sobre os ensaios a serem realizados constam nos apêndices deste 

Anexo por tipo de proteção. 

 6.1.2.2 Definição da amostragem 

 6.1.2.2.1 Os critérios da definição da amostragem devem seguir os requisitos estabelecidos 

pelo RGCEPI. 

 6.1.2.2.2 Além do estabelecido no RGCEPI, o OCP deve considerar, na composição da 

amostragem de EPI tipo vestimenta, a análise das diferentes variações permitidas dentro da família 

e as disposições dos apêndices deste Anexo. 

 6.1.3 Critério de aceitação e rejeição 

 6.1.3.1 Para aprovação da concessão da certificação, as amostras ensaiadas devem ser 100% 

aprovadas nos ensaios laboratoriais, sendo que as não conformidades porventura apresentadas 

devem ser tratadas na forma prevista no RGCEPI. 

 6.1.3.2 Em caso de reprovação em qualquer dos ensaios, na amostragem de prova, o ensaio 

reprovado deve ser refeito na amostragem utilizada como contraprova, e quando aplicável, para a 

testemunha, exceto se de outra forma disposto nos apêndices deste Anexo. 

 6.1.4 Emissão do certificado de conformidade 

 6.1.4.1 O certificado de conformidade para EPI tipo vestimentas deve ter validade de 5 anos, 

para os modelos de certificação 4 e 5. 

 6.1.4.2 Para os modelos de certificação 1a e 1b, o certificado de conformidade deve ser 

emitido sem data de validade, atrelando-se, respectivamente, somente à amostra ou ao lote 

aprovado. 

 6.2. Avaliação de manutenção 

 6.2.1 Aplicam-se à avaliação de manutenção de EPI tipo vestimenta os procedimentos 

estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste capítulo e nos apêndices 

deste Anexo. 

 6.2.1.1 As disposições acerca da avaliação de manutenção previstas neste Anexo e seus 

apêndices se aplicam aos modelos de certificação 4 e 5. 

 6.2.2 Auditoria de manutenção de SGQ e avaliação do processo produtivo 

 6.2.2.1 O OCP deve realizar auditoria de manutenção no SGQ do processo produtivo do EPI 

conforme previsto no RGCEPI, nos seguintes prazos: 

 a) a cada 20 meses, caso a unidade fabril possua SGQ certificado com base na ISO 9001 ou 

ABNT NBR ISO 9001, dentro da validade; e 

 b) a cada 12 meses, caso a unidade fabril não possua SGQ certificado com base na ISO 9001 

ou ABNT NBR ISO 9001. 

 6.2.2.1.1 Caso o detentor da certificação apresente um certificado do SGQ, dentro de seu 

prazo de validade, o OCP pode, sob sua análise e responsabilidade, optar por não auditar o SGQ 

durante a etapa de avaliação de manutenção. 

 6.2.2.2 O prazo para realização da auditoria de manutenção de SGQ deve ser contado a 

partir da data de emissão do certificado de conformidade. 

 6.2.2.3 Outras auditorias do SGQ podem ser realizadas, desde que ocorra deliberação do 

OCP, baseada em evidências que as justifiquem, ou por solicitação do MTP. 

 6.2.2.4 A auditoria do SGQ prevista neste Anexo e seus apêndices se aplica ao modelo de 

certificação 5. 

 6.2.3 Ensaios de manutenção 
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 6.2.3.1 Os ensaios de manutenção devem ser realizados em 30 meses a partir da data de 

emissão do certificado de conformidade, exceto se de outra forma disposto nos apêndices deste 

Anexo. 

 6.2.3.1.1 Os ensaios de manutenção podem ser realizados em periodicidade inferior à 

estabelecida no item 6.2.3.1, desde que haja deliberação do OCP, baseada em evidências que 

justifiquem sua realização, ou por solicitação do MTP. 

 6.2.3.2 Na avaliação de manutenção devem ser realizados os ensaios previstos nos apêndices 

deste Anexo. 

 6.2.3.2.1 Para EPI abrangendo mais de uma proteção, devem ser observados os apêndices 

deste Anexo referentes a cada proteção, excluídas aquelas proteções definidas como de categoria 

I na Tabela 1 deste Anexo. 

 6.2.4 Amostragem na manutenção 

 6.2.4.1 A amostragem para os ensaios de manutenção deve atender os critérios estipulados 

para a avaliação inicial definidos no subitem 6.1.2.2 e respectivos subitens deste Anexo. 

 6.2.4.1.1 A amostragem para manutenção deve observar os ensaios a serem realizados, 

conforme definido no subitem 6.2.3.2. 

 6.2.4.2 Para a certificação modelo 4, as amostras para manutenção devem ser coletadas, 

aleatoriamente, de cada família de EPI certificado, na unidade fabril ou centros de distribuição e no 

comércio, considerando que deve ser possível realizar no equipamento selecionado os ensaios 

previstos no subitem 6.2.3.2. 

 6.2.4.2.1 Caso não sejam encontrados produtos no comércio, a amostragem pode ser 

realizada na área de expedição da unidade fabril ou centros de distribuição, desde que o EPI já 

esteja na embalagem final de venda ao consumidor, em condições de ter a nota fiscal emitida. 

 6.2.5 Critérios de aceitação e rejeição 

 6.2.5.1 Nos ensaios de manutenção, aplicam-se os mesmos critérios de aceitação e rejeição 

estabelecidos no item 6.1.3 e respectivos subitens. 

 6.3 Avaliação de recertificação 

 6.3.1 A avaliação de recertificação de EPI tipo vestimenta deve seguir os requisitos 

estabelecidos no RGCEPI. 

 6.3.2 A avaliação de recertificação deve ser realizada a cada 5 (cinco) anos, devendo ser 

realizada e concluída até a data de validade do certificado de conformidade. 

 Apêndice I - Proteção contra Agentes Térmicos (Calor e Chamas) - Arco elétrico 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) macacão de mangas compridas com cobertura total até os punhos; e 

 c) vestimenta para proteção do tronco de mangas compridas com cobertura total até os 

punhos, nos seguintes subtipos: 

 c.1) com fechamento frontal; e 

 c.2) inteiramente fechada. 

 1.2 Lote de Fabricação 

 Conjunto de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - 

arco elétrico de um mesmo modelo, identificado pelo fabricante, fabricados segundo o mesmo 

processo e mesma matéria-prima. 

 1.3 Lote de certificação 

 Conjunto de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - 

arco elétrico de uma mesma família, definida nos termos do Anexo F, ainda que de diferentes lotes 

de fabricação. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e 

chamas) - arco elétrico deve ser realizada nos modelos de certificação 1b ou 5, definidos no RGCEPI, 

conforme escolha do fabricante ou importador do EPI. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Cabe ao OCP: 

 a) definir o tipo e subtipo de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor 

e chamas) - arco elétrico e sua respectiva lista de componentes; 

 b) identificar as variações do tipo e subtipo de EPI tipo vestimenta para proteção contra 

agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico que integram uma mesma família; 

 c) atestar a rastreabilidade do tecido relacionado a cada família de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico; e 

 d) avaliar os tipos de aviamentos e acessórios de cada variação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico. 

 4.1.1 O tecido de confecção de cada família de EPI tipo vestimenta para proteção contra 

agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico configura-se como o componente mais crítico no 

processo de fabricação do EPI. Qualquer alteração deste componente crítico implica em um novo 

produto e por conseguinte em uma nova certificação. 

 4.1.2 Os aviamentos e acessórios de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor e chamas) - arco elétrico devem ser avaliados por relatórios de ensaios ou por 

certificação, quando o modelo 5 de certificação for aplicado. 

 4.1.2.1 Para fins da avaliação definida no item 4.1.2, o fabricante ou importador pode 

apresentar certificados de conformidade ou relatórios de ensaio já emitidos em nome do fornecedor 

dos aviamentos e acessórios ou optar por realizar os ensaios desses componentes em seu nome, 

devendo, em ambos os casos, ser observados os requisitos específicos referenciados na ABNT NBR IEC 

61482-2. 

 4.2 Avaliação inicial 

 4.2.1 Solicitação da certificação 

 4.2.1.1 Além das informações constantes no RGCEPI, a solicitação para certificação de EPI 

tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico deve conter: 

 a) identificação expressa de itens adicionais ou opcionais; 

 b) certificado de conformidade ou relatório de ensaio que ateste a conformidade da matéria-

prima aos critérios estabelecidos na ABNT NBR IEC 61482-2, emitido por OCP ou laboratório segundo 

os critérios estabelecidos no RGCEPI; 

 c) certificado(s) de conformidade ou relatório(s) de ensaio que contemple(m) todos os 

ensaios estabelecidos na ABNT NBR IEC 61482-2 para os componentes das vestimentas para proteção 

contra agentes térmicos (calor) - arco elétrico, emitido(s) por OCP ou laboratório segundo os critérios 

estabelecidos no RGCEPI; e 

 d) quando o EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - 

arco elétrico apresentar faixa retrorrefletiva, certificado de conformidade ou relatório de ensaio que 

ateste a conformidade desse acessório aos critérios estabelecidos na ABNT NBR 15292, emitido por 

OCP ou laboratório segundo os critérios estabelecidos no RGCEPI. 

 4.2.1.1.1 Cabe ao OCP avaliar se os itens adicionais ou opcionais presentes no EPI tipo 

vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico se enquadram 

como variação de uma mesma família nos termos do Anexo F. 

 4.2.1.1.2 Caso os documentos referidos nas alíneas "b", "c" e "d" sejam anteriores ao início do 

processo de certificação, somente poderão ser aceitos, conforme avaliação do OCP, se emitidos: 

 a) em até dois anos antes do período de certificação; 

 b) em nome do(s) fabricante(s) do(s) material(ais); e 

 c) por laboratório que atenda os critérios previstos no RGCEPI. 

 4.2.1.2 Além das informações constantes no RGCEPI, o memorial descritivo de EPI tipo 

vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico deve conter, no 

mínimo: 

 a) descrição do componente crítico principal, incluindo composição, gramatura, referência 

comercial e fabricante; e 

 b) descrição de todos aviamentos e acessórios, informando sua referência comercial e seus 

respectivos fornecedores. 

 4.2.2 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.2.2.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e 

chamas) - arco elétrico deve ser realizada de acordo com a ABNT NBR IEC 61482-2. 
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 4.2.2.1.1 A avaliação do EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e 

chamas) - arco elétrico deve ser realizada conforme o item 4.4 da ABNT NBR IEC 61482-2 (referência 

à IEC 61482-1-1 método B) para cada família de EPI solicitada pelo fabricante. 

 4.2.2.1.2 Quando o fabricante ou importador do EPI desejar avaliar, em seu nome, os 

componentes que serão utilizados no processo produtivo de confecção de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico, conforme previsto no item 4.1.2.1, 

cabe ao OCP recolher os diversos materiais na respectiva unidade fabril e iniciar o processo de 

avaliação conforme a ABNT NBR IEC 61482-2, itens 4.3 e 4.4 (referência à IEC 61482-1-1 método A), 

em comum acordo com o fabricante ou importador. 

 4.2.3 Definição da amostragem 

 Modelo de certificação 5 

 4.2.3.1 As amostras de cada família tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos 

(calor e chamas) - arco elétrico devem ser retiradas de um mesmo lote de fabricação. 

 4.2.3.2 A amostragem deve ser realizada observando-se que o tamanho da amostra será de 

três peças do EPI a ser certificado, conforme modelo mais representativo definido na ABNT NBR IEC 

61482-2. 

 4.2.3.3 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 Modelo de certificação 1b 

 4.2.3.4 O OCP é responsável pela coleta das amostras do EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico a ser certificado, por família, conforme 

Tabela 1. 

 4.2.3.5 Cabe ao OCP identificar o tamanho do lote de certificação, tendo como base a 

definição de família estabelecida no Anexo F. 

 

 Tabela 1 - Nível de inspeção e de qualidade aceitável do plano de amostragem para 

certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - arco elétrico, por 

família 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 * Para os ensaios em materiais e peças de vestuário com múltiplas camadas, o tempo de pós-

chama inferior ou igual a 2 segundos não se aplica às camadas intermediárias (tabela 3, item 4.3.3.3 

da ABNT NBR IEC 61482-2). 

 **Para ensaiar resistência ao calor (5.3.1), resistência elétrica (5.3.2), ensaio de chama (5.3.3), 

ensaio de propriedades mecânicas (5.3.4) e ensaio de arco elétrico do material e peças de vestuário 

(5.4.1), os corpos de prova devem ser pré-tratados por limpeza (cinco ciclos de limpeza ou conforme 

especificado pelo fabricante). 
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 *** As marcações devem permanecer legíveis após o pré-tratamento por limpeza, 

anteriormente aos ensaios pertinentes. 

 **** Os ensaios de inflamabilidade vertical devem ser realizados somente pela ISO 15025, 

métodos A e B. 

 Nota 1: A tabela 1 representa, para um lote de até 500 corpos de prova, duas amostras 

significativas de ensaio de tipo por modelo. Para um lote entre 501 e 5000 corpos de prova, quatro 

amostras significativas de ensaio de tipo por modelo. Para um lote com mais de 5000 corpos de prova, 

oito amostras significativas de ensaio de tipo por modelo. 

 Nota 2: O tamanho do lote para os ensaios de cada família deve ser a soma do número de 

todas as variações de modelos que compõem a família. 

 4.2.3.6 Para que a retirada de corpos de prova seja viabilizada, o OCP deve coletar amostras 

no maior tamanho disponível no lote (como, por exemplo, tamanho G ou superior). 

 4.2.3.7 Deve ser garantido ao OCP o fornecimento de amostras em tamanho e número que 

possibilitem a realização de todos os ensaios indicados na ABNT NBR IEC 61482-2 e, quando aplicável, 

na ABNT NBR 15292. 

 4.2.3.8 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2.4 Emissão do certificado de conformidade 

 4.2.4.1 No certificado de conformidade de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor e chamas) - arco elétrico, o(s) modelo(s) de uma mesma família deve(m) ser 

notado(s) conforme Tabela 2. 

 

 Tabela 2 - Informações adicionais que de vem conter no certificado de conformidade de EPI 

tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - arco elétrico 

 

 

 

 

 

 

 

 4.3 Avaliação de manutenção 

 4.3.1 Ensaios de manutenção 

 4.3.1.1 Os ensaios de manutenção da certificação de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico devem ser realizados, no mínimo, a cada 20 

meses, considerada a data de emissão do certificado de conformidade. 

 4.3.1.1.1 Os ensaios de manutenção podem ser realizados em periodicidade inferior à 

estabelecida no item 4.3.1.1, desde que haja deliberação do OCP, baseada em evidências que 

justifiquem sua realização, ou por solicitação do MTP. 

 4.3.1.2 Na avaliação de manutenção, deve ser realizado o ensaio previsto no item 4.4 da ABNT 

NBR IEC 61482-2 (referência à IEC 61482-1-1 método B) para cada família de EPI certificado. 

 4.3.1.3 Os procedimentos para a realização do ensaio especificado no item 4.3.1.2 são os 

definidos no item 5.4 da ABNT NBR IEC 61482-2. 

 4.3.2 Amostragem de manutenção 

 4.3.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico, a amostragem a ser coletada deve atender 

os critérios estipulados para a avaliação inicial definidos nos subitens 4.2.3.1, 4.2.3.2 e 4.2.3.3 

 Apêndice II - Proteção contra Agentes Térmicos (Calor e Chamas) - Fogo Repentino 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) macacão de mangas compridas com cobertura total até os punhos; e 

 c) vestimenta para proteção do tronco de mangas compridas com cobertura total até os 

punhos, nos seguintes subtipos: 

 c.1) com fechamento frontal; e 

 c.2) inteiramente fechada. 

 1.2 Lote de Fabricação 
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 Conjunto de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - 

fogo repentino de um mesmo modelo, identificado pelo fabricante, fabricados segundo o mesmo 

processo e mesma matéria-prima. 

 1.3 Lote de certificação 

 Conjunto de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - 

arco elétrico de uma mesma família, definida nos termos do Anexo F, ainda que de diferentes lotes 

de fabricação. 

 2. Documento de referência 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo 

repentino deve ser realizada nos modelos de certificação 1b ou 5, definidos no RGCEPI, conforme 

escolha do fabricante ou importador do EPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Cabe ao OCP: 

 a) definir o tipo e subtipo de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor 

e chamas) - fogo repentino e sua respectiva lista de componentes; 

 b) identificar as variações do tipo e subtipo de EPI tipo vestimenta para proteção contra 

agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino que integram uma mesma família; 

 c) atestar a rastreabilidade do tecido relacionado a cada família de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino; e 

 d) avaliar os tipos de aviamentos e acessórios de cada variação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino. 

 4.1.1 O tecido de confecção de cada família de EPI tipo vestimenta para proteção contra 

agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino configura-se como o componente mais crítico 

no processo de fabricação do EPI. Qualquer alteração deste componente crítico implica em um 

novo produto e por conseguinte em uma nova certificação. 

 4.1.2 Os aviamentos e acessórios de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor e chamas) - fogo repentino devem ser avaliados por relatórios de ensaios ou por 

certificação, quando o modelo 5 de certificação for aplicado. 

 4.1.2.1 Para fins da avaliação definida no item 4.1.2, o fabricante ou importador poderá 

apresentar certificados de conformidade ou relatórios de ensaio já emitidos em nome do fornecedor 

dos aviamentos e acessórios ou optar por realizar os ensaios desses componentes em seu nome, 

devendo, em ambos os casos, ser observados os requisitos específicos e desvios referenciados na 

ABNT NBR 16623. 

 4.2 Avaliação inicial 

 4.2.1 Solicitação da certificação 

 4.2.1.1 Além das informações constantes no RGCEPI, a solicitação para certificação de EPI 

tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino deve 

conter: 

 a) identificação expressa de itens adicionais ou opcionais; 

 b) certificado de conformidade ou relatório de ensaio que ateste a conformidade da matéria-

prima aos critérios estabelecidos na ABNT NBR 16623, emitido por OCP ou laboratório segundo os 

critérios estabelecidos no RGCEPI; e 

 c) certificado(s) de conformidade ou relatório(s) de ensaio que contemple(m) todos os 

ensaios estabelecidos na ABNT NBR 16623 para os componentes das vestimentas, emitido(s) por OCP 

ou laboratório segundo os critérios estabelecidos no RGCEPI. 

 4.2.1.1.1 Cabe ao OCP avaliar se os itens adicionais ou opcionais presentes no EPI tipo 

vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino se enquadram 

como variação de uma mesma família nos termos do Anexo F. 

 4.2.1.1.2 Caso os documentos referidos nas alíneas "b" e "c" sejam anteriores ao início do 

processo de certificação, somente poderão ser aceitos, conforme avaliação do OCP, se emitidos: 

 a) em até dois anos antes do período de certificação; 

 b) em nome do(s) fabricante(s) do(s) material(ais); e 

 c) por laboratório que atenda os critérios previstos no RGCEPI. 

 4.2.1.2 Além das informações constantes no RGCEPI, o memorial descritivo de EPI tipo 

vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino deve conter, 

no mínimo: 

 a) descrição do componente crítico principal, incluindo composição, gramatura, referência 

comercial e fabricante; e 
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 b) descrição de todos aviamentos e acessórios, informando sua referência comercial e seus 

respectivos fornecedores. 

 4.2.2 Definição dos ensaios a serem realizados 
 4.2.2.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e 
chamas) - fogo repentino deve ser realizada de acordo com a ABNT NBR 16623. 
 4.2.2.1.1 A avaliação da vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - fogo 
repentino deve ser realizada conforme o item 5 da ABNT NBR 16623 para cada família de EPI solicitada 
pelo fabricante. 
 4.2.2.1.2 Quando o fabricante ou importador do EPI desejar avaliar, em seu nome, os 
componentes que serão utilizados no processo produtivo de confecção do EPI tipo vestimenta para 
proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino, conforme previsto no item 
4.1.2.1, cabe ao OCP recolher os diversos materiais na respectiva unidade fabril e iniciar o processo 
de avaliação conforme a ABNT NBR 16623, itens 3 e 4, em comum acordo com o fabricante ou 
importador. 

 4.2.3 Definição da amostragem 

 Modelo de certificação 5 

 4.2.3.1 As amostras de cada família de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor e chamas) - fogo repentino devem ser retiradas de um mesmo lote de fabricação. 
 4.2.3.2 A amostragem deve ser realizada observando-se que o tamanho da amostra será de 
quatro peças do EPI a ser certificado, conforme modelo mais representativo definido na ABNT NBR 
16623. 
 4.2.3.3 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 
componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 
 Modelo de certificação 1b 
 4.2.3.4 O OCP é responsável pela coleta das amostras do EPI tipo vestimenta para proteção 
contra agentes térmicos (calor e chamas) - arco elétrico a ser certificado, por família, conforme 
Tabela 1. 
 4.2.3.5 Cabe ao OCP identificar o tamanho do lote de certificação, tendo como base a 
definição de família estabelecida no Anexo F. 
 
 Tabela 1 - Nível de inspeção e de qualidade aceitável do plano de amostragem para 
certificação EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo 
repentino, por família 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 * Somente a vestimenta completa, não se aplica o modelo básico de macacão apresentado 

na norma. 

 ** As marcações devem permanecer indeléveis conforme os requisitos da ABNT NBR 16623 

levando em conta a vida útil do produto e não somente os ciclos de pré-tratamento para ensaios 

em Manequim Instrumentado, de acordo com as informações do fabricante. 

 *** Os ensaios de inflamabilidade vertical devem ser realizados somente pela ISO 15025, 

métodos A e B. 

 Nota 1: A tabela 1 representa, para um lote de até 500 corpos de prova, duas amostras 

significativas de ensaio de tipo por modelo. Para um lote entre 501 e 5000 corpos de prova, quatro 

amostras significativas de ensaio de tipo por modelo. Para um lote com mais de 5000 corpos de prova, 

oito amostras significativas de ensaio de tipo por modelo. 

 Nota 2: O tamanho do lote para os ensaios de cada família deve ser a soma do número de 

todas as variações de modelos que compõem a família. 

 4.2.3.6 Para que a retirada de corpos de prova seja viabilizada, o OCP deve coletar amostras 

no maior tamanho disponível no lote (como, por exemplo, tamanho G ou superior). 

 4.2.3.7 Deve ser garantido ao OCP o fornecimento de amostras em tamanho e número que 

possibilitem a realização de todos os ensaios indicados na ABNT NBR 16623. 

 4.2.3.8 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2.4 Emissão do certificado de conformidade 
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 4.2.4.1 No certificado de conformidade de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor e chamas) - fogo repentino, o(s) modelo(s) de uma mesma família deve(m) ser 

notado(s) conforme Tabela 2. 

 

 Tabela 2 - Informações adicionais que devem conter no certificado de conformidade de EPI 

tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 4.3 Avaliação de manutenção 

 4.3.1 Ensaios de manutenção 

 4.3.1.1 Os ensaios de manutenção da certificação de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino devem ser realizados, no mínimo, a cada 

20 meses, considerada a data de emissão do certificado de conformidade. 

 4.3.1.1.1 Os ensaios de manutenção podem ser realizados em periodicidade inferior à 

estabelecida no item 4.3.1.1, desde que haja deliberação do OCP, baseada em evidências que 

justifiquem sua realização, ou por solicitação do MTP. 

 4.3.1.2 Na avaliação de manutenção, deve ser realizado o ensaio previsto no item 5 da ABNT 

NBR 16623 para cada família de EPI certificado. 

 4.3.1.3 Os procedimentos para a realização do ensaio especificado no item 4.3.1.2 são os 

definidos na ABNT NBR 16623. 

 4.3.2 Amostragem de manutenção 

 4.3.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor e chamas) - fogo repentino, a amostragem a ser coletada deve 

atender os critérios estipulados para a avaliação inicial definidos nos itens 4.2.3.1, 4.2.3.2 e 4.2.3.3. 

 Apêndice III - Proteção contra Agentes Térmicos (Calor) - Incêndio de Estruturas 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor) - incêndio de estruturas. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes térmicos (calor) - incêndio de estruturas  

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça 

 b) macacão de mangas compridas com cobertura total até os punhos; 

 c) vestimenta para proteção do tronco de mangas compridas com cobertura total até os 

punhos, nos seguintes subtipos: 

 c.1) com fechamento frontal; e 

 c.2) inteiramente fechada. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - 

incêndio de estruturas deve ser realizada no modelo de certificação 5, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - 

incêndio de estruturas deve ser realizada de acordo com um dos normativos referidos no capítulo 2 

deste Apêndice. 

 4.1.1.2 Além da avaliação do modelo mais crítico do EPI, as variações dentro da família 

quanto a sistema de fechamento, faixas refletivas e fluorescentes, DRD, capuz, bolso de material 

distinto da vestimenta, barreira anti-absorção, malha de drenagem, emblema e suspensório também 

devem ser avaliadas pela realização dos ensaios de resistência ao calor e de propagação de 

chamas previstos na respectiva norma adotada para avaliação do EPI. 
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 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor) - incêndio de estruturas, devem ser coletadas amostras: 

 a) para avaliação segundo a EN 469, de acordo com a Tabela 1; 

 b) para avaliação segundo a ISO 11999-3, de acordo com a Tabela 2; e 

 c) para avaliação segundo a NFPA 1971, de acordo com a Tabela 3. 

 

 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a EN 469 

 

 

 

 

 

 

 

 Tabela 2 - Amostragem para avaliação segundo a ISO 11999-3 

 

 

 

 

 

 

 Tabela 3 - Amostragem para avaliação segundo a NFPA 1971 

 

 

 

 

 

 

 4.1.2.1.1 Para a avaliação das variações dentro da família, devem ser coletadas amostras 

representativas suficientes dessas características, conforme informação do laboratório de ensaio 

responsável, para a realização dos ensaios previstos no item 4.1.1.2. 

 4.1.2.1.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Na avaliação de manutenção, deve-se verificar, por inspeção visual, se a estrutura do 

EPI permanece em conformidade com a norma, em especial, nos quesitos de sistema de 

fechamento, faixas refletivas e fluorescentes, DRD, capuz, bolsos, barreira antiabsorção, malha de 

drenagem, reforços, emblema e suspensório. 

 4.2.1.2 Na etapa de manutenção, o EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor) - incêndio de estruturas deve ser submetido aos ensaios críticos definidos nas Tabelas 

4, 5 e 6, de acordo com o normativo adotado para a certificação inicial. 

 Tabela 4 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a EN 469 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Tabela 5 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a ISO 11999-3 
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 Tabela 6 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a NFPA 1971 

 

 

 

 

 

 

 

 4.2.1.2.1 Em caso de EPI com variação do tipo capuz com material distinto da vestimenta, o 

capuz também deve ser submetido ao ensaio de propagação de chamas previsto nas Tabelas 4, 5 

e 6, conforme o normativo adotado para avaliação do EPI. 

 4.2.2 Amostragem de manutenção 

 4.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor) - incêndio de estruturas, a amostragem a ser coletada deve observar 

os seguintes parâmetros: 

 a) 2 peças por tipo de EPI, para a inspeção referida no item 4.2.1.1; e 

 b) o estabelecido nas Tabelas 4, 5 e 6, para os ensaios previstos no item 4.2.1.2 e 4.2.1.2.1. 

 4.2.2.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2.3 Critérios de aceitação e rejeição 

 4.2.3.1 Na manutenção da certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor) - incêndio de estruturas, devem ser observados os critérios de aceitação e rejeição 

estabelecidos no Anexo F, sendo que a vestimenta deve alcançar, no mínimo, os mesmos níveis de 

desempenho da avaliação inicial, devendo os níveis de desempenho inferiores ser tratados como 

reprovação. 

 Apêndice IV - Proteção contra Agentes Térmicos (Calor) - Incêndio Florestal 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor) - incêndio florestal. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes térmicos (calor) - incêndio florestal Peça de 

vestuário que pode ter os seguintes desenhos:  

 a) calça 

 b) macacão de mangas compridas com cobertura total até os punhos; 

 c) vestimenta para proteção do tronco de mangas compridas com cobertura total até os 

punhos, nos seguintes subtipos: 

 c.1) com fechamento frontal; e 

 c.2) inteiramente fechada. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - 

incêndio florestal deve ser realizada no modelo de certificação 5, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - 

incêndio florestal deve ser realizada de acordo com um dos normativos referidos no capítulo 2 deste 

Apêndice. 

 4.1.1.2 Além da avaliação do modelo mais crítico do EPI, as variações dentro da família 

quanto a sistemas de fechamento, faixas refletivas e fluorescentes, bolsos de material distinto da 

vestimenta e emblemas devem ser avaliadas pela realização dos ensaios de resistência ao calor e 

de propagação de chamas previstos na respectiva norma adotada para avaliação do EPI. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor) - incêndio florestal, devem ser coletadas amostras: 

 a) para avaliação segundo a ISO 15384, de acordo com a Tabela 1; e 

 b) para avaliação segundo a NFPA 1977, de acordo com a Tabela 2. 
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 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a ISO 15384 

 

 

 

 

 

 

 

 Tabela 2 - Amostragem para avaliação segundo a NFPA 1977 

 

 

 

 

 

 

 

 4.1.2.1.1 Para a avaliação das variações dentro da família, devem ser coletadas amostras 

representativas suficientes dessas características, conforme informação do laboratório de ensaio 

responsável, para a realização dos ensaios previstos no item 4.1.1.2. 

 4.1.2.1.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Na avaliação de manutenção, deve-se verificar, por inspeção visual, se a estrutura do 

EPI permanece em conformidade com a norma, em especial, nos quesitos de sistema de 

fechamento, faixas refletivas e fluorescentes, bolsos, reforços e emblemas. 

 4.2.1.1.1 Adicionalmente, na etapa de manutenção, devem ser realizados os ensaios críticos 

definidos nas Tabelas 3 e 4 de acordo com o normativo adotado para a certificação inicial. 

 

 Tabela 3 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a ISO 15384 

 

 

 

 

 

 

 

 Tabela 4 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a NFPA 1977 

 

 

 

 

 

 

 

 4.2.2 Amostragem de manutenção 

 4.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor) - incêndio florestal, a amostragem a ser coletada deve observar os 

seguintes parâmetros: 

 a) 2 peças por tipo de EPI, para a inspeção referida no item 4.2.1.1; e 

 b) o estabelecido nas Tabelas 3 e 4, para os ensaios previstos no item 4.2.1.1.1. 

 4.2.2.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2.3 Critérios de aceitação e rejeição 

 4.2.3.1 Na manutenção da certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor) - incêndio florestal, devem ser observados os critérios de aceitação e rejeição 

estabelecidos no Anexo F, sendo que a vestimenta deve alcançar, no mínimo, o mesmo 

desempenho da avaliação inicial, devendo os níveis de desempenho inferiores ser tratados como 

reprovação. 

 Apêndice V - Capuz para bombeiros 

 1. Documentos de referência 
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 2. Modelo de certificação 

 2.1 A certificação de EPI tipo capuz para bombeiros deve ser realizada no modelo de 

certificação 5, definido no RGCEPI. 

 3. Disposições para o processo de certificação 

 3.1 Avaliação inicial 

 3.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 3.1.1.1 A avaliação de EPI tipo capuz para bombeiros deve ser realizada de acordo com um 

dos normativos referidos no capítulo 1 deste Apêndice. 

 3.1.2 Definição da amostragem 

 3.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo capuz para bombeiros, 

devem ser coletadas amostras: 

 a) para avaliação segundo a EN 13911, de acordo com a Tabela 1; 

 b) para avaliação segundo a ISO 11999-9, de acordo com a Tabela 2; e 

 c) para avaliação segundo a NFPA 1972, de acordo com a Tabela 3. 

 

 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a EN 13911 

 

 

 

 

 Tabela 2 - Amostragem para avaliação segundo a ISO 11999-9 

 

 

 

 

 Tabela 3 - Amostragem para avaliação segundo a NFPA 1971 

 

 

 

 3.1.2.1.1 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 3.2 Avaliação de manutenção 

 3.2.1 Ensaios de manutenção 

 3.2.1.1 Na avaliação de manutenção, o EPI tipo capuz para bombeiros deve ser submetido 

aos ensaios críticos definidos nas Tabelas 4, 5 e 6, de acordo com o normativo adotado para a 

certificação inicial. 

 

 Tabela 4 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a EN 13911 

 

 

 

 

 

 Tabela 5 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a ISO 11999-9 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Tabela 6 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a NFPA 1971 
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 3.2.2 Amostragem de manutenção 

 3.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo capuz para bombeiros, a 

amostragem a ser coletada deve observar o estabelecido nas Tabelas 4, 5 e 6. 

 3.2.2.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 Apêndice VI - Proteção contra Agentes Térmicos (Calor) - Calor e chama 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor) - calor e chama. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes térmicos (calor) - calor e chama 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) capuz ou balaclava; 

 c) macacão de mangas compridas, com cobertura total até os punhos; 

 d) manga com cobertura até os punhos; 

 e) perneira com cobertura até os tornozelos; e 

 f) vestimenta para proteção do tronco de mangas compridas, com cobertura total até os 

punhos.  Apresenta-se nos seguintes subtipos: 

 f.1) com abertura frontal ou costal; 

 f.2) inteiramente fechada. 

 2. Documento de referência 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - calor 

e chama deve ser realizada no modelo de certificação 4, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - 

calor e chama deve ser realizada de acordo com a ABNT NBR ISO 11612. 

 4.1.1.2 Além da avaliação do modelo mais crítico da vestimenta, deve-se observar o disposto 

nos itens 6.2 (Resistência ao calor) e 6.3 (Propagação de chama limitada) da ABNT NBR ISO 11612 

para os ensaios de materiais, costuras e acessórios. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor) - calor e chama, devem ser coletadas amostras de acordo com a 

Tabela 1. 

 

 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a ABNT NBR ISO 11612 

 

 

 

 

 

 

 

 4.1.2.1.1 Para a avaliação das variações dentro da família, devem ser coletadas amostras 

representativas suficientes dessas características, conforme informação do laboratório de ensaio 

responsável, para a realização dos ensaios previstos no item 4.1.1.2. 

 4.1.2.1.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Na avaliação de manutenção, o EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor) - calor e chama deve ser submetido aos ensaios críticos definidos na Tabela 2. 

 

 Tabela 2 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a ABNT NBR ISO 11612 
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 4.2.2 Amostragem de manutenção 

 4.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor) - calor e chama, devem ser coletadas amostras de acordo com a 

Tabela 3. 

 

 Tabela 3 - Amostragem para avaliação de manutenção segundo a ISO 11612 

 

 

 

 

 

 

 

 

 4.2.2.1.1 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 Apêndice VII - Proteção contra Agentes Térmicos (Calor) - Soldagem e processos similares 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (calor) - soldagem e processos similares 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes térmicos (calor) - soldagem e processos similares 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) capuz ou balaclava; 

 c) macacão de mangas compridas, com cobertura total até os punhos; 

 d) manga com cobertura até os punhos; 

 e) perneira com cobertura até os tornozelos; e 

 f) vestimenta para proteção do tronco de mangas compridas, com cobertura total até os 

punhos. Apresenta-se nos seguintes subtipos: 

 f.1) com abertura frontal ou costal; e 

 f.2) inteiramente fechada. 

 2. Documento de referência 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - 

soldagem e processos similares deve ser realizada no modelo de certificação 4, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (calor) - 

soldagem e processos similares deve ser realizada de acordo com a ISO 11611. 

 4.1.1.2 Além da avaliação do modelo mais crítico da vestimenta, deve-se observar o disposto 

no item 6.7 (Limited flame spread) da ISO 11611 para os ensaios de materiais, costuras e acessórios. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor) - soldagem e processos similares, devem ser coletadas amostras de 

acordo com a Tabela 1. 

 

 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a ISO 11611 
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 4.1.2.1.1 Para a avaliação das variações dentro da família, devem ser coletadas amostras 

representativas suficientes dessas características, conforme informação do laboratório de ensaio 

responsável, para a realização dos ensaios previstos no item 4.1.1.2. 

 4.1.2.1.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Na avaliação de manutenção, o EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (calor) - soldagem e processos similares deve ser submetido aos ensaios críticos definidos na 

Tabela 2. 

 

 Tabela 2 - Ensaios de manutenção de EPI segundo a ISO 11611 

 

 

 

 

 

 4.2.2 Amostragem de manutenção 

 4.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (calor) - soldagem e processos similares, devem ser coletadas amostras de 

acordo com a Tabela 3. 

 

 Tabela 3 - Amostragem para avaliação de manutenção segundo a ISO 11611 

 

 

 

 

 

 

 

 

 4.2.2.1.1 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 Apêndice VIII - Proteção contra Agentes Térmicos (Frio) - Temperaturas até 5 °C 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (frio) - temperaturas até 5 °C. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes térmicos (frio) - temperaturas até 5 °C 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) capuz ou balaclava; e 

 c) vestimenta para proteção do tronco de manga comprida com cobertura total até os 

punhos. 

 2. Documento de referência 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (frio) - 

temperaturas até 5 ºC deve ser realizada no modelo de certificação 4, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (frio) - 

temperaturas até 5 ºC deve ser realizada de acordo com a EN 14058. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (frio) - temperaturas até 5 °C, devem ser coletadas amostras de acordo com 

a Tabela 1. 

 

 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a EN 14058 
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 4.1.2.1.1 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Na avaliação de manutenção, o EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (frio) - temperaturas até 5 °C deve ser submetido aos ensaios críticos: isolamento térmico, 

penetração de água, resistência ao vapor de água, resistência térmica e permeabilidade ao ar. 

 4.2.2 Amostragem de manutenção 

 4.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (frio) - temperaturas até 5 ºC, devem ser coletadas amostras de acordo com 

a Tabela 1. 

 4.2.2.1.1 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 Apêndice IX - Proteção contra Agentes Térmicos (Frio) - Temperaturas abaixo de 5 ºC 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes térmicos (frio) - temperaturas abaixo de 5 ºC. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes térmicos (frio) - temperaturas abaixo de 5 ºC 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) capuz ou balaclava; e 

 c) vestimenta para proteção do tronco de manga comprida com cobertura total até os 

punhos. 

 2. Documento de referência 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (frio) - 

temperaturas abaixo de 5 ºC deve ser realizada no modelo de certificação 4, definido no 

RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes térmicos (frio) - 

temperaturas abaixo de 5 ºC deve ser realizada de acordo com a EN 342. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (frio) - temperaturas abaixo de 5 ºC, devem ser coletadas amostras de 

acordo com a Tabela 1. 

 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a EN 342 

 

 

 

 

 

 

 4.1.2.1.1 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Na avaliação de manutenção, o EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

térmicos (frio) - temperaturas abaixo de 5 ºC deve ser submetido aos ensaios críticos:  

isolamento térmico, penetração de água, resistência ao vapor de água, resistência térmica e 

permeabilidade ao ar. 

 4.2.2 Amostragem de manutenção 
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 4.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes térmicos (frio) - temperaturas abaixo de 5 °C, devem ser coletadas amostras de 

acordo com a Tabela 1. 

 4.2.2.1.1 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 Apêndice X - Proteção contra Agentes Mecânicos 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes mecânicos. 

 1.1 Tipos de EPI para proteção contra agentes mecânicos 

 Peças de vestuário que podem ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) capuz ou balaclava; 

 c) manga; 

 d) perneira; e 

 e) vestimenta para proteção do tronco de manga comprida com cobertura total até os 

punhos. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes mecânicos deve ser 

realizada no modelo de certificação 1a, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes mecânicos, com 

desenhos de calça, capuz ou balaclava, perneira ou vestimenta para proteção do tronco, deve ser 

realizada de acordo com os ensaios mecânicos da ISO 11611. 

 4.1.1.2 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes mecânicos, com 

desenho de manga, deve ser realizada de acordo com a BS EN 388. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes mecânicos, com desenhos de calça, capuz ou balaclava, perneira ou vestimenta 

para proteção do tronco, devem ser coletadas amostras de acordo com a Tabela 1. 

 

 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a ISO 11611 

 

 

 

 

 

 

 4.1.2.2 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes mecânicos, com desenho de manga, devem ser coletados cinco pares da peça de 

vestuário. 

 4.1.2.3 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 Apêndice XI - Proteção contra Agentes Mecânicos - Motosserras 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes mecânicos - motosserras. 

 1.1 Tipos de EPI para proteção contra agentes mecânicos - motosserras 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça, nos seguintes subtipos conforme definidos na ISO 11393-2: 

 a.1) desenho A; 

 a.2) desenho B; 

 a.3) desenho C; 

 b) perneira; 
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 c) vestimenta de proteção do tronco, nos seguintes subtipos conforme definidos na ISO 11393-

6: 

 c.1) desenho A; 

 c.2) desenho B. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes mecânicos - 

motosserras deve ser realizada no modelo de certificação 5, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes mecânicos - 

motosserras deve ser realizada de acordo com um dos normativos referidos no capítulo 2 deste 

Apêndice conforme o desenho da peça de vestuário. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes mecânicos - motosserras, devem ser coletadas amostras de acordo com a Tabela 1. 

 

 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a ISO 11393-6, ISO 11393-2 e ISO 11393-5 

 

 

 

 

 

 

 4.1.2.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Na etapa de manutenção, as vestimentas devem ser submetidas ao ensaio crítico de 

resistência ao corte por motosserra, de acordo com o normativo adotado para a certificação inicial. 

 4.2.2 Amostragem de manutenção 

 4.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes mecânicos - motosserras, devem ser coletadas amostras de acordo com a Tabela 2. 

 

 Tabela 1 - Amostragem para os ensaios de manutenção segundo a ISO 11393-6, ISO 11393-2 

e ISO 11393-5 

 

 

 

 

 

 

 

 4.2.2.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2.3 Critérios de aceitação e rejeição 

 4.2.3.1 Na manutenção da certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

mecânicos - motosserras, devem ser observados os critérios de aceitação e rejeição estabelecidos 

no Anexo F, sendo que a vestimenta deve alcançar, no mínimo, os mesmos níveis de desempenho 

da avaliação inicial, devendo os níveis de desempenho inferiores ser tratados como reprovação. 

 Apêndice XII - Proteção contra Agentes Mecânicos - Corte por Facas 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes mecânicos - corte por facas. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes mecânicos - corte por facas 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 
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 b) manga; 

 c) perneira; e 

 d) vestimenta para proteção do tronco. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes mecânicos - corte por 

facas deve ser realizada no modelo de certificação 4, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes mecânicos - corte 

por facas deve ser realizada de acordo com a ISO 13998, referida no capítulo 2 deste Apêndice. 

 4.1.1.1.1 Para EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes mecânicos - corte por facas 

com desenho tipo manga, a avaliação pode ser realizada, alternativamente, de acordo com a ISO 

13999-1 ou 13999-2, referidas no capítulo 2 deste Apêndice. 

 4.1.1.2 Além da avaliação do modelo mais crítico da vestimenta, as variações dentro da 

família quanto a sistema de fechamento e forma de ajuste da vestimenta no usuário também devem 

ser avaliadas no ensaio de verificação de sistema de apoio e retenção, previsto na ISO 13998, em 

caso de vestimenta com desenhos vestimenta para proteção do tronco e calça. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes mecânicos - corte por facas, devem ser coletados: 

 a) uma peça de cada tamanho produzido; e 

 b) seis fechos de ajuste, em caso de peças com desenhos do tipo vestimenta para proteção 

do tronco e calça. 

 4.1.2.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Na etapa de manutenção, o EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

mecânicos - corte por facas deve ser submetido aos ensaios críticos, definidos na Tabela 1. 

 

 Tabela 1 - Ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

mecânicos - corte por facas 

 

 

 

 

 

 4.2.1.2 Na etapa de manutenção, deve ainda ser verificado se não houve alteração do 

sistema de apoio e retenção em face da certificação inicial, em caso de vestimenta com desenhos 

para proteção do tronco e calça. 

 4.2.2 Amostragem de manutenção 

 4.2.2.1 A amostragem para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta 

para proteção contra agentes mecânicos - corte por facas deve observar o estabelecido no item 

4.1.2 e subitens. 

 4.2.3 Critérios de aceitação e rejeição 

 4.2.3.1 Na manutenção da certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

mecânicos - corte por facas, devem ser observados os critérios de aceitação e rejeição 

estabelecidos no Anexo F, acrescidos dos seguintes: 

 a) o EPI deve alcançar, no mínimo, os mesmos níveis de desempenho da avaliação inicial, 

devendo os níveis de desempenho inferiores ser tratados como reprovação; 

 b) para peças com desenho tipo calça e vestimenta para proteção do tronco com abertura 

costal, o sistema de apoio e retenção deve ser o mesmo da avaliação inicial, devendo qualquer 

alteração ser tratada como reprovação. 

 Apêndice XIII - Proteção contra Radiação Ionizante 

 1. Definições 
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 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra radiação ionizante. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra radiação ionizante 

 Peça de vestuário com desenho de vestimenta para proteção do tronco, que pode se 

apresentar nos seguintes subtipos: 

 a) com abertura costal; 

 b) protetor de tireoide - pode ser separado ou conectado à vestimenta para proteção do 

tronco com abertura costal. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta de proteção contra radiação ionizante deve ser 

realizada no modelo de certificação 5, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Documentação 

 4.1.1.1 Além dos documentos referidos no RGCEPI para a solicitação da certificação, o 

fabricante ou importador deve apresentar ao OCP os documentos acompanhantes do 

equipamento previstos na norma técnica aplicável. 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta de proteção contra radiação ionizante deve ser 

realizada de acordo com os normativos ABNT ou IEC referidos no capítulo 2 deste 

 Apêndice. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta de proteção 

contra radiação ionizante, devem ser coletadas duas amostras da peça de vestuário a ser 

certificada. 

 4.1.2.1.1 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.1.3 Critério de aceitação e rejeição 

 4.1.3.1 Em caso de reprovação em ensaios críticos na amostragem de prova, todos os ensaios 

críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada como contraprova, e quando aplicável, para a 

testemunha. 

 4.1.3.1.1 Consideram-se críticos os ensaios de dimensão, atenuação e projeto. 

 4.1.3.2 Em caso de reprovação em ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Na etapa de manutenção, caso não haja alteração de documentação e de 

marcação, o EPI tipo vestimenta de proteção contra radiação ionizante deve ser submetido aos 

ensaios críticos elencados no item 4.1.3.1.1, de acordo com o normativo adotado para a certificação 

inicial. 

 4.2.1.1.1 Em caso de alteração de documentação e de marcação, na etapa de 

manutenção, o EPI tipo vestimenta para proteção contra radiação ionizante deve ser submetido a 

todos os ensaios previstos no normativo adotado para a certificação inicial. 

 4.2.2 Amostragem de manutenção 

 4.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta de proteção 

contra radiação ionizante, a amostragem a ser coletada deve observar os seguintes parâmetros: 

 a) 1 peça do vestuário a ser certificado, para a inspeção referida no item 4.2.1.1; e 

 b) 2 peças do vestuário a ser certificado, para a inspeção referida no item 4.2.1.1.1. 

 4.2.2.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 Apêndice XIV - Proteção contra Agentes Químicos 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes químicos. 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agentes químicos 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 
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 b) capuz ou balaclava; 

 c) macacão; 

 d) manga; 

 e) perneira; 

 f) vestimenta de corpo inteiro; e 

 g) vestimenta de proteção do tronco. 

 1.2 Classificação das vestimentas 

 As vestimentas de proteção contra agentes químicos são classificadas em função do tipo de 

proteção (Tipo 1 - 1a, 1b e 1c, Tipo 2, Tipo 3, Tipo 4, Tipo 5 ou Tipo 6) e pela extensão da proteção, se 

parcial ou de corpo inteiro (Tipo 3 ou Tipo PB (3); Tipo 4 ou Tipo PB (4); Tipo 6 ou Tipo PB (6)). 

 Nota: As vestimentas Tipo 1, Tipo 2 e Tipo 5, por natureza, oferecem proteção de corpo inteiro. 

 1.3 Acessórios 

 As vestimentas de proteção contra agentes químicos podem possuir acessórios a depender 

do tipo de proteção: 

 a) Tipos 1 e 2: podem possuir equipamento de respiração autônomo ou fonte externa de ar 

respirável; e 

 b) Tipos 3, 4, 5 e 6: podem possuir luvas, botas, capuz e conexões para fornecimento de ar. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 3. Siglas 

 SPAE - Situação para Produto Avaliado no Exterior 

 4. Modelo de certificação 

 4.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes químicos deve ser 

realizada em função do tipo da vestimenta, adotando-se: 

 a) para Tipo 1 e Tipo 2: modelo de certificação de Situação para Produto Avaliado no Exterior 

(SPAE), definido neste Apêndice; e 

 b) para Tipo 3, Tipo 4, Tipo 5 e Tipo 6: modelo de certificação 4, definido no RGCEPI. 

 5. Disposições para o processo de certificação 

 5.1 Vestimentas Tipo 1 e Tipo 2 

 5.1.1 As vestimentas Tipo 1 e Tipo 2 são avaliadas de acordo com o modelo de certificação 

Situação para Produto Avaliado no Exterior (SPAE), consubstanciando-se em verificação das 

atividades de avaliação da conformidade executadas por um organismo de certificação 

estrangeiro.  

 5.1.2 Compõem este modelo de certificação as etapas definidas neste item. 

 5.1.3 Etapas da certificação 

 5.1.3.1 Solicitação da certificação 

 5.1.3.1.1 O fabricante ou importador do EPI deve encaminhar uma solicitação formal ao OCP, 

fornecendo a documentação descrita no subitem 6.2.1.1 do RGECPI, acrescida dos seguintes 

documentos: 

 a) certificado de conformidade, vigente, para o equipamento completo, contemplando o 

modelo do equipamento objeto da solicitação, o tipo de proteção e a norma técnica de avaliação 

de acordo com o item 2 deste Apêndice (série ISO ou EN); e 

 b) certificado de conformidade do SGQ, vigente, contemplando a planta de produção do 

equipamento objeto da solicitação. 

 5.1.3.1.2 Os certificados referidos no item 5.1.3.1.1 devem ser emitidos por organismo de 

terceira parte, acreditado por membro signatário de acordo multilateral do IAF, e em nome do 

fabricante do equipamento. 

 5.1.3.1.3 O certificado referido na alínea "b" do item 5.1.3.1.1 pode ser substituído por relatório 

de acompanhamento de produção, realizado pelo organismo responsável pela emissão do 

documento referenciado na alínea "a". 

 5.1.3.2 Análise da solicitação e da conformidade da documentação 

 5.1.3.2.1 Os critérios de análise da solicitação e da conformidade da documentação devem 

seguir os requisitos estabelecidos no RGCEPI. 

 5.1.3.2.2 Cabe ao OCP avaliar a documentação apresentada considerando especialmente 

as seguintes condições: 

 a) aceitar apenas certificados emitidos: 

 I - por organismo de terceira parte, acreditado por membro signatário de acordo multilateral 

do IAF; 
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 II - em nome do fabricante do equipamento, coincidente com o solicitante da certificação, 

em caso de equipamento de fabricação nacional; e 

 III - em nome do importador solicitante da certificação ou do fabricante estrangeiro do 

equipamento constante da documentação de importação, em caso de equipamento importado; 

 b) não aceitar a apresentação de diferentes documentos referenciados na alínea "a" do 

subitem 5.1.3.1.1, referentes a diferentes processos de certificação; 

 c) verificar a validade/vigência dos documentos referenciados nas alíneas "a" e "b" do subitem 

5.1.3.1.1, junto ao organismo emissor; 

 d) verificar, no documento referenciado na alínea "a" do subitem 5.1.3.1.1: 

 I - a compatibilidade de informações em relação às características do equipamento objeto 

da certificação, em especial: modelo do equipamento; tipo de proteção e níveis de desempenho; 

e 

 II - a equivalência da norma técnica adotada com aquelas previstas no item 2 deste 

Apêndice (série ISO ou EN); 

 e) avaliar o manual de instruções do equipamento em idioma português e na versão a ser 

disponibilizada ao usuário final, de acordo com os parâmetros estabelecidos na base normativa, ou 

na ausência de definição desses parâmetros pelas normas técnicas aplicáveis, de acordo com as 

disposições estabelecidas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva; e 

 f) verificar a marcação das informações obrigatórias da NR 06, consideradas as disposições 

estabelecidas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 

 5.1.3.3 Inspeção do equipamento 

 5.1.3.3.1 Com a finalidade de confirmar se o equipamento avaliado no exterior corresponde 

à documentação apresentada pelo solicitante, conforme subitem 5.1.3.1, cabe ao OCP realizar uma 

inspeção (vistoria nos produtos) devendo ser complementada por registros fotográficos. 

 5.1.3.4 Emissão do certificado de conformidade 

 5.1.3.4.1 Os critérios para emissão do certificado de conformidade devem seguir os requisitos 

estabelecidos no subitem 6.2.6 do RGCEPI. 

 5.1.3.4.2 O certificado de conformidade emitido pelo OCP nacional terá prazo de validade 

equivalente ao documento referido na alínea "a" do subitem 5.1.3.1.1, apresentado pelo solicitante 

da certificação. 

 5.2 Vestimentas Tipo 3, Tipo 4, Tipo 5 e Tipo 6 

 5.2.1 Avaliação inicial 

 5.2.1.1 Documentação 

 5.2.1.1.1 Além da documentação constante no RGCEPI, para a solicitação da certificação, o 

fabricante ou importador de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes químicos deve 

apresentar ao OCP: 

 a) para vestimentas de proteção Tipo 5, relatório de ensaio ou certificado de conformidade 

segundo a ISO 16602, emitido no exterior, por organismo de terceira parte acreditado por membro 

signatário de acordo multilateral do IAF e em nome do fabricante nacional solicitante da certificação 

ou do importador solicitante da certificação ou fabricante estrangeiro; 

 b) para vestimentas com luvas ou botas conjugadas fabricadas por empresa distinta do 

solicitante da certificação, declaração, emitida há menos de dois anos, pelo detentor do Certificado 

de Aprovação dos equipamentos que serão conjugados com o equipamento objeto da 

certificação, autorizando a utilização do seu dispositivo para a fabricação do equipamento 

conjugado; 

 c) para vestimentas passíveis de lavagem, informação expressa sobre o tipo de lavagem, 

temperatura lavagem e tipo de secagem; e 

 d) informação sobre interesse na realização de ensaios para produtos químicos além dos 

listados na norma técnica. 

 5.2.1.1.1.1 Os documentos referidos no item 5.2.1.1.1 devem ser enviados pelo OCP ao 

laboratório de ensaio para avaliação e realização dos ensaios aplicáveis. 

 5.2.1.2 Definição dos ensaios a serem realizados 

 5.2.1.2.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes químicos tipos 3, 

4, 5 e 6 deve ser realizada de acordo com a norma ISO referida no capítulo 2 deste  

 Apêndice. 

 5.2.1.2.1.1 A avaliação de vestimenta Tipo 5 deve ser realizada na forma prevista na alínea "a" 

do subitem 5.2.1.1.1. 

 5.2.1.2.2 Além da avaliação do modelo mais crítico da vestimenta, as variações dentro da 

família quanto a sistemas de fechamento e a cores devem ser avaliadas conforme ensaios previstos 

na Tabela 1. 
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 Tabela 1 - Ensaios de variações dentro de uma família de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes químicos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 5.2.1.3 Definição da amostragem 

 5.2.1.3.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes químicos, devem ser coletadas amostras de acordo com a Tabela 2. 

 

 Tabela 2 - Amostragem para avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção contra 

agentes químicos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 (*) Nota: Caso o EPI possua materiais diferentes em sua confecção, devem ser encaminhados 

2 m² de cada material. 

 5.2.1.3.1.1 Caso não seja possível a obtenção do tecido de confecção (por exemplo, no caso 

de vestimentas importadas), devem ser coletados adicionalmente dois pares, em caso de manga e 

perneira, ou duas peças da vestimenta, de cada cor fabricada. 

 5.2.1.3.1.2 Para a avaliação das variações de sistema de fechamento dentro da família, 

devem ser coletadas, no mínimo, duas peças da vestimenta, de tamanhos distintos, para cada tipo 

de sistema de fechamento, para a realização dos ensaios previstos no item 5.2.1.2.2. 

 5.2.1.3.1.3 Em caso de solicitação de ensaios para reagentes químicos além dos previstos na 

norma de ensaio, a amostragem a ser coletada deve ser realizada de acordo com informação do 

laboratório de ensaio responsável. 

 5.2.1.3.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 5.2.2 Avaliação de manutenção 

 5.2.2.1 Ensaios de manutenção 

 5.2.2.1.1 Na etapa de manutenção, o EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

químicos deve ser submetido aos ensaios críticos, definidos na Tabela 3.  

 

 Tabela 3 - Ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

químicos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 5.2.2.1.1.1 Para vestimentas tipo 5, na etapa de manutenção, deve ser apresentado relatório 

de ensaio ou certificado de conformidade, emitido no exterior, comprovando a atualização do 

ensaio de vazamento interno de aerossol de partículas. 
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 5.2.2.1.2 Os reagentes químicos além dos previstos na norma de ensaio avaliados na 

certificação inicial, por escolha do fabricante ou importador do EPI, devem ser reavaliados na 

manutenção nos ensaios indicados na tabela 4. 

 

 Tabela 4 - Ensaios de manutenção: reavaliação de reagentes químicos além dos previstos na 

ISO 16602 

 

 

 

 

 

 

 

 5.2.2.2 Amostragem de manutenção 

 5.2.2.2.1 A amostragem para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta 

para proteção contra agentes químicos deve observar o estabelecido no subitem 5.2.1.3 e subitens. 

 5.2.2.2.2 Durante a amostragem de manutenção, o OCP poderá coletar uma quantidade 

menor de amostras em relação à avaliação inicial, conforme informação do laboratório. 

 5.2.2.3 Critérios de aceitação e rejeição 

 5.2.2.3.1 Na manutenção da certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra 

agentes químicos, devem ser observados os critérios de aceitação e rejeição estabelecidos no Anexo 

F, sendo que o EPI deve manter, no mínimo, o mesmo tipo de proteção da avaliação inicial. 

 Apêndice XV - Proteção contra agentes químicos (agrotóxicos) 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra agentes químicos (agrotóxicos). 

 1.1 Tipo de EPI para proteção contra agrotóxicos 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) capuz, balaclava ou touca árabe: a proteção de face só é aplicável se o capuz possuir 

viseira; 

 c) manga; 

 d) perneira; 

 e) vestimenta para proteção do corpo inteiro: peças submetidas necessariamente a ensaio 

específico de cabine (ISO 17491-4) segundo a ISO 27065. Apresenta-se nos seguintes subtipos: 

 e.1) macacão: peça única ou conjunto composto por mais de uma peça para uso conjunto, 

destinada à proteção do tronco, membros superiores e inferiores; não possui viseira e pode ou não 

possuir capuz; ou 

 e.2) vestimenta de corpo inteiro: peça única ou conjunto composto por mais de uma peça 

para uso conjunto, destinada à proteção do crânio, pescoço, face, tronco, membros superiores e 

inferiores. Possui necessariamente viseira e capuz; e 

 f) vestimenta para proteção do tronco. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes químicos 

(agrotóxicos) deve ser realizada no modelo de certificação 4, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.1.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes químicos 

(agrotóxicos) abrange ensaios: 

 a) de caracterização do(s) material(ais) de composição da vestimenta, conforme Tabela 1; 

 b) da ISO 27065; e 

 c) de verificação de embalagem, conforme previsto neste Apêndice. 
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 Tabela 1 - Ensaios de material de composição de EPI tipo vestimenta para proteção contra 

agentes químicos (agrotóxicos) 

 

 

 

 

 

 

 

 4.1.1.2 A viseira, parte integrante de vestimenta de corpo inteiro e da vestimenta tipo capuz, 

deve ser ensaiada segundo a ISO 19918, com líquido teste sem diluição ou diluído conforme a ISO 

27065, de acordo com o nível de desempenho da vestimenta que compõe. 

 4.1.1.3 Para variação do tipo aplicação de reforço hidrorrepelente ou impermeável em EPI 

tipo vestimenta para proteção contra agentes químicos (agrotóxicos), devem ser avaliadas amostras 

de todos os materiais componentes da vestimenta. 

 4.1.1.3.1 O material de reforço deve ser submetido a todos os ensaios de material previstos na 

ISO 27065, devendo ser avaliado de acordo com o nível de proteção indicado no manual de 

instruções para esse componente. 

 4.1.1.4 Para os ensaios previstos na Tabela 1, podem ser aceitos relatórios emitidos antes do 

início do processo de certificação, conforme avaliação do OCP, desde que tenham sido emitidos: 

 a) em até dois anos antes do período de certificação; 

 b) em nome do(s) fabricante(s) do(s) material(ais); e 

 c) por laboratório que atenda os critérios previstos no RGCEPI. 

 4.1.1.5 No caso de disponibilização de modelos tintos e não tintos, os ensaios segundo a ISO 

27065 devem abranger amostras de vestimentas tintas (com coloração de qualquer cor) e não tintas 

(sem coloração). 

 4.1.1.6 Deverão ser verificadas, nas embalagens dos EPI tipo vestimenta para proteção contra 

agentes químicos (agrotóxicos), além das informações determinadas na ISO 27065, as seguintes 

informações: 

 a) o tipo (manual, doméstica ou industrial) de lavagem permitida para o equipamento; 

 b) o número de lavagens acima do qual não é possível garantir a manutenção da proteção 

original, sendo necessária a substituição do equipamento; e 

 c) o nível de proteção do EPI e possíveis reforços, de acordo com a ISO 27065. 

 4.1.2 Definição da amostragem 

 4.1.2.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes químicos (agrotóxicos), devem ser coletadas: 

 a) 7 peças (ou conjuntos, se o EPI for composto de várias peças) de vestimentas não tintas, 

com tamanho a ser especificado pelo laboratório de ensaio; 

 b) 7 peças (ou conjuntos, se o EPI for composto de várias peças) de vestimentas tintas, com 

tamanho a ser especificado pelo laboratório de ensaio; e 

 c) 4 metros do(s) material(ais) de composição, para os ensaios da Tabela 1 quando não 

aplicável o item 4.1.1.4. 

 4.1.2.1.1 Caso haja variação do tipo aplicação de reforço hidrorrepelente ou impermeável, 

as amostras devem abranger modelos com e sem reforço. 

 4.1.2.1.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.1.3 Critério de aceitação e rejeição 

 4.1.3.1 Em caso de reprovação em pelo menos um dos ensaios, na amostragem de prova, 

todos os ensaios devem ser refeitos na amostragem utilizada como contraprova, e quando aplicável, 

para a testemunha. 

 4.1.4 Certificado de conformidade 

 4.1.4.1 Além do conteúdo previsto no RGCEPI, o certificado de conformidade de EPI tipo 

vestimenta para proteção contra agentes químicos (agrotóxicos) deve ser acrescido de: 

 a) nome(s) do(s) fabricante(s) do(s) material(ais) de composição da vestimenta; e 

 b) descrição do(s) material(ais) de composição da vestimenta. 

 4.2 Avaliação de manutenção 

 4.2.1 Ensaios de manutenção 

 4.2.1.1 Os ensaios de manutenção da certificação de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes químicos (agrotóxicos) devem ser realizados conforme Tabela 2, considerada a data 

de emissão do certificado de conformidade. 
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 4.2.1.1.1 Os ensaios de manutenção devem ser realizados na forma prevista na ISO 27065. 

 4.2.1.1.2 A resistência à perfuração, considerada opcional pela ISO 27065, deve ser reavaliada 

na manutenção caso tenha sido ensaiada, por opção do fabricante ou importador, na avaliação 

inicial. 

 

 Tabela 2 - Ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

químicos (agrotóxicos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 4.2.2 Amostragem de manutenção 

 4.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra agentes químicos (agrotóxicos), devem ser coletadas: 

 a) 3 peças (ou conjuntos, se o EPI for composto de várias peças) de vestimentas não tintas, 

com tamanho a ser especificado pelo laboratório de ensaio; e 

 b) 3 peças (ou conjuntos, se o EPI for composto de várias peças) de vestimentas tintas, com 

tamanho a ser especificado pelo laboratório de ensaio. 

 4.2.2.1.1 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 4.2.3 Critérios de aceitação e rejeição 

 4.2.3.1 Na manutenção da certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra agentes 

químicos (agrotóxicos), em caso de reprovação, na amostragem de prova, na amostragem de 

prova, o reensaio deve ser feito na amostragem utilizada como contraprova, e quando aplicável, 

para a testemunha. 

 4.2.3.1.1 Consideram-se críticos os ensaios de resistência do material à penetração, à 

repelência e à permeação. 

 4.2.3.2 Em caso de reprovação em ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele. 

 Apêndice XVI - Proteção contra Umidade - Operações com utilização de água 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra umidade - operação com utilização de água. 

 1.1 Tipos de EPI para proteção contra umidade - operação com utilização de água 

 Peça de vestuário que pode ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) capuz ou balaclava; 

 c) macacão; 

 d) manga; 

 e) perneira; 

 f) vestimenta de corpo inteiro; e 

 g) vestimenta para proteção do tronco. 

 2. Documentos de referência 

 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra umidade - operação com 

utilização de água deve ser realizada no modelo de certificação 1a, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Documentação 

 4.1.1.1 Além dos documentos referidos no RGCEPI para a solicitação da certificação, o 

fabricante ou importador deve apresentar ao OCP, em caso de vestimentas com luvas ou botas 

conjugadas fabricadas por empresa distinta do solicitante da certificação, declaração, emitida há 

menos de dois anos, pelo detentor do Certificado de Aprovação dos equipamentos que serão 
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conjugados com o equipamento objeto da certificação, autorizando a utilização do seu dispositivo 

para a fabricação do equipamento conjugado. 

 4.1.2 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.2.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta de proteção contra umidade - operação com 

utilização de água deve ser realizada de acordo com a BS 3546:1974, acrescida do ensaio de 

resistência ao rasgo da ISO 16602, ficando dispensada da realização de ensaio de resistência ao 

rasgo que consta na BS 3546:1974. 

 4.1.2.1.1 Os equipamentos indicados no subitem 4.1.2.1 devem ser classificados de acordo 

com seu nível de desempenho (ISO 16602), considerando-se aprovados somente aqueles que 

atingirem, no mínimo, desempenho compatível com a classe 1. 

 4.1.2.2 Para vestimentas que possuam luvas e botas acopladas ou conexões para 

fornecimento de ar, as junções devem ser avaliadas de acordo com os requisitos estabelecidos no 

Anexo B da ISO 16602. 

 4.1.3 Definição da amostragem 

 4.1.3.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra umidade - operação com utilização de água, devem ser coletadas amostras de acordo com 

a Tabela 1. 

 

 Tabela 1 - Amostragem para avaliação segundo a BS 3546:1974 

 

 

 

 

 

 

 4.1.3.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 Apêndice XVII - Proteção contra Umidade - Precipitação Pluviométrica 

 1. Definições 

 Aplicam-se as seguintes definições ao processo de certificação de EPI tipo vestimenta para 

proteção contra umidade - precipitação pluviométrica. 

 1.1 Tipos de EPI para proteção contra umidade - precipitação pluviométrica 

 Peças de vestuário que podem ter os seguintes desenhos: 

 a) calça; 

 b) macacão; 

 c) vestimenta de corpo inteiro; e 

 d) vestimenta para proteção do tronco. 

 2. Documento de referência 

 

 

 

 3. Modelo de certificação 

 3.1 A certificação de EPI tipo vestimenta para proteção contra umidade - precipitação 

pluviométrica deve ser realizada no modelo de certificação 1a, definido no RGCEPI. 

 4. Disposições para o processo de certificação 

 4.1 Avaliação inicial 

 4.1.1 Documentação 

 4.1.1.1 Além dos documentos referidos no RGCEPI para a solicitação da certificação, o 

fabricante ou importador deve apresentar ao OCP, em caso de vestimentas com luvas ou botas 

conjugadas fabricadas por empresa distinta do solicitante da certificação, declaração, emitida há 

menos de dois anos, pelo detentor do Certificado de Aprovação dos equipamentos que serão 

conjugados com o equipamento objeto da certificação, autorizando a utilização do seu dispositivo 

para a fabricação do equipamento conjugado. 

 4.1.2 Definição dos ensaios a serem realizados 

 4.1.2.1 A avaliação de EPI tipo vestimenta para proteção contra umidade - precipitação 

pluviométrica deve ser realizada de acordo com a EN 343. 

 4.1.2.1.1 Para vestimentas que possuam luvas e botas acopladas ou conexões para 

fornecimento de ar, as junções devem ser avaliadas de acordo com os requisitos estabelecidos no 

Anexo B da ISO 16602. 

 4.1.2.2 Além da avaliação do modelo mais crítico do EPI, as variações dentro da família 

quanto a sistemas de fechamento devem ser avaliadas pela realização dos ensaios ergonômicos 

previstos na EN 343. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

 4.1.3 Definição da amostragem 

 4.1.3.1 Para a realização dos ensaios de avaliação inicial de EPI tipo vestimenta para proteção 

contra umidade - precipitação pluviométrica, devem ser coletadas quatro peças da vestimenta e 3 

m² do tecido de confecção ou, caso não seja possível a obtenção do tecido de confecção, no 

mínimo, oito peças da vestimenta. 

 4.1.3.2 Durante a amostragem, o OCP poderá coletar um número maior de amostras, 

componentes ou acessórios adicionais, conforme solicitação do laboratório. 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOLT8773---WIN/INTER 
 

 

 
#LT8774# 
 

 VOLTAR 
 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 18 - NR 18 - CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA 

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO - NOVA REDAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA MTP Nº 4.390, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Portaria SEPRT nº 3.733, de 10 de fevereiro de 2020, que estabelece o cronograma de 

implementação para itens específicos da NR-18. (Processo nº 19966.100043/2020-66) 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe 

conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso VIII, do Anexo I, do Decreto nº 

11.068, de 10 de maio de 2022, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O art. 3º da Portaria SEPRT nº 3.733, de 10 de fevereiro de 2020, de 7 de outubro de 2021, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 3º ............................................................. 

 
Item Prazo Descrição 

..................... ..................... ..................... 

18.17.2 36 meses Uso de contêiner de transporte de cargas em área de 

vivência. 

 

 .......................................................................... 

 § 4º Quando da utilização de contêiner, originalmente utilizado para transporte de 

cargas, em área de vivência ou de ocupação de trabalhadores, deve ser observado o 

previsto no capítulo 18.5 da NR-18, ficando dispensado de observar a altura mínima de pé 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria SEPRT nº 4.390/2022, 

altera a Portaria SEPRT nº 3.733/2020 *(V. Bol. 1.859 - LT), que estabelece o cronograma de 

implementação para itens específicos da NR-18. 

 A referida portaria estabelece que o item 18.17.2 (Uso de contêiner de transporte de cargas 

em área de vivência), será exigido após 36 meses, contados a partir de 1º/02/2023.   

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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direito prevista no item 24.9.7 da NR-24, publicado pela Portaria SEPRT nº 1.066, de 23 de 

setembro de 2019, exceto quando utilizado como quarto de dormitório com beliche." (NR) 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de fevereiro de 2023. 

 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOLT8774---WIN/INTER 

 

 

 
#LT8775# 
 

 VOLTAR 
 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 28 - NR-28 - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES - ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA MTP Nº 4.406, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Anexo II da Norma Regulamentadora n.º 28 - Fiscalização e Penalidades. (Processo 

nº 19966.100270/2019-58). 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe 

conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso VIII, Anexo I, do Decreto nº 11.068, 

de 10 de maio de 2022,  RESOLVE 

 Art. 1º O Anexo II da Norma Regulamentadora n.º 28 (NR-28) - Fiscalização e Penalidades, com 

redação dada pela Portaria SEPRT n.º 1.067, de 23 de setembro de 2019, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 ................................................. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 4.406/2022, 

altera o anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 (NR-28) que trata da Fiscalização e 

Penalidades. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 (NR) 
 .................................................................................... 
 

 

 

 

 

 

 

 
 (NR) 
 .................................................................................... 
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 (NR) 
 

 

 

 

 

 

 
 
 (NR) 
 .................................................................................... 
 

 

 

 

 
 
 (NR) 
 .................................................................................... 
 

 

 

 

 

 

 

 

 (NR) 

 .................................................................................... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 (NR) 

 .................................................................................... 

 

 

 

 

 
 (NR) 
 .................................................................................... 
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 (NR) 
 .................................................................................... 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 (NR) 
 
 

 

 .................................................................................... 

 Art. 2º Alterar no Anexo II da NR-28, aprovada pela Portaria SEPRT nº 1.067, de 2019, o código 

de ementa da NR-01, que passa a vigorar na forma a seguir indicada: 

 

 

 

 

 

 Art. 3º Alterar no Anexo II da NR-28, aprovada pela Portaria SEPRT nº 1.067, de 2019, os códigos 

de ementas da NR-30, que passam a vigorar na forma a seguir indicada: 
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 Art. 4º Revogar os códigos de ementas da NR-04, NR-8, NR-13, NR-14, NR-23, NR-26, NR-29 e NR-

33 constantes do Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades, aprovado 

pela Portaria SEPRT nº 1.067, de 23 de setembro de 2019. 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOLT8775---WIN/INTER 

 

 

 
#LT8764# 
 

 VOLTAR 
 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - AUTO DE INFRAÇÃO - ANÁLISE E TRAMITAÇÃO - DÉBITOS DE 

FGTS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - MULTA - EXTINÇÃO DO PROCESSO - DISPOSIÇÕES 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA MTP Nº 1, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Instrução Normativa MTP nº 1, de 25 de outubro de 2021, que dispõe sobre a atividade 

de análise e de tramitação dos processos administrativos decorrentes da lavratura de auto 

de infração trabalhista e notificação de débito de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS e de Contribuição Social. (Processo nº 19964.117431/2022-68). 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 48-A, inciso V, 

da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019,  

 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Instrução Normativa MTP nº 

1/2022, altera a Instrução Normativa MTP nº 1/2021, que dispõe sobre a atividade de análise e de 

tramitação dos processos administrativos decorrentes da lavratura de auto de infração trabalhista 

e notificação de débito de FGTS e de Contribuição Social. 

 Dentre outros, foram alterados os requisitos técnicos dos pareceres para análise de defesa 

e recurso: relatório composto pela descrição da infração ou da apuração do débito do FGTS e da 

Contribuição Social e resumo dos elementos fáticos e jurídicos do processo; análise da 

regularidade formal do processo que deve preceder a análise de mérito; análise de eventuais 

vícios insanáveis, ainda que não alegados pela parte, e que acarretem a nulidade do documento 

fiscal. 

 Dispõe, ainda, que deverá ser negado seguimento ao recurso voluntário que, embora 

interposto tempestivamente, seja acompanhado pelo depósito do valor da multa com o desconto 

de 50%, se o infrator, renunciando ao recurso a recolher ao Tesouro Nacional, dentro do prazo de 

10, dias contados do recebimento da notificação ou da publicação do edital, ensejando a 

extinção do processo administrativo por pagamento da multa, desde que o recolhimento com 

desconto tenha ocorrido no prazo constante da notificação da decisão regional, ainda que em 

data diferente da interposição do recurso. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 Art. 1º A Instrução Normativa MTP nº 1, de 25 de outubro de 2021, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 4º............................................................. 

 I - relatório composto pela descrição da infração ou da apuração do débito do FGTS 

e da Contribuição Social e resumo dos elementos fáticos e jurídicos do processo; 

 II - análise da regularidade formal do processo que deve preceder a análise de mérito; 

 ............................................................. 

 VI - análise de eventuais vícios insanáveis, ainda que não alegados pela parte, e que 

acarretem a nulidade do documento fiscal; 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 5º O analista deverá verificar de ofício os recolhimentos de FGTS e Contribuição 

Social anteriores à data de apuração ou da lavratura da notificação de débito quando 

houver outros elementos, inclusive em processos correlatos, que justifiquem o expediente." 

(NR) 

 

 "Art. 33. Deverá ser negado seguimento ao recurso voluntário que, embora interposto 

tempestivamente, seja acompanhado pelo depósito do valor da multa com o desconto 

previsto no § 6º do art. 636 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT. 

 § 1º O disposto no caput enseja a extinção do processo administrativo por pagamento 

da multa, desde que o recolhimento com desconto tenha ocorrido no prazo constante da 

notificação da decisão regional, ainda que em data diferente da interposição do recurso. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 34. Não caberá recurso de ofício à Coordenação-Geral de Recursos da Secretaria 

de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência da decisão regional de extinção 

decorrente de decisão judicial transitada em julgado que reconheça a nulidade do auto de 

infração ou da notificação de débito de FGTS e Contribuição Social." (NR) 

 

 "Art. 37............................................................. 

 ........................................................................ 

 IV - extinção por prescrição intercorrente ou por prescrição da ação executiva; 

 V - extinção por remissão; 

 VI - extinção por anistia; ou 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 38............................................................. 

 ........................................................................ 

 III - extintos, cujos pagamentos tenham sido realizados integralmente e devidamente 

informados nos sistemas informatizados específicos; 

 IV - extintos por ter sido declarada, em segunda instância, prescrição, remissão, anistia, 

improcedência e nulidade do auto de infração ou da notificação de débito de FGTS; ou  

 V - extintos por decisão judicial transitada em julgado, que determine a nulidade do 

auto de infração ou da notificação de débito. 

 ........................................................................ 

 § 3º Processos restituídos pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou pela Caixa 

Econômica Federal para arquivamento, após a extinção por pagamento, não devem ser 

computados para a meta de processos arquivados." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor em 1º de janeiro de 2023. 

 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA 

 

(DOU, 29.12.2022) 

 
BOLT8764---WIN/INTER 
 
#LT8765# 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 
 VOLTAR 

 

FISCALIZAÇÃO - AUDITORIA-FISCAL DO TRABALHO - PROCEDIMENTOS - DISPOSIÇÕES - 
ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA GMTP /MTP Nº 3, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

 

 
Altera a Instrução Normativa nº 2, de 8 de novembro de 2021, para dispor sobre o 
procedimento administrativo de anotação da CTPS Digital previsto no § 3º do art. 29 do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT, nas situações em que o Auditor-Fiscal do 
Trabalho constatar, no decorrer de uma inspeção, o descumprimento pelo empregador das 
obrigações previstas no art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT. (Processo nº 
19966.129226/2022-25). 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 155 e art. 200 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa nº 2, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 5º.............................................................. 
 ......................................................................... 
 IV - lavrar auto de infração capitulado no caput do art. 41 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, quando 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Instrução Normativa 

GMTP/MTP nº 3/2022, altera a Instrução Normativa nº 2/2021 *(V. Bol. 1.923 - LT), para dispor sobre 

o procedimento administrativo de anotação da CTPS Digital previsto no § 3º do art. 29 do Decreto-

Lei nº 5.452/1943 - CLT, nas situações em que o Auditor-Fiscal do Trabalho constatar, no decorrer 

de uma inspeção, o descumprimento pelo empregador das obrigações previstas no art. 29 da 

CLT.  

 Nas fiscalizações do atributo registro de empregados, o Auditor-Fiscal do Trabalho deve, 

dentre outros: 

 - lavrar auto de infração capitulado no caput do art. 41 da CLT, quando constatar a 

admissão de empregado sem o respectivo registro, assim como o auto de infração capitulado no 

art. 29 da CLT, se constatar que o empregador não promoveu a anotação da Carteira de Trabalho 

- CTPS no prazo legal; 

 - notificar o empregador, para comprovar, no prazo mínimo de cinco dias úteis, a 

formalização dos vínculos de emprego no eSocial, ou a retificação da data de admissão dos 

vínculos formalizados nesse sistema, informando-o de que o descumprimento  

 constitui infração, sujeitando o infrator a autuação e a reiterada ação fiscal, sem prejuízo 

da adoção de outras medidas legais cabíveis; 

 enseja a comunicação ao Programa do Seguro-Desemprego das informações relativas ao 

vínculo de emprego encontrado em situação irregular para fins de suspensão do pagamento do 

benefício do seguro-desemprego; e 

 caracteriza hipótese de lançamento administrativo das informações relativas ao vínculo de 

emprego no eSocial, nos termos do parágrafo único do art. 18 da Portaria MTP nº 671/2021 *(V. Bol. 

1.922 - LT). 

 Deixando o empregador de proceder à formalização dos vínculos, em caso de 

confirmação da existência da relação de emprego por decisão administrativa irrecorrível do auto 

de infração capitulado no art. 29 ou no art. 41 da CLT, as informações relativas ao vínculo serão 

lançadas de ofício no eSocial pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e passarão a integrar 

as anotações da CTPS Digital e demais bases de dados do Ministério do Trabalho e Previdência, 

nos termos do § 3º do art. 29 da CLT. 

 Esta Instrução Normativa entra em vigor em 1º de fevereiro de 2023. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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constatar a admissão de empregado sem o respectivo registro, assim como o auto de 
infração capitulado no art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, se constatar que o 
empregador não promoveu a anotação da Carteira de Trabalho - CTPS no prazo legal;  
 V - notificar o empregador, com base no § 3º do art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 
1943 - CLT, no art. 23 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e no inciso II do art. 18 da Portaria 
MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, para comprovar, no prazo mínimo de cinco dias úteis, 
a formalização dos vínculos de emprego no eSocial, ou a retificação da data de admissão 
dos vínculos formalizados nesse sistema, informando-o de que o descumprimento: 
 a) constitui infração ao art. 24 da Lei nº 7.998, de 1990, sujeitando o infrator a autuação 
e a reiterada ação fiscal, sem prejuízo da adoção de outras medidas legais cabíveis; 
 b) enseja a comunicação ao Programa do Seguro-Desemprego das informações 
relativas ao vínculo de emprego encontrado em situação irregular para fins de suspensão do 
pagamento do benefício do seguro-desemprego, nos termos do inciso I do art. 7º da Lei nº 
7.998, de 1990; e 
 c) caracteriza hipótese de lançamento administrativo das informações relativas ao 
vínculo de emprego no eSocial, nos termos do parágrafo único do art. 18 da Portaria MTP nº 
671, de 2021. 
 VI - lavrar, quando constatar o descumprimento da notificação a que se refere o inciso 
V, o auto de infração capitulado no art. 24 da Lei nº 7.998, de 1990, combinado com o inciso 
II do art. 18, da Portaria MTP nº 671, de 2021, bem como o auto de infração capitulado no art. 
29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, caso este ainda não tenha sido lavrado; e 
 VII - comunicar, por meio da integração de sistemas informatizados, as informações 
relativas ao vínculo de emprego encontrado em situação irregular ao Programa do Seguro 
Desemprego, com base no disposto nos art. 7º e art. 8º da Lei nº 7.998, de 1990, e no inciso II 
do art. 18 da Portaria MTP nº 671, de 2021. 
 § 1º A notificação referida no inciso V será emitida em meio eletrônico, conforme 
modelo disponível em sistema informatizado. 
 ........................................................................ 
 § 3º A notificação a que se refere o inciso V não se aplica aos órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, para os quais 
o ingresso em cargo ou emprego público depende de prévia aprovação em concurso 
público. 
 ........................................................................ 
 § 5º O Auditor-Fiscal do Trabalho deverá consignar em sistema informatizado: 
 I - em caso de cumprimento da notificação de que trata o inciso V do caput, o número 
do recibo de envio do evento de admissão ao eSocial; e 
 II - em caso de descumprimento da notificação de que trata o inciso V do caput, para 
fins de cumprimento do disposto no art. 5º-A, as seguintes informações: 
 a) CPF e categoria do trabalhador, conforme classificação adotada pelo eSocial; 
 b) natureza da atividade, urbana ou rural; 
 c) data de admissão, Classificação Brasileira de Ocupações, cargo ou função e 
remuneração; 
 d) data e motivo da rescisão, se houver; e 
 e) números dos autos de infração lavrados por descumprimento ao disposto no art. 29 
ou no art. 41 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT. 
 § 6º O Auditor-Fiscal do Trabalho deverá justificar, quando for o caso, a impossibilidade 
de incluir em sistema informatizado as informações de que trata o inciso II do § 5º." (NR) 
 
 "Art. 5º-A Deixando o empregador de proceder à formalização dos vínculos, em caso 
de confirmação da existência da relação de emprego por decisão administrativa irrecorrível 
do auto de infração capitulado no art. 29 ou no art. 41 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 - CLT, as informações relativas ao vínculo serão lançadas de ofício no eSocial pela 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e passarão a integrar as anotações da CTPS Digital e 
demais bases de dados do Ministério do Trabalho e Previdência, nos termos do § 3º do art. 29 
do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT. 
 Parágrafo único: Caso não seja possível ao Auditor-Fiscal do Trabalho proceder à 
coleta das informações indicadas no inciso II do § 5º do art. 5º, o lançamento administrativo 
do vínculo administrativo de que trata o caput restará prejudicado." (NR) 
 
 "Art. 5º-B As decisões administrativas irrecorríveis de improcedência dos autos de 
infração capitulados no art. 29 e no art. 41 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT deverão ser 
comunicadas pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho ao Programa de Seguro-
Desemprego, nos termos do inciso VII do art. 5º desta Instrução Normativa.  
 § 1º Na hipótese de decisão definitiva de improcedência parcial do auto de infração, 
a Subsecretaria de Inspeção comunicará ao Programa de Seguro-Desemprego os 
empregados excluídos da relação de prejudicados. 
 § 2º A comunicação de que trata o caput não será realizada quando, havendo 
identidade de empregados prejudicados nos autos de infração capitulados nos art. 29 e art. 
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41 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, apenas um deles for considerado improcedente 
relativamente aos empregados relacionados em ambos os autos de infração." (NR) 
 
 "Art. 5º-C A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e a Coordenação-Geral de 
Recurso da Secretaria de Trabalho desenvolverão os sistemas informatizados necessários à 
operacionalização do disposto nos art. 5º-A e 5º-B." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor em 1º de fevereiro de 2023. 
 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.12.2022) 
 
BOLT8765---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - MANUAL DE ORIENTAÇÃO ÀS 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS UTILIZAÇÃO DO SAQUE-ANIVERSÁRIO - NOVA VERSÃO 
 

 

CIRCULAR CEF Nº 1.012, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Divulgar a versão 03 (três) do Manual de Orientação às Instituições Financeiras Utilização do 

Saque-Aniversário FGTS como Garantia na Modalidade de Cessão ou Alienação Fiduciária 

em Operações de Crédito. 

 

 A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 

8.036/90, de 11.05.1990, regulamentada pelo Decreto nº 99.684/1990, de 08.11.1990, 

 RESOLVE: 

 1 - Publicar a versão 03 (três) do Manual de Orientação às Instituições Financeiras Utilização 

do Saque- Aniversário FGTS como Garantia na Modalidade de Cessão ou Alienação Fiduciária em 

Operações de Crédito, que estabelece as regras e procedimentos necessários para que as 

Instituições Financeiras possam contratar operações de crédito com cessão ou alienação de direitos 

futuros aos saques-aniversário dos trabalhadores de que trata a Resolução do CCFGTS nº 958, de 24 

de abril de 2020. 

 2 - O Manual de Orientação às Instituições Financeiras Utilização do Saque-Aniversário FGTS 

como Garantia na Modalidade de Cessão ou Alienação Fiduciária em Operações de Crédito, 

encontra-se disponível no site da CAIXA, endereço eletrônico: 

http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, pasta FGTS Manuais e Cartilhas 

Operacionais. 

 3 - Os procedimentos descritos no referido manual tem vigência imediata à exceção do item 

19 que terá sua vigência iniciada em 01 de fevereiro de 2023. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Caixa Econômica Federal, por meio da Circular CEF nº 1.012/2022, divulga a versão 03 do 

Manual de Orientação às Instituições Financeiras Utilização do Saque- Aniversário FGTS como 

Garantia na Modalidade de Cessão ou Alienação Fiduciária em Operações de Crédito, que 

estabelece as regras e procedimentos necessários para que as Instituições Financeiras possam 

contratar operações de crédito com cessão ou alienação de direitos futuros aos saques-

aniversário dos trabalhadores. 

 O respectivo Manual encontra-se disponível no site da CAIXA, endereço eletrônico: 

http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, pasta FGTS Manuais e Cartilhas 

Operacionais. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 4 - Fica revogada a Circular CAIXA nº 992, de 04 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial 

da União em 05 de maio de 2022, Edição 84, Seção 1, p. 49. 

 5 - Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FELIPE MOREIRA CRUZEIRO 

Diretor-Executivo 

 

(DOU, 28.12.2022) 

 
BOLT8763---WIN/INTER 


